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Introduçao

Conta-se que certa vez um cientista treinou um. aranha

a obedecer-l he quando ordenasse: "Aranha, ande". Querendo

observar melhor o comportamento da aranha, arrancou-lha uma

perninha. O artropode, ao ouvir seu comando e após alguns

minutos de agonia, reestabeleceu sua caminhada sem

apresentar dificuldade. O atento cientista arrancou-lha,

ent~o, a perninha oposta à primeira, deixando-a com apenas

seis. Ainda assim, o animal adaptou-se e atendeu a ordem do

cientista. Seguiu o cientista retirando as perninhas do

bicho, dando seu comando e observando a reaç~o, a qual era

sempre atendida, até permanecer apenas uma perninha. E,
apesar de demorada e dificultosa, a pequena aranha, ao dito

comando, arrastou-se lentamente com a perna que lhe sobrava.

Para Lima aval iaç~o final, o cientista arrancou do pobre

animal sua última perninha e emitiu-lhe mais uma vez o

comando. A aranha, no entanto, permaneceu parada. Insistiu o

pesquisador com o comando diversas vezes sem nenhum

resultado. Já cansado, após longa e intensa insistência, o

cientista veio a concluir: "Aranha sem perna é surda".

Esta,

iniciantes

cientifica.
O trabalho que ora se apresenta, pela sua vastidilo e

profundidade, exigiu extremo zelo e cautela para evitar

talvez, seja uma dificuldade comum a nós,

na vastidilo e profundidade da pesquisa

conclusOes n~o atinentes ao tema em quest~o.
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A quest~o básica que causou incômodo e dirigiu este

estudo, está na indagaç~o quanto a como poderá a indústria

da constrLlçàlo naval brasileira posicionar-se

estrategicamente no mercado mundial globalizado para uma

atuaç~o estável e progressiva.

Este tema provocou interesse exatamente pela desatenç~o

por que passa o setor atualmente. Situaç~o incoerente para

uma indústria de empresas centenárias, imenso volume de

capital e de fundamental importância estratégica tanto

militar quanto econômica.

Pretende-se partir de uma visàlo da realidade da

indústria de construçi(o naval nacional sob o arcabouço de

conceitos de competiç~o globalizada.

Pretende-se chegar a uma vis~o clara das dificuldades

competitivas do setor aliada a teorias estratégicas e

organizacionais que orientem na busca da reversi(o do quadro

desalentador para uma postura ofensiva e eficaz.

Parte-se do pressuposto que há Lima força incal cu lável

de potencial econômico, extremamente mal utilizada, que

poderá não só suprir plenamente todas as suas expectivas

diretas, como também, de forma indireta, estimular outros

setores que se encontram em situaç~o similar na supra-

organizaçi(o das empresas relacionadas.
As hipóteses que dirigem este trabal ho s~o de que a

iridústria de construçàlo naval brasileira tem condiç~o de se
posicionar entre os principais paises construtores navais do
mundo de forma competitiva e lucrativa, por um lado. Por
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outro lado, pressupOe-se que a indústria de construç~o naval

brasileira~ se bem conduzida (governo e empres~rios), pode

auxiliar a economia nacional de maneira continua e estável.

Espera-se que este trabalho venha a apresentar um

avanço do conhecimento da realidade, através da compreens~o

de aspectos intrinsecos do setor e as razaes do

desenvolvimento ocorrido, como também, utilidade para a

soluç~o de problemas pràticos, na medida em que se pretende

apontar fatores que contribuam para o sucesso da ind~stria

de construç~o naval.

Inicialmente, ser~o abordados tópicos relativos a

estratégia globalizada, seguindo com a descriç~o do quadro

atual da construç~o naval e seu sistema produtivo~ sem

esquecer da necessidade de embasamento histórico, para

compreens~o de causas de certas incongru@ncias atuais.

Adentrando mais no assunto em quest~o, serà analisado a

estrutura da ind~stria nas forças que dirigem a concorrência

e as ocorrências da aç~o governamental.

Para melhor compreensão, este estudo n~o p8de

prescindir do entendimento da interferência do ambiente,

mais especificamente o transporte maritimo e as tendências

mundiais da construç~o naval.

Complementa-se o presente estudo com um feixe de idéias

relacionadas a atitudes competitivas em tópicos como

governo, empresàrios, estratégias, organizaç~o e as

retaliaç~es envolvidas.



1- Caracteristicas e
Razoes de Analise
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1- Carateristicas e Razaes de Análise.

As transformaçaes ocorridas na economia mundial tiveram

origem tanto em fatores macroeconômicos quanto na introduç~o

de inovaçaes tecnológicas. Estas transformaçaes
desencadearam reações tanto nas empresas~ que objetivavam a

manutenç~o de suas posiçaes de mercado~ quanto em nivel da

atuaç~o do Estado ~ que acionou os seus instrumentos para

manter as condiçaes de competitividade de seus espaços
nacionais •.!.

As duas últimas décadas registraram profundas

transformaçaes na economia internacional ~ destacando-se um

intenso processo de modificaçaes na estrutura da indústria

mundial~ com significativos desdobramentos nos fluxos de

comércio e investimento internacionais. Este movimento se

inicia em um contexto econômico de volatilidade, marcado por

oscilaçaes bruscas nas paridades cambiais~ no preço do

petróleo, nos niveis de atividade das principais economias

da OECD (Organization for Economic Co-operation and

Development) e dos preços das matéria-primas, que provocaram

diferenciados impactos sobre a competitividade dos paises.

Associado a esse movimento há uma mudança no padrâ{o

tecnológico.2

A capacitaç~o tecnológica das firmas, entendida como a

habilitaç~o para selecionar, absorver ou desenvolver

1 BNDES. Tend@ncias Globais da IndOstria e da Tecnologia. DEESD. Set/1990.
2 BNDES. Tend@ncias ••• op. cito
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tecnologia, tornou-se um elemento crucial na estratégia

concorrencial das empresas.

Assim, o processo de globalizaçlo da economia se

acelera~ integrando em particular os paises desenvolvidos~ e

transformando o mercado internacional no locus de anãl ise

das decisões empresariais de alocaç~o de unidades e etapas

de produç~o.

Conforme trabalho de Ernst e Connor3, está-se vivendo

em um:

"mundo no qual vantagam comparativa, comp.titividade
int.rnacional a a divi.ao internacional do trabalho
resultam em larga medida da. a.trat.gia. corporativa. a
das politica. nacionais •• is do qua d.. dotaçaas
naturais"4•

o escopo para competiç~o n~o é limitado pelas

fronteiras nacionais, nem pela definiçlo de um setor

particular da ind~$tria; portanto o termo global. Em

essência, compe t í ção é sobre internaI izaç~o na empresa em

escala mundial de ativos tais como conhecim.nto~ finanças,

experiência de produç~o e acesso a mercado.~ que podem

dirigir ao desenvolvimento e à comercialização efetiva de

uma larga variedade de produtos e serviços.

Competiç~o global é mais do que apenas rivalidade entre

empresas. Competiç~o entre companhias privadas é apenas sua

manifestaç~o mais visivel. O conceito de "competitividade

3 ERNST, Dicter • O'CONNOR, David. Technology and 6lobal COlpetition: the challenge for NeMly
Industrialising Econolies. Paris, OECD - Developlent Centre Studies, 1989.
4 6ILPIN, Robert 6. "Ylplications Df the Changing Trade Regile for US-Japanese Relations", in Inoguchi
et alii, feds.), The Political Econoly Df Japan. The Changing International Context, Volule 2,
Stanford University Press, 1988, p.lb4.
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estrutural ti ajuda a clarear este importante ponto. Num ••

análise final~ competiç~o global dirige-se para uma continua

confrontaç~o "•••entre diferentes sistemas de produç~o,

esquemas institucionais e organizações sociaistle
•

o termo neo-mercanti 1ismo é usado por Ernst e Connor

para indicar competição global tem-se tornado

crescentemente politizada. O envolvimento pesado do Estado

está engrenado par•• um aprimoramento, M~o s6 da balança de

pagamentos, mas também par •• um fortalecimento das chamadas

indústrias "estratégicas".

Apenas o dinamismo das firmas, por si s6~ não garante o

progresso econômico e social das nações. Em decorrência do

processo de globalização da economia, onde as empresas

buscam se desenvolver através de oportunidades apresentadas

no mercado internacional, seus interesses tornam-se

independentes e divergentes dos interesses de suas nações de

origem.

As ações empreendidas pelas empresas no que se refere a

globalização foram tanto de natLlreza defensiva como ofensiva

e o objetivo final perseguido foi o do aumento da

competitividade dos sistemas econômicos das naç8es.b

A postura defensiva é melhor caracterizada pelas novas

formas de protecionismo, que crescentemente tornou-se não-

tarifário, visando à manutenção de atividades que perderam

competitividade, mas que apresentassem condiçe!es de

5 ERNST , O'CONHOR. Technology and Global COlpetition: ••• op. clt.
6 BNDES. Tend@ncias ••• op. cito
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recuperaçíao a médio prazo com base em iniciativas

coordenadas para o alcance deste objetivo.

Por outro lado~ e talvez mais relevante~ o Estado

apresentou postura ofensiva~ voltada para o apoio de setores

intensivos em tecnologia~ considerados estratégicos para a

competitividade do pais.

As transformações processadas ao nivel da tecnologia ~

com sua gerac;~o ocorrendo em diversos locais e de formas

di ferenciadas ~ nalo mais permi tem lima hegemonia tecnológica

por parte das empresas~ ou até mesmo das nac;ões~

priorizando-se assim uma maior especializaçalo.

Esta ofensiva apresentoll variadas formas~

Ln cLu í.rido continllos investimentos na formaçalo de reCllrsos

humanoa , em pesqllisa e desenvolvimento etc. ~ ou seja~ no

aprimoramento da infra-estrutLlra cientifico-tecnológica do

pais.

A estratégia competitiva de uma empresa~

especificamente, pode ser resumida na busca de vantagens

sobre os concorrentes~ através da definição do segmento de

mercado a ser atendido~ da avaliaçalo dos fatores

determinantes de competitividade naquele mercado e da adoç~o

de meios para atendê-lo em melhores condições que os demais

competidores naquela indústria7•

A competitividade de uma empresa está subordinada a

diversos aspectos da sua organização interna~ refletindo-se

nas suas condições de eficiência global.
7 BNDES. COlpetitividade: conceituaç~o e fatores deterlinantes. DEESD. "ar/1991. p.19.
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Uma nova competiç~oe pressup~e maior adaptaç~o da

produç~o (flexibilidade) às necessidades da demanda~ em

substituiç~o à oferta generalizada de produtos padronizados.

A competitividade n~o deve ser reduzida a uma questâo

relacionada exclusivamente a preços. Qualidade, prazo de

en trega, marketing, serviços an tes e após vendas sâo cada

dia mais importantes para a conquista de mercados. Neste

contexto, novas formas de gerenciamento da pr-odu ção , nova

postura com relaç~o aos consumidores e a aplicaç~o de novas

tecnologias s~o decisivas na busca de competitividade.

A elevaç~o do nivel de competitividade para uma naçâo

deve

vida

ter

de

por objetivo primordial mel horia do padr~o de

parte, dasua populaç~o. Resulta, em grande

competi tividade das empresas que operam em seu terr itór .ío ,

que, por sua vez, necessitam de um ambiente econômico,

politico e social favorável ao desenvolvimento e

manutenç~o de su~ capacidade competitiva.

A competitivid~de de uma empresa pode ser definida, em

sentido amplo, como sua capacidade de desenvolver e

sustentar vantagens competitivas que lhe permitam enfrentar

a concorrência. Esta capacidade competi tiva empresarial é

condicionada por um amplo con.í un to de fatores internos e

externos. empresa.

Em nível interno, competitividade empresarial

resulta, em última instância, de decis~es estratégicas,

através das quais s~o definidas suas políticas de

8 BNDES. COlpetitividade: ••• op. cito
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investimento, de marketing~ tecnológica~ de gest~o da

produç~o~ financeira~ de recursos humanos etc. O objetivo de

tais decisões deve ser atingir padrões de preço~ qualidade e

prazo de entrega competitivos com os padrões vigentes nos

mercados atendidos pela empresa.

No que se refere a análise de competitividade~ é

possivel identificar duas abordagens principais. A primeira

associa a competitividade à parcela de mercado da empresa.

Trata-se de uma abordagem "ex-post" ~ que aval ia a atual

posiç~o de competitividade de empresas e paises a partir da

sua posiç~o nos mercados domésticos e internacional.

Uma segunda abordagem refere-se à competitividade como

a capacidade de longo prazo para competir e, ao contrário da

primeira, é uma abordagem "ex-ante".

Embora a primeira abordagem seja altamente relevante e

mais difundida, além de mais simples de ser avaliada, n~o se

deve esgotar a análise da posiç~o competitiva de uma empresa

somente a partir dos resultados obtidos, medidos por

indicadores como "marketshare" e "desempenho exportador".

A segunda abordagem, por outro lado, permite evidenciar

a análise dos fatores determinantes da competitividade e~

assim, avaliar a capacidade de empresas e .paises de manter~

ampliar ou conquistar posições competitivas nos mercados

doméstico e internacional.
Como se pode verificar~ a competitividade é determinada

pela aç~o combinada de inúmeros fatores internos e externos
à empresa. A análise de competitividade~ quando limitada a
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abordagem "ex-post" ~ não permite avaliar o comportamento

desses fatores, limitando-se~ assim~ à análise estática da

competitividade.

Vantagens competitivas n~o s6 podem a qualquer momento

ser superadas por concorrentes como podem~ ainda~ ser

ultrapassadas por mudanças no padrão de vantagens

competitivas. A abordagem "ex-ante", ao investigar os seus

fatores determinantes~ procura identificar as vantagens

competitivas de empresas e paises e sua capacidade de mantê-

las ou renová-las.

A principal diferença entre as duas abordagens é que a

primeira utiliza indicadores e a segunda enfatiza fatores

para avaliaç~o de competitividade. Ou seja, no primeiro caso

procura-se avaliar a competitividade a partir da seus

efeitos ou resultados, enquanto no segundo, busca-se

investigar suas causas. A avaliaç~o "ex-post" da

competitividade, através de indicadores como volume de

exportações, participação no mercado ou balança comercial é

relativamente simples. Já a avaliação "ex-ante" exige uma

análise ampla dos seus fatores determinantes, incluindo

fatores externos à empresa, quais sej am, o ambiente

macroeconômico e insti t.uc í cna í , infra-estrutura econ6mica,

tecno-cientifica e educacional e fatores internos a empresa.



FATORES DETERMINANTES DE
COMPETITIUIDADE

POLITICAS
PUBLICAS

POLITICA POLIT. IHDUSTRIAL IHFRA-ESTRUTURA
MACROECOHOMICA E COMERCIAL ECOHOMICA

• caMbio
• Juros
• salarios IHFRA-ESTRUTURAPOLIT.TECHOLOGICA TECHO-CIEHTIFICA• polit. CiscaI E EDUCACIOHAL

+
COMPETITIUIDADE

t
EFICIEHCIA GLOBAL

DA EMPRESA

t
ESTRATEGIACOMPETITIUAEMPRESARIAL

-! ,
ESTRATEGIA ESTRATEGIA ESTRATEGIA
FIHAHCEIRA DE PRODUCAO DE MARKETIHG etc.

:onte: BHDES. COMPetitividade: conceituacao e fatores deterMinantes.
Fatores macroeconomicos não determinam~ diretamente o

grau de flexibilidade te rapidez de resposta a mudanças no

mercado ou a incorporaç~o de novas tecnologias, por exemplo.

Para avaliar aspectos como esses é necessàrio considerar uma

série de variàveis que n~o podem ser deduzidas de

indicadores macroeconômicos.
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Para entendimento deste estudo toma-se como parâmetros

os modelos de avaliaç~o para planejamento estratégico, mais

particularmente divulgados por Michael Porter.

Como conceito introdutório pode-se dizer que indústria

global pode ser entendida como,

..... aquela em que a. po.içae. ..tratttgica. dos
concorrent.s em important.. mercado. nacionais ou
geográficos •• 0 fundamentalmente afetada. pela. sua.
posiçl5e. globai ••••~

E para que se conheça a realidade da concorrt!ncia em

uma indústria globalizada, deve-se conhecer os fatores

econômicos e a concorrência naqueles mercados em seu

conjunto. "Globalidade" é uma quest;lo de grau, onde ocorrem

diferenças acentuadas de uma indústria para outra no que se

refere a extens;lo de vantagens estratégicas, conforme

observa Porter10•

Há diferenças de competiç;lo entre os niveis nacional e

internacional. No nivel internacional deve-se considerar na

formulaç~o de uma estratégia competitiva as diferenças entre

paises com relaç~o ao fator custo, as circunstâncias

diferentes em mercados externos, as funções diferentes dos

governos estrangeiros e as diferenças em meta., recursos e

capacidade de supervisionar concorrentes estrangeiros.

Tanto para indústrias internas como para indústrias

globais, os fatores estruturais e as forças de mercado que

operam s~o os mesmos.

9 PORTER, "ichael E. Estratégia COlpetitiva: técnicas para análise de indústrias e da concorrência.
Rio de Janeiro, Ca.pus, 1986. Capo 13, p.258.
10 PORTER, Estratégia... op. cito
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liA análi.. e.trutural em indústrias globai. deve
abranger a concorrencia externa, um grupo mais amplo de
entrantes potenciais, um escopo mais abrangente de
possiveis substitutos e maiores possibilidades de as
metas e as personalidades das empresas serem
diferentes, bem como suas percepçOes quanto ao que ••
importante do ponto de vista .stratltgicoll~~.

S~o as cinc:o forças c:ompetitivas operando em contexto

diferente e mais complexo, e com as quais tenta-se refletir

a realidade estratégic:a da indústria de construç~o naval no

Brasil, e que s~o apresentadas conforme figura abaixo.

FOFlCAS QUE DIFlIGEM A
CONCOFlFlENCIA NA INDUSTFlIA

EHTRAHTES
POTEHCIAIS

AMeaca de novosentrantes
I

'oder de ne90ciacao dosfornecedores

FORHECEDORES

COHCORREHTES HAIHDUSTRIA
COMPRADOREES

Poder de negociacao doscOMPradores

AMeaca de produtos ouservicos substitutos

SUBSTITUTOS

--------------------------------Fonte: PORTER. Estrategia COMPetitiva.

11 PORTER, Estratégia... op. cito
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A capacidade e o resultado das empresas. cons.qüencia

do melhor uso de suas vantagens competitivas em relaç~o as

demais.

Verifica-se quatro fatores que agem como fontes de

vantagem competitiva global, as quais s~o (a) vantagem

comparativa convencional, (b) economias de escala (ou curvas

de aprendizagem que e~trapolam a escala ou o volume

cumulativo possivel em mercados nacionais individuais)~ (c)

vantagens decorrentes da di ferencii\ç4lo do produto e (d) o

ci\ráter de bem públ ico da tecnologia e das in10rmaçaes do

mercado.

Estas ocorrem normalmente em combinaç~o,

interaçeses entre elas. Sua importância

podendo haver

depende da

do negócio,importância para o custo total do aspecto

sujeito a economias globais. Depende, também, da importância

para a concorr@ncia do aspecto do negócio onde o concorrente

global tem uma vantagem~2.
Como vantagem comparativa convencional deve-se observar

o custo de milo-de-obra, o apoio governamental, as

facilidades geogràficas~ o consumidor cativo, se há, a
capacidade produtiva e a qualidade do produto, que inclui a

atuaçao do setor de navipeças.

Para economias de escala tem-se a curva

aprendizagem, decorrente da formaçao e e~peri@ncia de

profissionais do setor.

12 PORTER, Estratégia ••• op. cito
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As vantagens decorrentes da diferenciaç.o do produ to ,

tem na construç~o naval uma situaç~o peculiar, adotada

Iargamen te por paises que perdem em van tagem competi tiva

quanto a liderança de custo. Tenta-se, também, a segmentaç~o

buscando-se especificidades n~o facilmente copiáveis.

Por fim~ o acesso a tecnologia pelos estaleiros é

simples e facilmente absorvivel. As informaçBes de mercado

advém da própria atitude dos armadores que mantém os

estaleiros bem informados. A tecnologia de navipeça. ê que.

por muitas da. vezes altamente sofisticada, determinando o

verdadeiro diferencial competitivo do navio.

Quanto aos obstaculos da concorrência global, li?stes

podem ser: econOmicos, elevando o custo direto da

concorrancia global~ gerenciais, no que tange a complexidade

em tarefas peculiares; restriçOes institucionais ou

governamentais, tanto nos paises de origem quanto nos

mercados externos; e, limitaçOes perceptivas, ou de recursos

dos participantes da indústria. Estes obstáculos podem

fornecer nichos estratégicos para empresas nacionais que n~o

competem globalmente.~~
No caso da construç;lo naval os obstáculos econ8micos

•• 0 ba1~0. no que tange a entrada~ devido ao apoio
governament.al e>ti.t.ent..para al.\port@ d§ §@t§F~ @ml3§Fà §

volume monetario necessário exija a presença do Estado na

constituiç;ao da indústria. Por outro lado, a barreira de

salda é um tanto dificil, afetando de forma desinteressante
13 PORTER, "icha!} E •• Estratégia COlpetitiva: ••• op. cit.
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~ rent.bilid.d.. Alguns pAises financiam a conversão de

estaleiros p~r~ outr~s .tividad •••

Os obst.!'culos gerenciais têm no aspecto produtivo Lima

necessidade de conhecimento profundo e especifico, no

aspecto negociaI de compra e vendas um ponto crucial para o

setor, ja que preço e condiç~es de vendas s~o fortes

exigênc:ia. d. um mercado altamente competitivo. A

movimentaçao financeira, embora exija técnicas e atuaçOes

cuidadosas, n~o é fator critico para o desenvolvimento do

setor. O fortalecimento dos recursos humanos tem na area

produtiva a necessidade de ampliar e manter a curva de

experi@ncia.
As restriç~es institucionais e governamentais est~o

mais relacionadas a financiamentos, infra-estrutura e

regulamenta~~o diversa sobre o setor.

As limitaç~es perceptivas n~o

comprador um armador internacional.

ocorrem por ser

As limitaç~es

o

de

recursos dos participantes da indústria, no caso brasileiro,

é mais conseqüência de distorçCSes em controles e usos de

disponibilidades do que de insuficiência financeira.
As empresas de um modo geral, passam por estágios de

crescimento que vai desde um atendimento local, até a

condiç~o de indústria globalizada.
Para que haja uma evoluç~o das empresas para indústrias

globais, estas precisam de inovaç~o estratégica~ mesmo que
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mudanças ec:onOmic:as ou insti tuc:ionais possam ter c:riado o

potenc:ial através de estimulos ambientais e/ou inovaç~es14.

Na c:onc:orr~nc:iaem indústrias globais~ as empresas e os

governos de seus paises de origem devem ser observados em

c:onjunto na sua análise~ o que será feito mais adiante~ pois
os dois mantém relações c:omplexas que podem envolver muitas

formas de regulamentaçoes~ subsidios e outros tipos de

assist~nc:ia.
No c:aso brasileiro é prec:iso c:onsiderar que a industria

de c:onstrLlç~o naval surgiu, pode-se dizer~ em 1958,

esperançosa e produtiva, entrando em proc:esso dec:adente

pouc:os anos depois. Retomou força apos 1967~ sob a égide de

um nac:ionalismo introspec:tivo e ambic:ioso~ c:ontrariando sua

natureza global Lz ada , Ver-se-à mais adiante que o governo

por muitas vezes apoiou e investiu por um lado e~ por outro

lado, paralisou a indústria c:om medidas estapafúrdias.

o governo poderá envolver-se na empresa total ou

parc:ialmente. Com isto as barreiras de salda podem se

elevar, o que já oc:orre em funç~o do alto c:usto de

instalaç:lo. Da mesma forma será o relac:ionamento c:om

governos anfitriOes em merc:ados importantes. Outros aspec:tos

relac:ionados á c:onc:orrênc:ia global s~o o investimento

defensivo, realizado por c:onc:orrentes loc:ais~ que evite

vantagens à postura global da c:onc:orr@nc:ia,c:omo também, a

dific:uldade na análise da c:onc:orrênc:iadevido à prevalênc:ia

14 ANSOFF, H. Igor. Ilplanting Strategic "anagelent. Prentice Hall, London, 1984.



18
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Entre as que atualmente vem afetando

concorrSncia global pode-se citar (a) reduç;;}o de

diferenças entre países~ (b) LIma política industrial mais

agressiva, (c) o reconhecimento nacional e proteç~o de ativo

distintos~ (d) o fluxo mais livre de tecnologia~ (e) LIma

emerg@ncia gradativa de novos mercados de grande escala e

( f ) concorrência em PRD (Paises Recentemente

Desenvolvidos)*.

Ansoff17~ discorrendo sobre internacionalizaç~o~ que

seria o processo seqüencial de crescimento de LIma empresa

vol tada à um mercado local até o estágio de concorrência

global~ para efeito de comparaç~o~ inicia relatando que

quando uma empresa existe em um ambiente doméstico estàvel

(seu referencial é o mercado americano)~ a sua atenç~o recai

sobre os fatores competitivos e tecnológicos que determinem

sucesso de mercado. Porém~ quando a empresa parte para

mercados externos é esperado que se encontre novos

concorrentes e LIma nova dinâmica competitiva. Parece ser

possível dizer que para o mercado brasi leiro o sentido da

turbulência da dinâmica competitiva é inversa.

Referindo-se com maior ênfase a indústrias que atingem

consumidores finais~ Ansoff1B avalia que três fatores podem

15 FIGUEIREDO, Paulo C~sar Negreiros de. Tecnologia e COlpetitividade: os desafios do final do s~culo
para as elpresas industriais brasileiras. in Anais da XII Reuni~o Anual da EN ANPAD, de 26 a
28/set/1988, Natal RN. p.ll0 •
• Há diversas forlas de se referenciar pa1ses que n~o pertencei ao bloco do prileiro lundo: PRD, P"D-
países lenos desenvolvidos, NEI- novos estados industrializados, países do terceiro lundo, países de
industrializaç~o tardia etc. Utilizarelos estas expressaes alternadalente, ao longo do texto.
17 ANSOFF, Ilplanting ••• op. cito
18 ANSOFF, Ilplanting ••• op. cito
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ser identificados no reconhecimento do novo ambiente, ou

seja, os fatores econOmicos, os culturais e os políticos sob

às quais a empresa deve operar.

Para fatores econômicos aponta como, di ferenças o ní vel

de desenvolvimento econômico em cada país, o tamanho do

mercado para os prodl..\tosda empresa e o grau de saturaçãlo

deste mercado. Para fatores culturais as diferenças recaem

sobre gostos de consumidores, hábitos e prioridades de

compra e habi Iidade em usar produtos de tecnologia

sofisticada. Para fatores políticos aponta as diferenças

ideológicas que alteram atitudes perante negócios tais como

regulamentos, coaç~es e autorizaç6es.

Estes fatores s~o t~o importantes no novo mercado

quanto as forças competitivas, portanto, quando se entra em

um novo mercado é necessário uma quantidade maior de

informaç~o do que o necessàrio para decis6es comerciais

domésticas.
Os fatores econômicos do quadro brasileiro atual,

provocam uma indústria sem capacidade de concorrer,

momentaneamente, no nível internacional. Porém, o mercado

interno permite uma sustentaç~o a plena capacidade por
alguns anos, e o mercado externo tem verificado aumento de
procura.

Para o produto navio, fatores culturais, se ocorrerem,

sar.o previamente determinados no projeto que antecede sua

construçãlo~ conseqüência
solicitantes.

da atitude dos armadores
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Fatores politicos (regulamentos~ coaç8es~ autorizaç8es)

passam por um quase estrangulamento do setor em favor do

rodoviarismo.

Um fator complicador, segundo Ansoff~ é quando a

empresa n~o tem o hábito de analisar seu mercado doméstico

nas tendências econ6micas~ culturais~ sociais e po r í tLces ,

assim, não apreciará nem terá experiência e capacidade

técnica para adquirir tais informaç8es.

Para empresas que querem "internacionalizar" será

preciso desenvol ver pesquisas de ambiente e capacidade de

análise.
De outra forma, Porter1~ afirma quel

"algumas indústria. internacionais, composta. por
compAnhias ",uItinacionais, n~o possuem as
cArAct.r1.tica. ess.nciais de u.•a indústria global".

A construção naval, no entanto~ é globalizada, pela sua

própria caracteristica negociaI com compradores (armadores)

e fornec:edores (navipeças), além de conc:orrer c:om vilrios

estaleiros no mundo.
Quando da ação conc:orrencial para obtenção de pedidos~

é importante ter-se em c:onta que a análise de merc:ado

estrangeiro contém mui tas informaç8es vi tais que n~o podem

ser quanti f ic:áveis ou percebidas. Estas informaç8es são

adquiridas por pessoas nativas ou a longo tempo vivenciando

o pais em meta, as quais conhecem fatores de sucesso

criticos e subjetivos. Ter-se-ia,

19 PORTER, Estratégia ••• p•• Dp. cito
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"importantes percepç~. n~o-verb~lizad.s ou n~o-
quantificadas como infor.~ç~o implicitA sobre umA áreA
estratégica de negócios estranoeirA".2C:>

Por fim,

••••e••presas IBultinacionaissera nRce••ário desenvolver
um processo pelo qual os objetivos conflit~ntes dos
gerentes nativos, gerente. d. linhas de produtos •
gerentes de produçao possam s.r efetivam.nte negoci~do•
••reconciliados".21

Como objetivos de internacionalizaç~o pode-se citar

crescimento em tamanho ou volume, aprimoramento em

rentabilidade e o equilibrio do portfólio estratégico da

empresa, este como um objetivo especifico de

internacionalizaç~o, ou seja, para assegurar

invulnerabilidade futura da empresa quanto a "ciclicidade"

tecnolOgica, econômica, social e política, como também,

revoluç~es e descontinuidades.

Na figura seguinte apresenta-se uma matriz da gradaç~o

de internacionalizaç~o de uma empresa, relacionando os

estágios da empresa em exportadora, internacional e

multinacional, por um lado, e, por outro, o nível de

atividades, as condiç~es que tornam as atividades

necessárias, os critérios estratégicos conforme a atividade

e as responsabilidades dos gerentes locais.
A construç~o naval é em sua condiç~o essencial,

globalizada, a partir de determinado porte de embarcação, o

que inclui a construç~o naval brasileira. No entanto, a

compreensàlo das etapas da matriz de gradaç~o de

internacionalizaç~o torna-se importante no auxilio a

20 ANSOFF, Ilplanting ••• op. cito
21 ANSOFF, Ilplanting •.• op. cito



reintroduç·o da c:onstruç~o naval brasi leira na c:ompetiç~o

internac:ional.

ESTAGIOS DE INTERNACIONALIZAçAO

Esta
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Fontea ANSOFF, H. Igor. Implanting Strategic
Management.
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Sendo o custo de informaç.o de internacionalizaç~o mui-

to maior que o custo de informaç~o doméstica, adotar a abor-

dagem de comprometimento progressivo, é desejável por duas

razões complementares. Ou seja, primeiro a firma pode

"aprender fazendo", em vez de investir em pesquisa de merca-

do, adquirindo conhecimento pela experiência, quanto a fato-

res criticos de sucesso. Segundo, permite controlar riscos

controlando o tamanho da exposiç~o.

PHOCESSO DE COMPHOMETIMENTO
PHOGHESSIUO NA

INTEHNACIONALIZACAO
Estrate9ia deInternacionalizacaoGlobal

Identifica/XnalisaSBA

Entradaoportuc·
pobre

FeedbackEstrate9ico

SiM

Entrada PerManenteCOM Prudencia
+

Fonte: AHSOFF. IMPlantin9 Strate9ic ManageMent.
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No entanto, a alta competitividade do setor naval pouco

permite o "learn by doing", sendo uma exigsncia a informaçà(o

rápida e completa.

Em toda competiç~o globalizada~ a necessidade de

rentabilidade e permanência das empresas conduzem-nas à

busca de diferentes modalidades estratégicas

As cinco alternativas estratégicas presentes em

qua í quer- indústria global sà(o liderança de custo global~

diferenciaçà(o global, segmentaç~o global, sensibilidade

nacional e mercados protegidos.

A liderança de custo global é a que predomina na

competiç~o da construçà(o naval. ~ a busca de compradores n~o

sensíveis a diferenças quanto a categorias de produtos ou

limites nacionais. A diferenciaçà(o global pode ser em

tecnologia, em qualidade, em financiamento a custo baixo e

em prazos de entregas menores e pontuais. A segmentaç.lto

global enfoca uma categoria particular que requeira knowhow

especifico ou alto padrà(o de habilidade profissional. A

sensibilidade nacional não é aplicável a construçà(o naval.

Por ú Itimo, tem-se os mercados protegidos resul tantes de

aç~o governamental com intuito de fortalecer sua indústria

local.22

A posiç.o competitiva das empresas de construç~o naval

é fortemente impactada em sua colocaçà(o por outros paise.,

tendo que as grandes companhias do setor no mundo competem

22 PORTER, ~ichael E. COlpetition in Slobal Industries. Boston, Harvard Business School, 1986.
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entre si em varios paises. Desta forma~ em projetos

signific:ativos,

IIcDllpr.dor••
con.trutor ••

pot.nci.i.
n.vai. d.

submeter propostas··.23

convid.. d.
tod.. p••rt.

vint. •• trinta
do mundo par••

A c:onfiguraç~o/c:oordenaç~o global das atividades das

empresas de c:onstruç~o naval é melhor c:arac:terizada por uma

posiç~o alta e a direita em termos de dimens6es de

estratégia internac:ional, ou sej a, c:onc:entração geográ fic:a

na c:onfiguraç~o de atividades e alta c:oordenaç~o de

atividades, c:onforme a figura seguinte.
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Os m.iores construtor.s tem os s.us estaleiros

operando em apenas um p.is devido a economias de escala na

infra-estrutura, instalaç~es~ busca de produtos e logistica

interna.

Segundo Porter24~ a indústria da construç~o naval é um

caso extremo de indústria globalizada onde a maioria de

suas atividades s~o geograficamente concentradas e as

atividades de marketing s~o a ltamente c:oordenadas por Lima

perspec:tiva global. Tanto que por outro lado a história tem

mostrado fal@nc:ias de c:onstrutores navais que entenderam sua

indústria como regional e basear.m suas fontes de vantagem

c:ompetitiva na proteç~o as fontes de matérias-primi\s e/ou

ac:esso ao mercado loc:al. Mas apesar d. c:aracteristic:a

globalizada hà inúmeros impedimentos para a c:oordenaç~o

global, onde norm.lmente 40% da demanda global é c:onsumida

pelos c:ompradores doméstic:os.

É de praxe que governos reforçem a tendllnc:ia para a

c:ompra loc:al e .0 mesmo tempo provenham as firm.s loc:ais em

muitas formas de assistªnc:ia, resultando que inúmeras firmi\s

s~o alçadas na indústria sem c:ompet@nc:iae c:ompetitividade,

portanto desc:ompromissadas e n~o luc:rativas.

24 PORTER, COlpetition ••• op. cito
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2- Vis.o Geral da Construç~o Naval Brasileira

a. o quadro atual

A indústria de constrLlçi(o naval brasi leira apresentou

no ano de 1984 uma produç~o de embarcações de 4 milhões de

tpb lançados e de 4,2 milhões de tpb entregues. Um volume

significativo em termos nacionais e mundiais.2~

Em 1990 os resultados respectivos foram 0,2 e 0,4

milhões de tpb como produçi(o nacional.

Tal quadro é decorrente de uma forte cri$e econômica e

politica, somada a critérios gerenciais inadequados e a uma

recess~o mundial, que ocorreu naquele periodo.

o setor conta com 10 empresas de grande e médio porte,

que juntas ultrapassam um investimento de 1 bilh~o de

dólares. A capacidade anual de pr'odução no pais é de 2

milhões de tpb por um turno de trabalho. Conta, também, com

aproximadamente ~OO fornecedores de insumos cadastrados.

A importincia da indústria naval em nossa real idade

econômica pode ser medida pela capacidade empregadora direta

e indireta, esta interpretada à ordem de cinco vezes o

emprego direto. Nos anos 60 a 74 verificou-se 11.000

empregos diretos e ~5.000 indiretos. Em 1979 chegava a

indústria de construçi(o naval brasileira ao número de 40.000
empregos diretos e 200.000 indiretos. Para 1990, 13.100

empregos diretos é o que se pOde contabilizar, sem, no

25 AD-Rio - Ag~ncia de Desenvolvi.ento EconO.ico do Estado do Rio de Janeiro, "Reto.ada do
Desenvolvi.ento EconO.ico na D~cada de Noventa", 1991,
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entanto, dispor do volume de empregos indiretos, mas que

seriam em torno de 65 mil.

Muitos fatores sao apontados para se explicar as

dificuldades de recuperação do setor nava126, entre os

quais, (a) a ociosidade elevada devido a escassez de

contrataçCles e sua colocaçi(o descontinua, não obstante til

existência de mercado, (b) custos de produção elevados, em

razi(o de pOllcas contrataçCles e do a Ito preço dos insumos

nacionais, além de (c) limitações à importação de

componentes e de insumos necessários e (d) custos fiscais

(federais e estaduais), não incidentes em nenhum outro pais

construtor naval.

Inclui-se, também, uma produtividade menor que a

observada no exterior em função da ociosidade dos estaleiros

e dos dilatados prazos de entrega dos principais insumos

nacionais, resultando prazos de construçi(o das embarcaçCles

maiores que os do exterior, custos adicionais na importaçi(o

de materiais, pela exigência de contratação de financiamento

externo a longo prazo e sistema complexo e demorado para as

contratações e para a obtençi(o de financiamentos.

Por outro lado, o Brasil dispõe de um mercado externo e

interno bastante alentador. o merc:ado externo vem

apresentando rec:uperação, c:om os princ:ipais estaleiros do

mundo enc:ontrando-se oc:upados até 1995 e armadores em busc:a

de adquirir novos navios.

26 AD-RIO - Reto.ada •••op. cito
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o mercado interno, ou seja, o de um pais com um dos

maiores potenciais aquaviários do mundo, com 8.000 milhas de

costa totalmente navegáveis (sem acidentes naturais

interruptivos), 200 milhas maritimas e 50.000 quilômetros de

malha hidrográfica naturalmente navegável2?'. Infelizmente,

n~o possui um sistema de transporte aquavi~rio que atenda o

volume de bens econOmicos atualmente movimentados. o
fortalecimento do sistema de transporte aquaviário para uma

aç~o eficaz nas necessidades econ8micas deste pais poderá

sustentar todo o setor de construç~o naval por um periodo de

tempo bastante razoável.

o que se tem verificado, desventuradamente para o setor

de construç~o naval, é a adoç~o do recurso de afretamentos,

a reduç~o cada vez mais acentuada da frota própria nacional

e, a inexistência de novas encomendas aos estaleiros.

Criando, assim, distorções pesadas, descaracterizando as

funções sociais e econ6micas das atividades de construção

naval e da marinha mercante. Os estaleiros perdem sua

capacidade de mul tipl icar empregos e a navegaç~o torna-se

incapaz de gerar maiores divisas2B•

Um dos argumentos contrários à aquisiç~o do navio

nacional é a de que seu preço, devido ouso de componentes

nacionais e de carga tributária, encontra-se duas vezes e

meia acima do similar estrangeiro, uma comparaç;j}oerr6nea,

27 lICHTENBER6, Eliane' SINICCO, Sandra. ·0 transporte aquaviário e a construç~o naval, hoje".
Revista Sielens, Ano VI, no.2, abr/jun 1986. p.2.
28 Portos e Navios, dez/91 XXXIII no. 377. "Sei encolendas el 91". p.l0.
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pois nClloexiste similaridade de preço entre os produtores

navais no mercado internacional.

Tenta-se um projeto de lei que equipare o valor de um

navio nacional a ser vendido no mercado interno ao mesmo

preço de quando produto de exportaç~02~. Junta-se um texto

substitutivo, projeto de lei 5644/90, o qual tem como

objetivo rever percentuais de financiamento, ampliar

aliquota AFRMM, isentar de impostos de importaç~o

equipamentos de navipeças para embarcaç~es compradas para o

mercado nacional.

PERFIL DOS 5 MAIORES ESTALEIROS NACIONAIS - 1992.

Ishibrás Verolme Emaq Mau á Caneco

Empregados 2.500 2.300 2.300 2.500 1.040
Faturamento

(US$ milh~es 150 84 88 75 40
estimados)

Capacidade
ociosa - /. 50 85 50 50 85

Capacidade
máxima de 306 500 120 120 100
construç~o*
(x 1000)-----------------------------------------------------------

Fonte: Sinaval. in BNDES. Informe sobre Estratégia Setorial
e Empresarial: indústria naval. DEESE. 1993. p.6* Refere-se a capacidade máxima de construç~o na maior
carreira em dique no estaleiro, em tpb.

Com uma capacidade insta 1ada de dois mi 1hêje5 de TPB,

equivalentes a cerca de 3,4/. da capacidade instalada

mundial, a indústria naval nacional produziu em 1991 apenas

420 mil TPB, o equivalente a 8 navios, muito abaixo das 32

29 Projeto de lei no. 822.



embarcaçaes construidas em 1980. Nesse periodo~ o nivel de

empregos diretos despencou de 35 mil para os atuais 13 mil.

Em funç~o do porte dos navios~ existe uma divis~o

natural do mercado:

Acima de 100 mil TPB - Ishibràs e Verolme

20 mil a 80 mil TPB Emaq. Caneco e Mauá

Abaixo de 20 mil TPB - SÓ~ Mac Laren etc.

A ind~stria de construç~o naval brasileira já conta com

35 anos de atividade industrial efetiva, embora exista desde

tempos remotos e mantenha empresas bastante antigas~ como o

Estaleiro Só, do Rio Grande do Sul~ 140 anos, especializado

na construçi(o de embarcaçaes para navegação interior30 ~ o

Estaleiro Caneco, com 106 anos e o Estaleiro Mauá, com 145

anos, entre outros.

o Brasil, que tem uma capacidade instalada de 2 milhBes

de toneladas anuais para um turno de trabalho, uma força de

trabalho adequada, um investimento fixo em instalaç~es acima

de 1 bilhi(o de dólares e aço excelente a preço abordável com

qual idade comparável a qualquer outro pais do mundo , vê a

si, internamente, com uma demanda demasiadamente reprimida

na ordem de pelo menos 20 navios novos para armadores

nacionais por an03~.

Os pontos criticos construçi(o naval tem sido uma baixa

participaçi(o no volume do comércio e>:terno no PIa com a

30 Portos e Navios, out/90 vol XXXIII no. 367
31 CORR-A JR., "anoel Pio. Palestra no Selinário Nacional sobre a Indústria "aritila. "Significado da
Indústria Naval Brasileira para a Econolia Nacional". Ago/1991.
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estrLltLlra obsoleta da marinha mercante. A necessidade de

aJLlste cambial entre contratos com a con5trLlC;~o naval e o

montante financiado aos armadores nacionais, como também, a

po11tica permanente de exportac;eJes de navios e

embarcac;eJes::52.

32 IBS - Instituto Brasileiro de Siderurgia. Progra.as Setoriais Integrados. Diagnóstico do Co.plexo
Industrial Naval. Subgrupo de Insu.os Necessários a Produç~o - S6IP nove.bro/89.
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2- Visio Geral da Construç~o Naval Brasileira

b. o sistema produtivo brasileiro

introduçilo

A constrL,ç~o

estratégica para
naval é,
o seu

antes de tudo, uma
origem.

indústria
Atende aspais de

necessidades bélicas das forças armadas, as necessidades de

embarcaçOes para as atividades da marinha mercante do pais

(neste caso mantendo volumosos recursos no mercado interno)

e de outros paises comercialmente amigos, como também,

auxi 1ia no processo de prospecçio de petróleo em a lto mar

pela construç~o de plataformas (offshore). Por outro lado, a

construç~o naval é uma forte geradora de emprego em funç~o

da instalaç~o de estaleiros, de indústria de navipeças e de

diversas outras atividades coligadas.

A construç~o naval é um sistema complexo com exigências

tecnológicas e de segurança bastante exaustivas,

atender as prerrogativas de seu mercado.

Ê uma atividade industrial secular, contendo tradiçOes.

para

E, em sua evoluç~o histórica, encontra imenso impulso

tecnológico a partir da década de 70. Sua estrutura

globalizada e competitiva, porém, já vem de longa data.



ELEMENTOS COMPONENTES DA
CONSTHUCAO NAUAL

TECHICA SIDERURGIA

RECURSOS
FINANCEIROS

INDUSTRI AS
CORRELATAS

\ ...- ESTALEIROS..

NAUIOS

Fonte: GUIHARAES. A IMplantacao da Construcao Haval no Brasil.

o navio

"O navio é uma estrutura c:omplexa~ sujeita a esforços e

deformaç~es que variam a c:ada instante~ devido ao meio que

opera, alc:ançando valores elevados c:onforme as c:ondiç~es de

mar e c:arregamento do navio. Ele balança para um e outro

bordo, arfa, sobe e desc:e c:om o movimento das vagas~

afetando o func:ionamento e a fixaç~o do equipamento de

bordo. Em mau tempo~ os movimentos do navio tornam-se

ac:entuados e brusc:os. Sofre~ também, vibraç~es originadas do

func:ionamento do sistema de propuls~o~ temperaturas elevadas

a bordo, c:orros~o ac:entuada advinda do meio e da atmosfera.



"Deve ser auto-suficiente, bastando-se durante longos

intervalos de tempo sem ajuda externa. Uma falha do

equipamento pode significar a perda do navio, sua carga,

tripu laçâio e passageiros OLI, pelo menos, prejuizos

decorrentes de seu salvamento, reboque ou imobilizaçâio nos
portos"::'5::'5.

A diferença conceitual entre navio e embarcaçâio, está

em que "embarcaçâio é todo e qualquer tipo de construç~o

naval susceptivel de se locomover na água, quaisqLler que

sejam seus caracteristicos". Para navio, entende-se que "ê

uma coisa qualificada pelo seu fim especial. É Lima

embarcaçâio quanto ao g@nero mas com qualidades especificas".

É toda constrLiçâio náutica destinada a navegaçâio de longo

curso, de grande ou pequena cabotagem, apropr iada ao

transporte maritimo OLl fluvial::'54.

--------------.--------------~
Os modelos de navios mais comuns sâio!
graneleiros, cargueiros, passageiros, misto
(cargueiros e passageiros), petroleiros,
salvamento, guerra, por:os e pes~ueiros. -i

Há, também, navios de transporte I
costeiro (cabotagem), dragas, embarcaçé5es 'I
especiais de combate a inc@ndio e a
poluiçâio, navios hidrográficos e
b.liz.dores, lanchas de patrulha e !
inspeçâio, embarcações militares, I
embarcações de pesca, rebocadores de I

Iamarraç.o, dragas de sucçâio e recalqLle. I
--I

33 BARROS! Lauro "onteiro de."Fabricaç~o no Brasil de equipalentos cOlplelentares para a indústria da
construç~o naval". Extrato de trabalho apresentado à 11 Selana de Estudos sobre Transportes "aritilos
e Construç~o Naval, in Portos e Navios vol IV nO'25 set/19bl.
34 "ELO! Luiz Cesar. "Conceito de navio e elbarcaç~o". in Portos e Navios, vol. VI, no. 45Iai/19b3,
p.90.
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I I( As caracter1sticas principais de Limai
(embã\rcac;:~os~o o comprimento total, a boca I

I máxima, o pontal, o calado carregado, o I! deslocamento cã\rregado, a velocidade!
( máx ima. A vida ú ti 1 média de um navio é de i
I 30 anos. I,----------------------------------------------

a enco7lenda

Um navio ê aval iado de -~orma I
sistemática em suas caracteristicas mais·
ponderàveis de valor, ou seja, expoente de I
carga (deadweight), velocidade, idade,
calado, capacidade cúbica, tipo de '
propuls~o, consumo de óleo e máquinas!

'

Iauxiliares. Utiliza-se métodos e gráficos,
com f6rmulas mã\temáticas, para se chegar a "
um valor ajustad03~. I

----1

Em linhas gerais, inicia-se a construc;:~o de um navio

com um projeto preliminar, realizado conjugadamente com o

armador, sendo um conjunto de estudos, desenhos e

especificac;:~es que definem as caracteristicas principais do

navio e determinam as bases sobre as quais ele será

posteriormente construido.
o armador sendo a pessoa OLI organizac;:~o que possui e

opera navios, conhece a situac;:ãode mercado, as necessidades

de transporte de mercadorias nos vàrios portos, os problemas

de estiva, armazenagem, escoamento de produtos, taxas

portuárias, quest~es trabalhistas, exigências fiscais e

demais fatores relacionados com o seu trabalho (restric;:~ode

calados nos portos, durac;:~oideal das viagens, condic;:aesde

mar e vento a serem encontradas, capacidade de carga

35 SUERRA, Malter Vilela,·Co.o avaliar u. navio·, in Portos e Navios vol I no,2 .ai-jun/1958, p,31



recomendável para o navio etc.). Tem idéia precisa quanto ao

dimensionamento do navio que necessita. Ninguém melhor que o

armador para definir as caracteristicas para sua frota.

os serviços

padrão pode-se

técnicos de

dizer que o armadorComo

contrata

procedimento

um projetista

projeto até

(ou

escritório)~

so lução final.

com as partes aJLlstando o LIma

o armador solicita aos estaleiros propostas

contendo condiçaes de preço~ pagamento e prazo de entrega. O

projeto final do estaleiro selecionado é entregue ao

projetista, após obtenção de financiamento~ que acompanhará

o processo de construção.

Ocorre~ também, o caso de armadores que solicitam o

pr'o.i eto aos construtores navais, en tre outras informações,

para posterior análise e decisão. Neste caso, com condições

iniciais gerais mais acessiveis, o armador expõe-se a

identificar problemas irreversiveis ou de alto custo de

reparação nas caracteristicas do navio quando este já

estiver em algum tempo de operaçã03~.

o processo de produç~o

A construção de navios é uma atividade de mão-de-obra

intensiva, com produto unitário de custo muito elevado e

processo de fabricaç~o de longo tempo. Do inicio do projeto

até a entrega do navio à tripulaç~o, decorrem vários meses.

É uma indústria constantemente ameaçada em sua

continuidade produtiva, sendo que o inicio de construção de
3b Portos e Navios, vol I nO'2, lai-jun/1958, p,12, "A indústria de reparos navais no Brasil",



um outro navio deve ser c:ontratado varios meses antes (no

minimo 6 meses) do término do navio em c:onstruç~o.

Os estaleiros possuem instalaç~o de alto c:usto c:om

esc:assas c:hanc:esde diversific:aç~o da produç~o. Assim~ um

"gap" de nâ{o-produçâ{o entre um navio e outro interfere no

c:usto final do produto prejudic:ando-o em sua c:apac:idade

c:ompetitiva.

Di vis;Jo dos ramos da c:onstruçâ{o·nava I: longo c:urso~

c:osteira, c:abotagem, plataformas~ lac:ustre e fluvial. Os

estaleiros podem ser de pequeno~ médio e grande porte.

O estaleiro37 propriamente dito n;Jo sofre grandes

dific:uldades quanto a evoluçCSes tec:nológic:as~ já que seu

proc:esso pode ser entendido em duas grandes etapas:

c:onstruçâ{o do c:asc:oe montagem de c:omponentes. Neste~ a

tec:nologia avançada é de grande importânc:ia.

37 Os estaleiros podei ser de (onstruç~o naval e/ou de reparo e lanutenç~o. As principais elpresas de
construç~o e reparo naval s~o Ishibrás, Verolle, E"AQ, Lahleyer, "auá, Caneco, Renave, Enavi, "ac
Laren e Aliança, entre outros.
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Os estaleiros devem natLlralmente ser localizados com

frentes para aguas profundas, em terreno firme de área

adequada, servido por vias de transporte. Devem ser dotados

de carreiras ou d í que s de construçilo~ para montagem dos

cascos; de cais de acabamento~ onde s~o terminados os navios

após o lançamento; de guindaste de grande capacidade; de

oficinas, para estruturas, màquinas e motores~ forjas~

fundiç~o, canalizaçaes~ eletricidade, acabamentos etc.~ como

também, dispor de diques e outras facilidades para execuç~o

de reparos navais.

LAYOUT BASICO
CONSTHUCAO POH SECOE~

DEPOSITO GERAL DE CHAPAS E PERFIS

LIMPEZA DE CHAPAS

OFIC NA DE CISCO
OFICIN PATIO DE ESTOCAGEM
A I )DE
E zy ~ {~
S I , , 'I )I , ,P ~A O , , , 'I )MENT

~ ~O o----y----y----, ,-----------1- - - "____ .L.____ .L.____ -----------1- ,- -
Fonte: GUIMARAES. A IMPlantacao da Construcao Hayal no Brasil.
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--,
IAtividades pr01ission.üs típic:as: I

desenhistas, delineadores~ risc:adores,
c:hapeadores, soldadores~ c:ravadores~
maçariqueiros~ c:aldeireiros, c:arpinteiros~
marc:eneiros~ c:alafates~ isoladores~
modeladores, fundidores, mec:anic:os
diversos~ montadores~ ajustadores~
bombeiros~ eletric:istas e pintores.

Devido ao alto c:usto de instalaç:lo e difíc:il

diversific:aç;lo~ oc:orre uma alta barreira de saida da

indústria. Estas se vêem~ assim~ obrigadas a uma luta pela

sobrevívªnc:ia~ muitas vezes apenas para evitar prejuizos

maiores.

A c:onstruç;lonaval é uma indústria em sua ess~nc:ia de

c:onstruç;lo intermitente, isto é~ a fabric:aç;lo de c:ada

produto n;lo se repete c:ontinuamente~ tornando fundamental a

adoção de normas e padrões ao longo de seu proc:esso.

No Brasil hà fortes problemas de normalização. Enquanto

nos paises do primeiro mundo os governos rec:onhec:em que as

normas téc:nic:ass;lo instrumentos fundamentais para baratear

os c:ustos e fac:ilitar a c:onstrução~ aqui a padronizaç~o de

material de navios é problemàtic:a~ gerando dific:uldades de

manutenç;lo e ~ mesmo navios c:om as mesmas c:arac:terístic:as,

são passive~s de substanc:ial heterogeneidade~e.

Em funç;lo disso, a indústria da c:onstruç~o naval

brasileira é uma indústria exposta a surpresas operac:ionais~

c:om risc:o c:onstante e c:ustos adic:ionais desagradáveis.

Os estaleiros nac:ionais já utilizam~ ainda que em grau

diferenc:iado~ téc:nic:ade ac:abamento avançado, que vem a ser

38 BNDES. Inforle sobre Estratégia Setorial e Elpresarial: indústria naval. DEESE. 1993.
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a construç~o de blocos fora da carreira~ o que reduz

consideravelmente o tempo de construç~o.

Os estaleiros de maior porte s~o verticalizados atuando

desde a preparaç~o das chapas de aço até a parte de

acabamento, como peças de estrutura, painéis e mOveis. Dada

a grande ociosidade do periodo atual, é pouco provável que

ocorra um processo significativo de terceirizaç~o~ ficando

restrito a algumas pequenas peças39•

Resumidamente pode-se dizer que s~o quatro etapas

genéricas necessàrias à construç~o de um navio~ ou seja, o

contato preliminar entre o armador e o estaleiro, a

assinatura do contrato~ o lançamento ao mar e a entrega do

navio apOs as provas de mar. Estas etapas envolvem centenas

de milhares de horas de trabalho intelectual e manual,

projeto, desenho de planos, aquisiç~o de material,

con etr'ução e acabamento, instalaçí:!Ses,testes e provas de

casco, das màquinas e dos equipamentos em gera140•

Para a construç~o naval quanto maior for o grau de pré-

fabricação de um navio dentro das oficinas e nas plataformas

de soldagem, menor serà o número de guindastes necessários

ao estaleiro para o transporte de chapas e partes isoladas

destinadas à montagem do navio de carreira. Para reparo

naval é útil um dique de reparos com boa metragem de

comprimento, boa metragem de boca e boa capacidade de

içamento. Os estaleiros em geral n~o fazem os motores,

39 BNDES. Inforle sobre ••• op. cito
40 'Construindo UI navio'. Transcrito de 'Swedish COllerce·. in Portos e Navios vol 11 no.8 lai-
jun/1959, p.22.
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apenas os acoplam. No entanto, a Ishikawajima do Brasil

produz motores licenciada pela alem~ Sulzer.

---,
operacionais padrão, I

atuando com empregados fixos e !
contratados de empreiteiras, S~OI'

mecânica, usinagem, solda, f
caldeiraria, carpintaria, !
eletricidade, pintura._____________ -----l

As áreas

A construç:Jo naval representa a etapa final de uma

cadeia produtiva das mais compl exas, cu.i o inicio pode ser

associado à extraçà(o de minerais metálicos, sua

transformaç~o pela usinas siderúrgicas e através

metalurgia dos nà(o ferrosos, prossegue com seu processamento

posterior em fundiçêles e estamparias; com a produção de

materiais e componentes elétricos e eletr8nicos e sua

incorporaçà(o em apareI hos e equipamentos de aI to ni vel

tecnol6gico~ a fabricaçà(o de estruturas metálicas, obras de

caldeiraria pesada, turbinas, motores; a produçà(o de peças,

equipamentos e acess6rios especificos à indústria naval e,

finalmente, encerra-se com a construçà(o naval propriamente,

que incorpora produtos de quase todas as fases

intermediárias do processo4~.

41 ARAUJO Jr. et alii. A Indústria de Construç~o Naval no Brasil: deselpenho recente e perspectivas.
UFRJ, Instituto de Econolia Industrial, laio/1985.
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A indústria naval inclui a fabricaç~o de peças e

acessórios para embarcaç~es, a fabricaç~o de caldeiras,

turbinas e motores maritimos e a atividade de reparaç~o

naval, juntamente com a construç~o de embarcaç5es42•

A competitividade das empresas deriva fundamentalmente

de sua competência em gerenciar a produç~o fortemente

dependente de m~o-de-obra e em estabelecer contratos de

fornecimento e programas de compras sintonizadas com o ritmo

da prodLlç~o. ~ determinada, também, pelo tempo de fabricaç~o

e, em particular, pelo tempo de ocupaçã{o da carreira de
lançament04::5.

reparo naval

A principal semelhança entre indústrias de construç~o e

de reparos de navios é que ambas usam os mesmos

equipamentos, ferramentas e processos de trabalhos afins44•

A diverg@ncia esté no método usado. A construç~o naval

monta peças e equipamentos fabricados por outrem. A

reparaç~o naval reconstrói peças e maquinismos danificados,

usando como molde a peça avariada.

Tanto a construçã{o quanto a reparaç~o naval necessitam

de cais acostével, serraria, armazém, of icinas e carreira

para encalhe de pequenas embarcaç~es.

42 ARAUJO A Indústria ••• op. cito
43 BNDES. Inforle sobre ••• op. cito
44 Portos e Navios, vol I na'2, lai-jun/1958, p.12. "A indústria de reparos navais no Brasil'.
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sociedades de classificaçio

As sociedades de cIassi fi caç~o são Llmti\antiga prá tica

da marinha mercante, cujo propósito é o de estabelecer

padrões para a construçio de navios e SLla manutenção em

condições satisfatórias de segurança quando em operaç~o.

Poderão~ assim, as seguradoras estarem informadas das

condições dos navios ou de seu carregamento.

Ao armador interessa que o navio esteja "em classe",

uma vez que em viagens internacionais pode ser considerado

incapaz ~ ficando fora de competiçj}o com outros navios na

angariação de cargas, o que significa prejuízos. Assim~ o

parecer de uma sociedade de classificaç~o será uma garantia

de que a construção estará dentro de padrões aceitáveis de

segurança ou de que suas partes essenciais se encontram em

bom estado durante a sua operação.

Todas sociedades de classificaç~o publicam registros

contendo inúmeros dados sobre os rrav í oa , indispensáveis a

todos aqueles ligados a navegaç~o mercante. Publicam também

livros de regras para construç~o dos vários tipos de navios,

verdadeiros tratados práticos da construç~o naval~e.

t Principais sociedades de I
I classificaçiJo: American Bureau of Shipping, I

I Bureau Veri tas, Registro Ital a ano , Registro :,:
! Noruegu@s, Registro Alem~o e o Lloyd's
I Register (nio confundir com os seguradores I,
I Lloyd' s de Londres).L .________ __J

45 SANTOS, Jos~ Cruz dos. ·Clas5ificaç~0 de navios·. in Portos e Navios vol. I no.4 set-out/1958,
p.lé.
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nav i peças

Para construir navios ni(o basta a uma naçi(o possuir

estaleiros~ sendo essencial a existência de um parque

industrial suficientemente diversificado~ capaz de suprir os

elementos materiais que, postos no estaleiro~ seri(o por este

reunidos e transformados no navio. A nacionalização absoluta

n~o consti tui alvo obrigatório nem desejável~ havendo

salutar intercâmbio de produtos destinados a navios. Porém,

no caso brasileiro cabe ao estaleiro programar (ou

proporcionar) a fabricaç~o de certas partes componentes do

navio que n~o possam ser encomendadas em outras indústrias
do pais..••<!>.

o setor de navipeças engloba empresas especial izadas,

estaleiros, bens de capi tal por encomenda, fabricaç~o de

peças semelhantes no l.ISO terrestre. Porém~ para os

armadores, o principal problema é a assistência técnica

deficiente e a dificuldade de reposiç~o. Por outro lado, o

setor de navipec;as reivindica aos estaleiros maior

padronizaç~o de peças navai •..••?

46 SANTOS, ·ClassifiraçJo ••• op. rito
47 Portos e Navios, out/90 vol XXXIII no. 367
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2- Vis~o Geral da Construç~o Naval Brasileira

c. resumo histórico

Moraes4B, aponta como causas de aus~ncia de frota

maritima própria eficiente até 1967 os seguintes tópicos:

"1-· Monopólio portugu~s do comércio maritimo

transoceânico:

- durante três séculos, os brasileiros foram proibidos de

atravessar o mar como armadores. e, como marinheiros,

somente integrados em tripulaçOes portuguesas;

"2-· Entradas e Bandeiras:

- todo espiri to aventureiro e sentimento de conquista dos

brasileiros era drenado para expedições terrestres de

conquista territorial;

Mentalidade colonial dos dirigentes da economia

brasileiral

- até as primeiras décadas deste século, os dirigentes da

economia e do comércio exterior contentavam-se com

exportaç~o de matérias-primas e produtos-de-sobremesa e

importar tudo mais;

"4-· maritima. carência por parte do povo

brasileiroJ

"5-· O imperialismo dos pa1ses maritimos tradicionais:

empresas de navegaç~o fracamente operativas (Lloyd

Brasi leiro do inicio deste século) eram consentidas pelas

48 "ORAES, José Narciso de. História da "arinha "ercante Brasileira. Rio de Janeiro, (cópia do
original fornecida pelo próprio autor). Publicado na Revista Navegaç~o e. jun (p.55), jul (p.58) e ago
(p.S8) de 1986.



potências maritimas tradicionais aos paises

subdesenvolvidos. Mesmo porque formavam uma reserva útil que

podia ser utilizada em caso de guerra, para assegurar a n~o

interrupç~o do tráfego maritimo".

Nascida nos tempos coloniais produzindo naus de madeira

para o comércio e para a guerra, a indústria de construç~o

naval é influenciada por fortes tradições seculares.

Segundo Brand04"l1', a constrl.lç~o naval brasileira,

surgida desde a época colonial, está submetida a "forças

estranhas" que impedem de se desenvolver, "forças

poderosas de nações mais ricas que, desgraçadamente,

encontram apoio em nossas elites dirigentes".

o Brasil era um pais sem estradas, trilhos, telégrafo,

telefone e aviaç~o, mas possuia madeira de melhor qualidade

atraindo carpinteiros portugueses que iniciaram a construção

naval. Ressaltando que os nativos, como guerreiros

maritimos, também conheciam bem as condições de equilibrio e

bom feitio para as suas embarcações.

Os primeiros estaleiros surgiram na Bahia, em

Pernambuco e na Baia de Guanabara, Ponta d'Areia e Jurujuba.

Em 1647, na Ponta do Gale~o, onde fica atualmente o

Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro, foi construido um

gale~o (raz~o do nome) de grandes proporções para a época,

por ordem de Portuga 1, armado de 50 peças de canh~o e

guarniç~o de mais de 300 homenseo•

49 BRANDO, Pedro, Por Que N~o Telos Construç~o Naval?, Rio de Janeiro, Pongetti, 1958,
50 CORR-A, "anoeI Pio. "História de alguns séculos", Portos e Navios, abr/lai/93 voI. XXXVI no.388.
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As leis portuguesas proibiam que brasileiros possuissem

nav ios ~ fora embarcac;êles miúdas. Inc !Llsive ~ por vol ta de

1600, jà se tinha indústria siderúrgica rudimentar na

Capitania de S~o Vicente, a qual foi proibida pelos

ingleses/portugueses para manter a dependência da colônia,

sendo essa a grande raz~o de letargia da industrializac;.o.

A indústria de construc;~o naval brasileira do I Império

foi importante para a coes~o do vasto território nacionale1•

Jà no governo de D. Pedro II~ os estaleiros nacionais da

Bahia e os arsenais de Pernambuco~ Parà e Estado do Rio de

Janeiro gozavam de bom conceito.

Os arsenais de marinha de Belém e do Rioconstruiram,

no sécLIlo XV II~ duas naus para amar inha rea I portugLlesa:

Cidade de Belém e Cidade do Rio de Janeiroe2•

A construc;~o naval apresenta seLlS primeiros sinais de

vigor econômico nos idos do 11 Império.

Ponta d'Areia~ subúrbio de Niterói, foi hà mais de um

século o local onde o Barão de Mauà (considerado pioneiro da

moderna indústria de construc;~o naval)~ em 1845, instalou a

fundic;~o e o estaleiro que durante 11 anos construiu 72

unidades propulsionadas a vapor à Marinha Mercante e à

Armada Nacional. Atendiam os portos nacionais e atingiam 12

nós, n~o superados por navios estrangeiros qLle vinham ao

Brasil.

51 O lercenário lord Tholas Cochrane foi nosso prileiro allirante, pela Ilperial Karinha do Brasil,
indicado por José Bonifácio. Desertou a bordo da nau "Ipiranga", fugindo rUlo a Europa.
52 CORR-A, "História ••• op. cito
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Construiu canhoneiras para batalhas da época~ mas faliu

após 11 anos por falta de amparo governamental~ pois ngo era

possivel manter um estaleiro com raras e esporádicas

encomendas.

"Dei)(Amos escapar todas as possibilidades da nOSSAS
bases industriais, cedendo pAlmo a pAlmo • prassao das
cortes de Lisboa que, instruidas pela Inglaterra, sua
aliAda, julgavam que o Brasil devessa e)(plOrAr apenas
ouro e diamantes. E nos asfi)(iaram as possibilidades de
evoluç~o industrial, sob a alaoaç~o de que éramos
somente terrA de aoricultura."O'3

o periodo da la. República encontra em Wenceslau Bráz

condições favoráveis constrLlç~o naval ~ porém sem

resultados significativos. Já com Arthur Bernardes~ este

esteve incapacitado de impulsionar o pais em sua gestgo e,

com Washington Luis, a preocupaç~o primordial eram as

estradas de rodagem, n~o cuidando das coisas maritimas.

Da. era Vargas até o Plano de Metas de Juscelino

Kubistchek passa-se por um periodo de vaivém~ discutindo-se

escolas especializadas, gest~o~ grau de técnica e

tecnologia, fundaç~o de indústria subsidiária~ produtos em

que n~o se devem concorrer, locais apropriados para o parque

industrial, necessidades de normas técnicas, modelos de

navios mais indicados etc ••

o presidente Juscelino Kubistchek, através de seu Plano

de Metas, orientou sua politica econômica para a implantaçgo

da indústria automobilistica em S~o Paulo e da indústria da

construç~o naval no Rio de Janeiro, no periodo de sua

gest~o.
53 BRANDO, Por Que ••• op. cito
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Incluida como uma de suas metas~ criou o FMM (Fundo de

Marinha Mercante) em 24 de abril de 1958, pela Lei no. 3281.

Essa lei e SLla regulamentaçi(o posterior fixaram objetivos

fundamentais tais como: aumentar a capacidade da frota

mercante brasileira~ tanto de cabotagem quanto de longo

curso; assegurar às embarcações nacionais exploraç~o

eficiente e econômica; dotar a indústria naval de capacidade

econômica para atender a longo prazo as necessidades da

economia e da defesa do pais; utilizar ao máximo possivel os

fatores de produçi(o locais~ a fim de assegurar indices

crescentes de nacionalizaçi(o em todos os setores e fases do

programa; dar preferência gesti(o privada dos

empreendimentos, reservando-se ao Estado as funções

disciplinadoras, fomentadoras e supletivas.

O primeiro navio transatlântico nacional foi o "Ponta

d 'Areda", construido pelos Estaleiros Lahmeyer da Companhia

Comércio e Navegaç~o em Niterói RJ

com 72,3 m de comprimento, motor

(cargueiro de 1550 tdw~

principal de 1180 hp e

velocidade de experiência de 20 nós), fora encomendado pela

Comiss~o de Marinha Mercante, de acordo com recomendaç~o do

GEICON e com financiamento do BNDE. A entrega ocorreu em 29

de maio de 1961. Neste ano, ainda~ a empresa entregou o

"Praia Grande", cargueiro de igual tonelagem.

Seguiu-se entregas de mais dois navios historicamente

significativos, ou seja, o Henrique Lage (cargueiro misto de

10500 tdw), como primeiro transatlântico de grande porte

fabricado no Brasil, em 1962, e o Pereira Carneiro, (mesmas



caracteristicas), como segundo transatlântico de grande

porte fabricado no Brasil~ em agosto de 1962.

o desenvolvimento inicial da construçà(o naval

brasileira deveu-se a uma combinaç~o de fatores favoráveis

como declinio dos estaleiros europeus à época~ estabilidade

de padrões tecnológicos e requisitos de m~o-de-obra. A
dificuldade era definir a politica adequada de incentivos,

Lima vez que em todos os demais paises~ sem exceç~o, esta

indústria era fortemente subsidiada.

Para se chegar aos feitos anteriormente citados, foi

preciso a constituiç~o de um sistema propulsor da indústria

de construç~o naval brasileira, o grupo executivo.

Devido a impossibilidade politica de realizar reformas

administrativas em ordem global, como demonstrara o fracasso

do Conselho de Desenvolvimento anteriormente, criou-se

entidades coordenadoras na concess~o dos favores

governamentais ao setor privado, com maior relevância na

implementaç~o do Programa de Metas.

Entre 1958 e 1961~ houve mudanças de siglas sem

alteraçaes significativas (GEICON, COCICON, GEIN) ,

decorrentes de problemas de ordem politico-administrativas.

Essas siglas representavam grupos setoriais de

desenvolvimento, no caso, relacionados à construç~o naval.~4
De acordo com a Meta 28, foi criado o GEICON (Grupo

Executivo da Indústria de Construçi(o Naval), responsável

~4 LEVY, "aria Bárbara et alii. A Aç~o do BNDE no Processo de Industrializaç~o. Visaes-Setoriais: a
construç30 naval. Depto. de Econo.ia, FEA/UFRJ, fev/198b.
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pela fixaç~o das normas para execuç~o do Dec. 44.031~ sobre

as diretrizes que deveriam orientà-Ia.

Todas as autoridades que interessavam à construç~o

naval estavam representadas~ formando uma teia burocrática

cujo decisor era indefinido.~O

As finalidades e atribuiç~es do GEICON, resumidamente,

eram:

li (a) estuda •.., propor' e ••tabel.ce,. AS no•..mas •
c•..ité•..ios g••..ais a s••..•m obse•..vados pelo. div••..•os
ó••.g~os gove •..namentais, pA•..a ex.cuç~o das metas da
const••.uç~o naval, e, (b) .studa •.., coo•..dena•.., ap•..ova•..•
P,.opo•..as m.didas n.c•••Á ••.ias ••..•AlizAÇ~O dos p•..oj.tos
d. estalei •..os d. const••.uç~o naval, p•..•vi.to. na. metAS
estabelecidas pelo Gov.,.no."56
o papel do GEICONera "recomendar" procedimentos que

por vezes n~o eram atendidos. Procurava conduzir ao emprego

de fatores nacionais, revelando propósito nacionalista.

A concess~o de I i cenc;a de importac;~o de material e

equipamentos só eram recomendadas pela CMM Comissilo de

Marinha Mercante, quando n~o houvesse similar nacional. A

escolha das firmas dos produtos importados obedecia a um

critério de gradac;~o quanto a garantia de fabricac;~o no

pais, em primeiro, seguido de haver representac;~o no Brasil~

sendo estas as principais.

Hav í a , no governo JK, interesse em nacionalizar os

projetos a partir do inicio de 1963, onde os estaleiros

55 "inistério da Viaç~o e Obras Públicas (COlO presidentel; Presidente do Conselho de "arinha
"ercante; Diretor de Portos e Costas do "inistério da "arinha; Diretor 6eral do Depto. Nacional
Portos, Rios e Canais; Diretor Superintendente do BNDE; Diretor da Carteira de C~lbio do Banco do
Brasil; Diretor da CACEI; Diretor Executivo da SU"OC.
56 Dec. 43.899 de 13 jun 195B, art. 20 ••



deveriam desenvolver seus escritórios técnicos ou promover e

incentivar os mesmos no pais.

Levy et alii~7 descrevem que:

"Nesses objetivos, est,abel eci,a-.e , aindA, indices
minimos de nacion,alizaç~o, calculados e•• percent,agens
do peso total do n,avio. O cãlculo baseado no peso n~o
cri,av,a UfAa relaçao adequada entre o indice de
nacionalizaç~o e os custos do n,avio. Os equipamentos
que mais onerav,am ,a con.truç~o nAv,a1 n~o eram,
necessariamente, os de maior peso. S.ndo A.sim, poderiA
ser mantido um alto grau de depand@nci,a com relaç~o •
import,aç~o e, AO mesmo tempo, ser apresentAdo, pelo
critério adot,ado, indice. elev,ados de nacion,aliz,aç~o".

Em 10 de maio de 1960~ após algumas desconexôes

regulamentares do GEICON~ criou-se o COCICON (Conselho

coordenador da Indústra de Construçi(o Naval)~ cuja

composiçi(o era a mesma do GEICON acrescida do Chefe do

Depto. Econômico e Consular do Ministério das Relaçôes

Exteriores e do Presidente do Conselho de Tarifas

Aduaneiras. Foi instalado como pertencente ao

Ministério de Viaç~o e Obras Públicas.

Reconhecia-se~ época~ necessidade do apoio

governamental maior à constrLlç~o naval do que à

automobilistica~ ameaçada em sua continuidade~ devido a

poucas encomendas aos estaleiros nacionais e grande

importaçi(o de navios pelos armadores do pais~e.

Em 1961, Jânio Quadros~ e le í to , extingue o COCICON e

cria o GEIN (Grupo E>:ecutivo da Indústria Naval decreto

50.520 de 3-5-61 )~ que se subordina diretamente à

57 LEVY, "aria Bárbara et alii. A Açao do BNDE ••• op. cito
58 PEIXOTO, A.aral ("inistro da Viaç~o e Obras Públicas). Entrevista concedida à revista Indústria
Auto.otiva, p.45. In LEVY, "aria Bárbara et alii. A Aç;o do BNDE no Processo de Industrializaç~o.
Visões Setoriais: a construç~o naval. Depto. de Econo.ia, FEA/UFRJ, fev/198ó.



PresidSnc:ia da Repllbli ca , AI tera a estrutura ex c:Iuindo o

Ministro de Viaçâ{o e Obras Pú bIicas ~ o Diretor Geral do

Depto. Nacional de Portos~ Rios e Navios e o Chefe do Depto.

Econômico e Consular do Ministério das Relações Exteriores.

A presidência do GEIN era de livre escolha da Presidência da

República. As finalidades e atribuições foram mantidas~

porém~ ficou explicitado~ pela primeira vez, as indústrias

de reparos navais e complementares.

A segunda resoluçâ{o do GEIN, de 26 de junho de 1961, no

en tan to, leva a conc lLtsâ{ode que não só as importações de

navios eram consentidas~ mas mesmo incentivadas~

representando sérias ameaças a nossa construçâ{o naval.

O GEIN foi extinto em 1964 e suas atribuições

absorvidas pela CMM (Comissâ{o de Marinha Mercante).

Ap.esar de todos estes desdobramentos as encomendas-

incentivo capacitaram os estaleiros, atingindo a pretendida

Meta 28. Porém, esta capacidade ficou aquém das necessidades

da frota mercante, sendo surpreendente a ociosidade

decorrida posteriormente.
De 1963 a 1967 a indústria de construção naval

brasileira experimentou outro periodo de baixa produção,

altas margens de ociosidade e dificuldades financeiras. Esta

estagnaçâ{o possui raizes na própria dinâmica ciclica do

crescimen to da indústria brasi 1ei ra , A recessâ{o do setor

naval é demonstrada pela comparação da capacidade instalada

com as entregas no mesmo periodo. A capacidade instalada era

de 220 mil tpb/ano, o que para o periodo 61/67 levava a uma
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capacidade pr-odu tiva de apr-ox imadamente 1 ~5 mi 1hão de tpb.

As entregas no mesmo periodo n~o u ltrapassaram a ordem de

249 mil tpb/ano.

O governo Castello Branco adota medidas estabilizadoras

e Costa e Silva surge com uma ideologia privatizante e

modernizadora (na prática~ uma centralizaç~o autoritária da

gest~o pública - o modelo nacionalista autárquico). Idas e

vindas culminam com a criaçi(o da SUNAMAM (Superintendência

Nacional da Marinha Mercante)~ substituindo a CMM.

A CMM já havia sofrido mudanças substantivas em sua

estrutura administrativa~ tornando-se bem mais complexa~

descentralizada e a~toritária. O processo decisório da

autarquia era quase que exclusivamente da competência da

presidência e das diretorias~ afastando a intervenç~o direta

do Estado.

Como parte do Programa Estratégico de Desenvol vimento

realizado pelo Ministério do Planejamento e Coordenação

Econômica, o Plano de Emergência~ com fomento às

exportaçeles, pretendia atender às necessidades do comércio

exterior que exigia uma frota de longo curso capaz de

assegurar ao pais a capacidade de competir com as grandes

companhias de navegação internacional.

Com o I PCN (Programa de Construçilo Naval) ~ houve um

descompasso entre a demanda e a capacidade produtiva.

DecidiLI-se apoiar o mercado interno e a exportaçia'o. Uma

projeção ambiciosa e arriscada condicionava o sucesso das
diretrizes à possibilidade dos estaleiros nacionais



alocarem, com ~xito, as suas embarcações no mercado

internacional. Tal alternativa fragilizou os estaleiros

nacionais e aumentou o afretamento de embarcaç~es no Brasil.

OLltra distorç;;{o observada é a de que os dois maiores

estaleiros do pais, Ishikawajima e Verolme, multinacionais,

detinham 84,1% do volume fisico produzido e 61,1% dos

recursos financiados. Isto provocou o surgimento de um Plano

de Reajustamento para os estaleiros nacionais, em novembro

de 1972, com acréscimo de encomendas para 200 mil tpb.

O crescimento médio anual ao ano foi de 37% no setor

naval, mas n;;{ofoi concluido o programa no prazo previsto.

Esperava-se uma produç;;{ode 1,6 milhões de tpb e produziu-se

300 mil tpb. A diferença foi reincorporada ao 11 PCN.

O II PCN, com periodo de 1975 a 1979, foi concebido

dentro do 11 Plano Nacional de Desenvolvimento com a meta de

substituir importaç~es na indústria pesada, de bens de

capital, insumos básicos e bens intermediários, ao lado do

desenvolvimento do setor de infra-estrutura (energia,

transporte e telecomunicações) através de agências estatais.

A crença de que a crise do petróleo abriria novas

oportunidades à economia brasileira e a n;;{odificuldade de

se obter créditos externos, levou o Brasil a desenhar um

plano mais ambicioso, ou seja, construir 5,1 milh~es de tpb

em embarcaç~es.
Várias alteraç~es posteriores ocorreram no 11 PCN,

relativos a acréscimos de navios, tendo como principal
objetivo a redução do nivel de afretamento. O programa,
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porém~ era inflexivel quanto a incorporaç~o de modificações

técnicas~ em funç~o do estimulo a substituição de

importaçôes de navipeças~ ocasionando entrega de navios já

obsoletos.

Como dados positivos tem-se que em 1973 a capacidade de

produç~o dos estaleiros era de 300 mil tpb~ passando para 2

milhOes de tpb em 1976. Ocorreu~ também~ intenso programa de

treinamento~ inclusive no exterior.

As fontes de recursos para o II PCN~ para efeito de

financiamento de construç~o de navios eram o FMM~ aportes da

Uni~o e empréstimos externos.

O I Plano Permanente de Construç~o Naval ~ de 1981 ~

fLlndamentado em três grandes instituic;ôes~ as quais~

SUNAMAM~ o CDFMM e o BNDE~ inicia-se aprovando a construç~o

de 1.008.700 tpb, com maior con cen t.r-eção em petroleiros e

graneleiros de longo curso.

A SUNAMAM, 6rg~0 autônomo da administrac;~o direta, era

responsável pela regulamentaç~o~ formulaç;ilo e fiscalizac;~o

da politica de navegaç~o. O CDFMM como responsável pela

formulaç~o da política e da fixac;~o de prioridades para a

construç~o naval. O BNDES tem até os dias atuais a func;~o

executiva de manejar os recurso do FMM para financiamento a

construç~o naval.
A Sunamam havia se transformado em um verdadeiro banco

de f omen t.o, e~ em 1982~ captava recursos à taxa real de
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16~51. ao ano e ao prazo médio de 54 meses, para emprestar a

17 anos a uma taxa real de 4~51. ao anoe~.

A divida tornou-se~ portanto~ insustentável: US$

bilhões (US$ 2~2 externo; US$ 1~0 interno). Em maio de 1982

a divida interna da Sunamam crescia ao ritmo de US$ 1

milh~o/dia.

o saneamento da situaç~o critica em que se encontrava a

con st.ru ção naval no Pais começou com a transferência da

gest~o dos recursos do FMM para o BNDE~ em 1983.

Na mesma época foi instituido ao CDFMM as atribuições

que passaram a ser as de participar da formulaç~o e execuç~o

da Politica Nacional de Navegaç~o e Marinha Mercante, no que

se referia aos financiamentos. Finalmente, em junho de 1983,

foi estabelecido um novo modelo institucional para o FMM e

elevado o Adicional de Fretes de 301. para 501., absorvendo a

União a divida externa e interna da Sunamam. Esta voltava a

ter as mesmas atribuições de quando de sua instituiç~o~ com

exceçã{o da gest~o dos recursos financeiros.

A década de 80 teve como principais momentos60 o rombo

da divida interna da Sunamam, em 1983~ fato público em que o

setor naval viu-se crucificado pela opiniã{o pública.

Em 17 de dezembro de 1985 a Ishibràs lança o

mineropetroleiro DOCEFJORD, para a Docenave, um dos maiores

navios mercantes do mundo.

59 LICHTENBER6 l SINICCO, Sandra. ·0 transporte aquaviário e ••• op. cito
bO Portos e Navios, abr/lai/93 vol. XXXVI no.388
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Abre-se caminho para a repactuaç~o e desdolarizaç~o das

dividas com o FMM~ através de leis e decretos que previam

35% do Adicional de Frete em uma conta especial~ destinada a

construç~o de navios ou serviços de reparos, em dezembro de

1987.
Em março de 1990~ a Lei 8032 reduz o AFRMM à metade. O

financiamento via FMM fica limitado a 70%~ quando antes era

90% e a caixa do fundo começa a perder substância.

Em 1991, o AFRMM passou a transitar pelo Tesouro

Nacional e ser repassado com atrasos cada vez maiores.

Conforme o Sinaval- Sindicato das Indústrias de Construç~o

Naval, as perdas acumuladas em funç~o da n ão apl icaç~o da

atualizaç~o monetária superam, à época~ a ordem de 100

milhOes de dólares.
O -presidente do Sinaval em 1991, Serafim Donat061~

entendia que, a última década veio a ser desastrosa para o

setor tanto na atividade industrial quanto na estrutura

normativa de apoio ao setor. Na atividade industrial a

descontinuidade e o reduzido volume de encomendas colocados

no mercado interno e a dificuldade de acesso ao mercado

externo reduziram a escala econômica na indústria.

Além dos efeitos negativos dos planos de estabilização~

afirmava Donato, a estrutura legal de apoio (concebida nos

anos 50 e 60 com o escopo de dotar a indústria naval

brasileira de condiçOes similares de suas congêneres

61 DONATO, Serafil. ·A indústria da construç~o naval el 1990·. in Anuário Portos e Navios 1990/91,
p.12
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estrangeiras) veio sendo descaracterizada desde 1981 com

decretos-lei e medidas provisOrias~ e~ entre seus efeitos~

impedindo essencial de competitividade

internacional, ou seja, n~o-incidência de quaisquer tributos

sobre a produç~o~ condição praticada nos demais paises

construtores navais.

Este efeito negativo atingiu a economia nacional e do

Rio de Janeiro, onde estao situados os principais estaleiros

de construç~o e reparaç~o do pais. A construç~o naval é um

pólo de grande relevância patra o Estatdo e. uma de suas

vocaçôes naturais~ com grande efeito multiplicador quanto a

indústriats subsidiárias gerando empregos e desenvol vimento

tecnológico.
Tadini, diretor da Area de Projetos e Infra-estrutura

do BNDES~ e Treiger~ superintendente da mesma área62
,

apresentaram em 1991 a argumentaç~o de que o FMM atravessou,

na segunda metade da década de 80~ uma situaç~o patradoxal:

baixo nivel de encomendas e sobras de caixa significativas~

ocorrido após assunç~o do BNDES como agente financeiro. A

principal mudança teria sido a Ln t r-ocíu ção de procedimentos

relativos a análise da viabilidade econômica~ financeira e

juridica das operaçôes de financiamento pleiteadas junto ao

FMM. Alteraram-se os esquemas referentes à concess~o de

subsidios, à determinaç~o dos prazos de Lltilizaç~o~ carência

e amortização das operaçaes~ ao aporte de recursos de

62 TADINI, Venilton • TREI6ER, Reginaldo. "A construç30 naval e o Fundo da Karinha Kercante". in
Anuário Portos e Navios 1990/91, p.14.
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contrapartida pelos armadores e à constituiç~o contratual de

garantias. Alterou-se a formalizaç~o das operações de

financiamento do FMM onde antes se efetivava através de um

único instrumento~ que previa a compra e venda da embarcaç.o

e o empréstimo

embarcaç.o.

Agora o contrato de financiamento é entre o BNDES e o

propriamente dito com a hipoteca da

armador ~ com

financiada e

garantias reais (hipoteca da embarcaç~o

130%) e pessoais (fiançaoutros bens~ a

solidária das pessoas fisicas detentoras do controle de

capital social da empresa financiada~ ou do próprio armador

se pessoa física). O contrato entre o armador e o estaleiro

é instrumento à parte~ mas deve ser aprovado pelo BNDES e

obrigatoriamente celebrado antes da contrataç.o de

financiamento. O instituto juridico passa a ser a prestaç.o

de serviço (construção da embarcaç~o no lugar da compra e

venda)~ assegurando a propriedade do navio pelo armador

desde o início das obras, e fortalecendo o vinculo

hipotecário da embarcaç~o~ constituido pelo armador em favor

do gestor do FMM.
Sob a aç~o de novo governo~ em 1990~ ocorreram mudanças

de impacto, como por exemplo (a) reduç~o de 50% nas

aliquotas do AFRMM - Adicional de Frete para Renovaç.o da

Marinha Mercante~ cuja arrecadaç~o, em sua maior parte,

compõe o FMM, destinado a construç~o de embarcações; (b)

el iminaç~o das aplicações do FMM a "fundo perdido",

diminuindo os subsidios aos armadores; (c) bloqueio dos
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depOsitos no BACEN; (d) deslocamentos de recLlrsos do FMM

para pagar divida externa da SUNAMAM.

N~o hOLlve~ no entanto~ impacto negativo no atendimento

da demanda e~ conseqüentemente~ na constrLlç~o naval~ graças

ao elevado saldo (US$ 600 milhões em mar/90). Já em 91

ocorre queda no caixa do FMM com evasao para financiamento

ao Lloyd Brasileiro (para liberaç~o de navios arrestados no

exterior) e consideraç~o de "drawback 11 nas e>:portações de

gasolina realizadas pela Petrobrás desde 1988~ isentando de

AFRMM as importações de petr6leo que originaram aquelas

e>:portações.
Conforme Reginaldo Treiger6::5 ~ Superintendente da area

de infra-estrLltura de projetos do BNDES~ um ano depois do

que argumentavam Tadini e Treiger64~ houve uma diminLliç~o de

problemas para o setor de construç~o naval~ mas um

aprofundamento da dificuldade em obter recursos para aplicar

nos projetos. O BNDES teve dificuldade de receber o dinheiro

do FMM pois o Tesouro Nacional reteve recursos para

superávit de caixa. Durante o ano houve restriç~o de caixa

do FMM~ n~o podendo liberar ao final de 1992 por n~o ter

orçamento.

o setor de navipeças enfrentoLl
I

três tipos de

dificLlldades em seu período de implementaç~o.

O primeiro~ comum a qualquer indústria nascente, como a

ausência de economia de escala e inexperiência produtiva. O
63 'F"" preso no conta-gotas'. Entrevista concedida pelo superintendente da área de infra-estrutura de
projetos do BNDES, Reginaldo Treiger a Portos e Navios vol 3 n°'384 dez/1992, p.30.
64 TADINI , TREI6ER. 'A construç~o naval ••• op. cito
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segundo~ relativo a problemas mais especificos do setor~

como necessidade constante de reposiç~o de componente em

qualquer parte do mundo e ausência de sociedades de

classificaç~o no Brasil~ o que provocava pressôes de

fabricantes internacionais para n~o aceitar componentes

nacionais. O terceiro tipo de dificuldade era decorrente da

politica para a construção naval~ assim como~ o não

cumprimento dos prazos de entrega de equipamentos e de

navios.ôe

Atualmente o setor de navipeças encontra-se disseminado

em outras indústrias, pois aquelas que tentaram sobreviver

com atendimento exclusivo à construç~o naval~ sucumbiram

diante do quadro econômico e fortemente recessivo que os

estaleiros atravessaram no último qüindênio.

65 TADINI , TREI6ER. "A construç~o naval ••• op. cito
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3- Analise Estrutural da Indústria

a. Forças que Dirigem a Concorrência.

a.l. Enfoque geral

Ameaças e oportunidades s~o forças ambientais incontro-

laveis pela empresa que se reconhecidas em tempo hábil,

poder~o ser evitadas ou aproveitadas~ respectivamenteóó•

A capacidade de uma empresa de perceber e reagir diante

de ameaças e oportunidades define sua qualidade competitiva.

Desta forma~ o conhecimento do ambiente externo com a qual

se relaciona aquela indústria é imprescindivel para a tomada

de decis~es diante da competitividade de mercado.

As ameaças e oportunidades às quais a construção naval

está exposta encontram-se no ambiente com que se relaciona.

A construç~o naval inter-relaciona-se com o transporte

maritimo, com a marinha de guerra, com o Estado~ com o setor

de navipeças e com as usinas siderúrgicas, como principais.

Conforme o modelo de Porter, anteriormente apresentado,

têm-se agora a seguinte conformação:

66 OLIVEIRA, Djalla de P. R. de. Planejalento Estratégico: conceitos, letodologia e práticas. S~o
Paulo, Atlas, 1986.
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NA
QUE DI:RIGEM A

CONST:RUCAO NAUAL
- S~gundo o Mod~lo d~ Port~r -

HOUOS
EHTRAHTES

AMeacas

der de Barganha

SIDERURGICAS
HAUIPECAS

RIUALIDADE
HA

COHSTRUCAO
HAUAL

AMeaca desubstitutos

DUTOUIAS
AUIOES

ARMADORES

Poder de Barganha

o Estado é fator preponderante para o sucesso e

sustentaçilo da construçilo naval em um pais. A importância

estratégica desta indústria para a economia e para a

segurança nacional exige do Estado a adoç~o de politicas de

amparo e propulsilo do setor.
A indústria de construçilo naval é um setor complexo e

de tradiçilo histórica, onde forças econômicas e pol i ticas
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as intervençOes do Estado.

A estrutura da indústria de construç~o naval tem seus

participantes fortemente afetados em sua posiç~o competitiva

por compradores e rivais. 05 governos também afetam certo

número de forças de uma ou outra maneira.

Quanto aos competidores desta indústria, estes podem

ser categorizados pelo pais ou pela empresa, no entanto, a

vantagem competitiva é mais de escopo geográfico ("location-

specific") do que de escopo da indústria ("firm-specific"),

e é altamente trabalho-intensiva, dependendo mais de

trabalhadores semiqualificados.67

Ainda segundo Porter6S, a capacidade doméstica de

fornecimento de aço e de componentes influencia a competiti-

vidade da construç~o naval daquele pais, e um bem estabele-

c í do mercado financeiro local (freqüentemente influenciado

pelo governo) é a chave para a posiç~o competitiva.

Atualmente, a construç~o naval encontra-se presente em

aproximadamente 30 países. Mas para uma perspectiva global

05 mais importantes s~o: Jap~o, Europa Ocidental (inclusive

o Reino Unido), e países em desenvol vimento (incluindo a

Coréia e China). Outros países n~o afetam de forma

significativa 05 movimentos competitivos.

Estes grupos t@m diferentes vantagens competitivas:

estrutura de custos, capacidade de financiamento, nivel de

2 PORTER, COlpetition ••• op. cito
68 PORTER, COlpetition ••• op. cito
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tecnologia, de qualidade e de prazo de entrega. A rivalidade

é intensa, principalmente no preço, uma vez que hi fatores

estruturais que interferem fortemente no preço competitivo:

altos custos fixos e excesso de capacidade, diversidade

competitiva e alta barreira de salda.
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3- Anàlise Estrutural da Indústria

a. Forças que Dirigem a Concorrência.

a.2. Forças Externas.

A.eaça de substitutos.

N~o existe um substituto plenamente aceitável. Grandes

produtos como granéis s61idos e liquidos s6 podem ser

transportados por aquavias ou dutoviasb9•

Dutovias s~o~ atualmente~ tecnicamente mais difíceis de

implantar e manter.

o ai to cu sto de rnanu ten ç ão de rodovias e ferrovias

tornam o custo de transporte mar â timo bem mais barato ~ em

termos mundiais~ proporcionando a preferência deste.

o transporte aéreo pela sua velocidade é úti I para o

transporte de cargas perecíveis ou de valor mui to ai to ~

porém seus custos unitários s~o muito elevados~ o que

encarece excessivamente o transporte de grandes volumes.

Por n~o haver produtos plenamente substitutos~

permanência do transporte mar! timo está garantida ~ e por

conseqQência~ a construç~o naval~ por tempo indefinido.

Ameaça de novos concorrentes.

N~o e>:istem barreiras de entrada de caráter

tecnol6gico. o capital elevado seria uma importante

barreira~ mas na construç~o naval os grandes investimentos

69 WEISS, Jales ~anoel 6uilar~es. Origel do Desequilíbrio na Indústria Brasileira de Construç~o Naval.
S~o Paulo, EAESP - F6V, 1990. Dissertaç~o de ~estrado.



com longos prazos de matLlração são sLlbsidiados OLI

financiados pelo Estado~ em fLlnç~o de sLla importância

estratégica militar/econômica70•

Os investimentos elevados s~o importantes barreiras de

sa1da~ assim~ a capacidade instalada se aCLlmLllano interior
do setor e a rentabilidade passa a ser não significativa.

Os estaleiros possLlem instalação de alto CLlStO com

raras chances de diversificaç~o da produ cão , Assim~ L1m "gap"

de não-prodLlção entre L1m navio e out ro interfere no custo

final do prodLlto prejLldicando-o em sLla capacidade

competitiva. Isto obriga as empresas a Lima ILlta pela

sobrevivência, com forte ameaça de prejLlizos.

Pelas raz~es apresentadas é qLle vários paises qLle foram

significantes nos anos 70~ como Brasil e Taiwan~ n~o

permaneceram competitivos.

o poder de barganha dos fornecedores

A indústria de navipeças e as L1sinas siderúrgicas são

os fornecedores mais importantes da constrLlç~o naval ~ com

alto poder de barganha.
A navipeças é L1m setor 01 igopol Lz ado de abrangência

mund í a l com redes de assistência técnica e manLltenção nos

principais portos do mLlndo. s~o fabricantes tradicionais qLle

garantem a fidelidade dos armadores~ dificLlltando a entrada

70 NEISS. Orige •••• op. cito
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de novos concorrentes. A navipeças fornece os elementos de

maior conteúdo tecnológico do navi071•

No Brasil o setor de navipeças apresenta problemas ao

desempenho da construç~o naval quanto a preços~ qualidade~

nivel tecnológico~ cumprimento de prazos e credibilidade no

e>:terior. Está disseminada em indústrias que a tem como

atividade secundária.

Empresas que se dedicaram exclusivamente ao atendimento

do setor da construç~o naval no Brasil~ est~o hoje falidas.

A retraç~o nas encomendas foi da ordem de 50% ~ 55% em 1991

em relaç~o a 1990~ como exemplo?2.

A necessidade de aço para a constrLlç~o naval é bem

uma vez que o parque siderúrgico brasileiro

produtor de aço compreende 36 usinas, que somaram uma

capacidade de produ ç ão de 27 mi IhCSes de tone Iadas de aço

bruto~ em 1988.

A oferta de produtos siderúrgicos para o setor naval é

caracterizada pela grande concentração em laminados planos

cornun s , onde as empresas CSN~ COSIPA~ USIMINAS~ do grupo

Siderbrás~ respondem por mais de 90% da oferta. As linhas de

chapas e bobinas grossas representam cerca de 97% da oferta

de produtos laminados planos comuns.

A partir de 1980 a construçàio naval passa a fabricar

seus próprios perfis, utilizando laminados planos. o

consumo, porém~ em 1989 era de 139 mil toneladas. Isto

71 WEISS, Orige •••• op. cito
72 Portos e Navios, dez/91. Vol. XXXIII, no. 377. ·Se. enco.endas e. 91'. p.l0.
73 185. Diagnóstico do ••• op. cito
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significa 21~9% em relaçio a 1987 e 58~5% em relaçio ~ 1980.

Mesmo assim ~ o setor nava I respondeu ~ em 1989~ por apenas

1~3% do consumo brasileiro de aço (1989).

A indústria siderúrgica nacional pr oduz , atLlalmente~

quase 100% do aço consumido pela construç~o naval. Cerca-se

de garantias adicionais nas vendas, devido a dificuldade de

financiamento que vem ocorrendo à construçio naval.

Em sintese, a indústria naval tem garantia de

abastecimento pleno pelas us í nes , com prazo reduzido, em

quantidade e com mais de LIma centena de opc;êSes de graus

estruturais ou de alta resistência e, devidamente aprovados

pelas principais sociedades de classificaçio do mundo.

A maioria dos materiais e insumos básicos da indústria

naval brasileira é adquirida no mercado interno,

principalmente, chapas de aço, cabos elétricos, tintas e

hélices, com tecnologia e preço a niveis internacionais74•

Com relac;~o aos produtos siderúrgicos, nlo existem

restriçêSes às especificaçêSes técnicas do aço nacional, que

apresenta preço competitivo em relac;lo ao mercado

internacional. Apenas alguns tipos de chapas com cortes

especiais slo importados, mais por problemas de escala do

que de especificaçlo. O aço é adquirido basicamente da

Usiminas e da Cosipa.
Quanto aos equipamentos eletrônicos, alguns receptores,

microcomputadores e processadores têm produçlo nacional.

74 BNDES. Inforle sobre ••• op. cito



Porém, equipamentos como radares~ rádios e controles

automáticos especiais, dependem de importaç~o.

Os equipamentos mecânicos s~o fabricados no pais, como

por exemplo, os motores que a Ishibràs produz sob licença da

Sulzer, da Alemanha, com nacionalizaç~o de 651..

Em reI ação a navi peças, parte dos fornecedores

nacionais, com o reduzido nivel de encomendas, acabou

abandonando as linhas de componentes navais. Os que

permanecerem est~o com tecnologia defasada e apresentam

problemas de qualidade e prazo de entrega. A importaç~o tem

sido a soluç~o adotada, já que, no momento, n~o há definiç~o

de indice de nacionalizaç~o.

05 elevados custos das navipeças brasileiras s~o

atribuidos fundamentalmente à falta de escala nas encomendas

feitas pelos estaleiros, que também registram indices

elevados de ociosidade na atual crise. Assim, a perspectiva

de sobrevivência da indústria de navipeças para a construç~o

naval do pais só se viabilizará na medida em que esta

atividade tenha um nivel de contrataç~o que torne exeqüivel

produzir com tecnologia atualizada, alcançando preços,

prazos e qualidade a nivel internacional.
Cabe registrar que , mesmo a aquisiçilo de insumos e

navipeças nacionais, a abertura econômica tem sido

fundamental para os estaleiros em funç~o do balizamento de

preços do mercado externo.
Individualmente, os itens de maior custo num navio s~o,

pela ordem, o motor principal, os cabos elétricos e as
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tintas. No conj un to ~ cerca de 60'%. do custo de fabr icaç~o

corresponde a insumos~ equipamentos e componentes.

Araújo Jr. et alii7~ argumentam que:

"Em geral, quando tem inicio no p,ais a produç~o de um
determinado componente, o correspondente importado
costuma oferecer melhor qualidade, menor preço e
condiçDes de entrega mais confiáveis. Assim, quanto
menor for o indice de nacionalizaç~o, menor será o
custo do produto, o que favorece a competitividade do
estaleiro. Isto é comum em qualquer indústria infante.
Est,a din~mica é uma das justificativas para a
intervenç~o est,atal, criando barreiras ,a importaç~o
e/ou subsidiando e incentivando a indústria naval."
A construç~o naval guarda especificidades que tornam a

nacionalizaç~o de seus componentes mais dificil do que nas

outras indústrias. Isto porque um navio pode necessitar de

reparos em qualquer parte do mundo~ e a troca de uma peça

será t~o mais fácil quanto mais conhecido for seLI

fabricante. Na hora da revenda ocorre o mesmo~ um navio com

maior percentual de componentes de produtores conhe~idos

alcança maior valorizaç~o. Por fim~ aparece~ também~ o

problema das sociedadesr. de classificaç~o, as qLlais podem

sofrer press~o dos produtores internacionaisr. para nâo

reconhecerem componentes nacionais.

Apesar disso a indústria de navipeças no Brasil

expandiu-se rapidamente na segunda metade da década de 70~

devido ao crescimento da construçâo naval e da politica de

nacionalizaç~o do govern076•

Atualmente~ como conseqüência de crise profunda~ as

indústrias de navipeças que atuaram com exclusividade para a
75 ARAUJO Jr. et alii. A Indústria ••• op. cito
76 ARAUJO Jr. et alii. A Indústria ••• op. cito
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construçao naval já fecharam ou est~o • beira da falência. O

que existe~ está disseminado em outras indústrias como

autopeças entre outras~ que fabricam componentes quase que

exclusivamente sob encomenda.

Mas se o setor de navipeças fizer~

"frente à c:onc:orr@nc:iainternac:ional e se os estaleiros
brasileiros, por seu lado, puderem aumentar sua
produç.o a ponto de lhes oferec:er uma esc:ala maior de
produç.o, eles, ent.o, c:ertamente, ter.o menores preços
uni tários e os interesses das duas indústrias ser.o
c:onvergentes"?'?'.

o poder de barganha dos clientes.

Conforme Weiss719 ~ por um Iado têm-se as insti tui ções

públicas civis e militares~ qLle realizam compras

sintonizadas com politicas de fomento • indústria. Fi>:am

preços e prazos de produç~o e entrega. ~ como os governos no

mundo mantém seus estaleiros.
Por ou t r-o , têm-se as empresas privadas de navegaç~o,

que possuem elevada capacidade financeira. Os armadores tem

livre escolha para aqu í s í ç ãc de seLlS navios em qualqLler

lugar do mundo~ aos preços que forem mais competitivos.

A construç~o naval é afetada pelos ciclos do transporte

maritimo de forma diretamente proporcional. O transporte

maritimo será tratado em capitulo a parte~ mais adiante.

A construç~o naval e a marinha mercante tem seus ciclos

de negócios muito correlacionados, sendo que a capacidade de

barganha dos armadores é muito forte porque há uma boa gama

77 CORR-A JR. ·Significado da Indústria Naval •••
78 WEISS, Origel do ••• op. cito
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de construtores navais para um dado nivel de qu a 1idade e

tecnologia (se bem que os participantes diferem bastante na

habilidade tecnológica). A indústria de construção naval é

muito competitiva fazendo os compradores bastante sensiveis

a preço~ tendo-se que~ os maiores armadores do mundo compram

seus navios em grandes volumes~ em conformidade com o volume

de vendas dos construtores navais. Isto cria uma alavancagem

operacional sobre os construtores~ já que seus altos custos

fixos são constante incentivo para usar toda sua capacidade

pr-odutiv a por todo o tempo. São~ também~ versados e

despendem r e cu r-ao s sLlbstanciais na procura de sua

embarcação~ uma vez que um navio é um imenso investimento.

o armador conhece si tLlação de mercado~ as

necessidades de transporte de mercadorias nos vários portos

e os seLIS problemas. Tem idéia precisa quanto ao

dimensionamento do navio que necessita?·.

MAIORES COMPRAS CONFORME CRITERIO DE ORDEM DE COMPRA
POR TIPO DE NAVIO------------------------------------------------------------

Categoria Nível Critério de Compra
Sofist.: Preço Entrega Qualidade Governo------------------------------------------------------------

Tanques Oleo
Graneleiros
Carga Geral
Contêiner
LNG Cargas
Passageiros
Offshore
GLlerra

bai>:o 8 2 o O
7 3 (I o
6 3 1 (I

4 3 3 (I

2 2 6 (I

1 2 7 (I

1 3 3 3
(I 1 4 5alto------------------------------------------------------------

Fonte: PORTER~Michael E. Competition in Global Industries.

79 BIOLCHINI, Ary. ·Vamos construir UI navio?". in Portos e Navios. VaI I n° 5 nov-dez/1958, p.14.



Os principais fatores de seleçao de compra s~o o preço~

o prazo de entrega~ a qualidade e a politica governamental.

O peso relativo varia conforme o tipo de naví o , embora o

preço costume ser o mais predominante.

Os armadores possuem um forte poder de barganha sobre a

indústria naval por vérias razões. Entre elas~ é que a

marinha mercante é ela própria mui to competi tiva ~ fazendo

com que os armadores tenham muita sensibilidade para com os

preços dos navios. Além d í sto , os armadores sempre podem

colocar suas encomendas em qualquer parte do mundo~ optando

pelas condições de preço~ financiamento e prazo que sejam

mais convenientesso•

De uma forma geral~ o preço é mais importante quando se

compra LIma embarcaçàlo menos sofisticada~ tais como

petroleiros~ graneleiros e navios de carga geral.

A qualidade é mais importante quando se tratar de

embarcações de alta tecnologia~ tais como navios porta-

conteineres~ transporte de gés natural e de passageiros.

O prazo de entrega é moderadamente importante para a

maioria das categorias dos navios que são uti 1izados por

companhias mercantes que desejam reduzir os riscos

associados com a flutuação das taxas de fretes.

O poder de barganha dos armadores~ no caso brasileiro~

está em que a a t.u a l legislação permite o afretamento de

navios estrangeiros e muitas vezes através do subterfúgio de

cobertura ou venda da bandeira brasileira~ havendo mesmo uma

90 BNDES. lnforle sobre ••• op. cito



80

cobertura ou venda da bandeira brasileira~ havendo mesmo uma

pré-disposiçà(o dos armadores brasileiros em afretar navios

no exterior em vez de adquiri-los.

Conforme Barbeito de Vasconceloss1:

"é claro que um certo namero de navios afretado é
deseJAvel para preencher as oscilaç~es da demanda dos
mercados, porém Jamais no nivel que hoje se faz. Estas
práticas de afretamento indiscriminado s~o uma
conseqü@ncia inevitável da inexistOncia de navios
brasileiros e da obsolesc@ncia das frotas, que torna
até preferivel o "lay up" de navios nacionais anti-
econ6micos e o conseqüente afretamento de navios
estrangeiros mais modernos, mais eficiente. e com
menores e mais preparadas tripulaçOes".

Argumenta que para se atingir 35% de participaçà(o com

navios de bandeira e registro brasi leiros em todo tráfego ~

assegurando uma recei ta em torno de 2 bi 1hões de dó 1ares

anuais~ será preciso acrescentar~ anualmente, cerca de vinte

modernos navios. Isto signi fica recursos da ordem de um

bilhà(o de dólares para construir esses nav í oe , os qu a í a

devem ser provenientes do AFRMM revigorado.

Cone Lu í Vasconcel os ~ por fim ~ que a armaçà(o naciona 1

necessi ta de ser renovada e ampl iada para fazer face às

demandas próximas futLlras do comércio e>:terior brasileiro~

pois a armaç~o nacional é a demanda natural de nossa

construç~o naval, sendo que a importaç~o de navios usados OLl

mesmo novos representa o SLIcateamen to do parque de

construç~o naval brasileiro. Os novos navios brasileiros têm

de ser competitivos~ com tripulaçà(o reduzida e modernas

técnicas de carregamento e descarregamento.
81 VASCONCELOS, Washington Barbeito de, Selinário Nacional Sobre a Indústria "aritila, "Participaç~o
da Frota de Navios Brasileiros no COlércio Exterior", Ago/1991.
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3- Análise Estrutural da Indústria

a. Forças que Dirigem a Concorrência.

a.3. Concorrência Interna: a rivalidade na construçâo

naval.

A indústria de construç~o naval brasileira é

diretamente afetada pelo estilo concorrencial globalizado de

outros estaleiros do mundo e da disposiç~o dos armadores em

avaliar dezenas de propostas de diversos construtores

navais.

A construç~o naval atingiu sua maturidade ao final dos

anos setenta~ com intensificaç~o da concorrên~ia~ queda de

preços e baixa rentabilidade econômica. O Jap~o reforçou sua

posiç~o dominante, muito estaleiros europeus fecharam e

houve uma reestruturaç~o mundial no setor.92

Atualmerite~ a ind~stria de construç~o naval está

presente em cerca de 30 paises. De uma perspectiva global,

contudo, os participantes relevantes est~o em três grupos:

Japâo, Europa e paises em desenvolvimento (incluindo a China

e Coréia do Sul). Os Estados Unidos est~o mais

direcionados para navios militarese~.

Da década de 50 até hoje, ocorreram profundas mudanças

no mercado internacional~ tendo o Jap~o alcançado a posiç~o

de lidero

82 WEISS, Orige. do .•• op. cito
83 BNDES. Infor.e sobre ••• op. cito
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Os constrLltores da Europa Ocidental reconheceram que

n~o poderiam competir com os japoneses na base de custos~ e

procuraram outras a Iternativas estratégicas. Os estaleiros

da Alemanha Ocidental~ França e Escandin~via escolheram

vários tipos de estratégias de segmentaç~o
desenvolvimento de sofisticadas embarcações~ tais

para
como

navios contêineres e produtos quimicos~ usando sua avançada

tecnologia para o design e manufatura do navio. Baseado em

sua experiência com a indústria de pesca~ a Noruega se

especializou

pesqLleiros.

em traineiras e ou t r-ca tipos de navios

Itália~ Suécia e Inglaterra desenvolveram

lUXLlosos barcos para cruzeiros e aerobarcos. A Finlândia

desenvolveu uma forte posiç~o em navios quebra-gelo.

Os estaleiros europeus também importaram trabalhadores

estrangeiros com baixos salários a fim de atenuar o custo de

m~o-de-obra.

O resul tado dessa estratégia de segmentaç~o levou os

construtores europeus a liderarem as categorias de

embarcações de alto valor.

Até a década de 60~ a indústria naval tinha sido Lima das

mais conservadoras indústrias na introduç~o de novas

tecnologias.

As crises de petróleo de 1973 e 1979 alteraram a

estrutura do custo de operaç~o~ o que levou os construtores

a introduzir mudanças relativas ao porte e velocidade dos
navios~ visando diminuir os custos operacionais. Surgiram os
VLCC (very large crude carrier)~ e o consumo de combustivel
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das embarcaçôes mais tradicionais foi reduzido em 60% com a

introdLlç~o de motores mais eficientes. Ao mesmo tempo~ os

robôs foram introduzidos nos processos de solda. As novas

tecnologias tendiam mais para capital intensivo e

proporcionavam grandes economias de escala.

Paralelamente~ bua cando reduzir os preços dos nav í oa ,

evidenciou-se uma mudança na demanda para embarcaçOes

homogêneas~ com o mesmo porte e configuraç~o. A fim de obter

um máximo LISO das instalaçôes~ grandes construtores

introduziram a técnica denominada "Par-a lleI Shipbuilding" ~

que permite construir embarcaçôes de médio e baixo tamanho

em seus diques gigantes~ simultaneamente.

o mercado de constrLlç~o naval e>:perimentoLI Lima oLltra

grande mudança com a entrada dos paises em desenvol~imento.

o Jap~o e a Europa Ocidental somaram 93~3% da produção

mundial de novos navios em 1970~ enquanto a pr-odu ção dos

oito paises em desenvolvimento somavam somente 1~1%. Em

1982~ a fatia de mercado dos paises em desenvolvimento tinha

crescido para 30~7% das encomendas recebidas.

Entre os paises em desenvolvimento~ o Brasil foi a

primeira maior força~ atingindo a 5a. posiç~o no mercado

mundial~ atingindo 5~4% do mercado em 1974 e a 2a. posiçâo

com 7% em 1975. O crescimento dos construtores brasileiros

foi atribuido principalmente à mâo-de-obra barata e à

politica de exportaç~o do governo~ aliado à generosa

concess~o de subsidios (30% do preço dos navios).
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A Polônia sucedeu o Brasil~ atingindo o 30. lugar com

5~8% do mercado em 1975 e o 20. com 7% em 1976.

A Coréia do Sul seguiu o Brasil e a Polônia atingindo

5~7% do mercado em 1977 e alcançando a 2a. posiç~o com 9% em

1980. A indústria naval da Coréia do Sul foi dominada por
uma Gnica empresa~ a Hyundai. Esta empresa iniciou em 1973

com um Gnico dique capaz de construir dois VLCC~ mas

rapidamente adicionou mais dois sLlper d í que s , cada um com

capacidade para construir petroleiros com I milh~o de tpb.

Esta capacidade total de construç~o de 3~4 milhões de

tpb simul taneamente em urn ún í co local ~ fez da empresa o

maior e mais eficiente estaleiro do mundo. Usando uma

abundante m~o-de-obra moderadamente ef iciente e barata ~ a

Hyundai competiu agressivamente na base de preço com os

construtores japoneses. Embora a empresa n~o tivesse

tecnologia avançada ~ algumas empresas da Europa Ocidental

forneceram tecnologia como um meio de aumentar suas receitas

numa época de depress~o do mercado. A Hyundai ainda usou a

técnica de ParaI lei Shipbuilding de uma forma mais eficiente

que os competidores japoneses e emergiu como o produtor de

mais baixo custo do mundo.

Assim~ os construtores japoneses~ que sempre se

mantiveram na liderança~ encararam dois problemas: LIma

depress~o no mercado comparada com sua grande capacidade e

um aumento na competiç~o de preço com os estaleiros coreanos

e de países em desenvolvimento.



PARTICIPAçAO DA CONSTRUçAO NAVAL NO "ERCADO "UNDIAL
=================================================

Países 1990 1980

Jap~o 42.96 46.52

Coréia do Sul 21.78 3.98

Eur-opa Ocidental 16~88 18~97

Taiwan 4~2 1.83

ILlgoslàvia 2~88 1~14

China 2!,31 -0-

URSS 2!,31 3~51

Europa Oriental 2~24 8~27

Brasil 1~61 5~56

E.U.A. -(1- 4~24

Ou t r-o s 2.91 5~98

=================================================
Fonte: BNDES. Informe sobre Estratégia Setorial

e Empresarial: ind~stria naval.

o Jap~o reagiu a esses desafios com duas estratégias:

diferenciaç~o e diversificação. N~o podendo competir com os

estaleiros coreanos na base de custos~ os estaleiros

japoneses em grupo~ e com o suporte do governo~ investiram

no desenvolvimento de tecnologias para a construç~o de

navios de a lta tecnologia e destinados a novas demandas ~

tais como navios mais econÔmicos e super-automatizados~ que

poderiam reduzir substancialmente os custos operacionais

(por e>:emplo~ alguns graneleiros consumiam 40'%.menos
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combLlstivel do que as embarcações e>cistentes) • Esta

estratégia colocou os construtores japoneses na posiç~o de

diferenciaç~o.

Os construtores da Europa Ocidental foram os mais

seriamente atingidos pelo crescimento dos paises em

desenvolvimento. Em conjunto~ perderam de 20 a 2~% do

mercado durante os anos de 19'75 a 80 e de 25 a 39% do

mercado durante os anos de 1980 a 1985. Tal decl1nio pode

ser atribuido à perda de competitividade no preço~ devido ao

alto custo da m~o-de-obra e as instalações obsoletas~

comparadas com as instalaçOes modernas e eficientes dos

novos entrantes.

Para muitos governos a estatizaç~o da indústria foi a

única escolha. Na Espanha, o governo estatizou os tr~s

maiores estaleiros em 1978 - que somavam cerca de 92% da

capacidade instalada. Suécia~ Itilia e Paises Baixos também

estatizaram seus estaleiros.

NOVAS ENCOMENDAS COLOCADAS DE 1986 A 1991 - %-----------------------------------------------------------
Coréia Comunidade Resto do Total no

Ano Japi;(o do Sul Européia Mundo Mundo(em tpb)-----------------------------------------------------------
1986 43,37 24,04 11~42 21~17 12.709.895
1987 34~58 30~15 14~63 20~64 13.799.620
1988 37~58 24~00 16~96 21~46 12.310.773
1989 49~80 16~62 14~27 19~31 19.323.658
1990 46,28 23,83 16,19 13~70 24.078.767
1991 40,50 25,62 14~49 19~39 19.932.298-----------------------------------------------------------
Fonte: Sinaval. in BNDES. Informe sobre Estratégia Setorial

e Empresarial: indústria naval. DEESE. Set/1992. p.l1.
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Nos (lItimos anos ~ a China vem ganhando presença no

mercado, passando do 100. para 40. ILlgar entre os maiores

prodLltores entre 1987 e 1991. Là existem 26 estaleiros~ com

88 carreiras e 27 diqLles. A China é forte prodLltora de aço e

conta com m~o-de-obra barata ~ fatores estes que permi tiram

aos atLlais lideres no mercado a emergirem como grandes

pr-odu tores.

No caso brasileiro~ aqLleles sLlbsidios qLle o levaram até

a 2-· posiç~o no ranking mLlndial foram Llsados efetivamente

pelos armadores de Hong Kong~ pois qLlando fecharam contrato

com os estaleiros brasileiros, imediatamente arrendaram os

mesmos navios à Petrobrás.

Con tudo , o governo brasileiro bLlSCOLlexplorar toda a

extens~o de negócios de navios prematLlramente, ordenando a

con fecção de maior proporç~o de componentes no Brasi I. Ao.

mesmo tempo, aplicoLl Llma politica monetària apertada para a

indústria e eliminoLl aqLleles termos generosos, corroendo a

competitividade dos estaleiros no mercado mLlndial.B4

Desde essa época, segLlnda metade da década de 70, os

navios brasileiros apresentam-se com baixa competitividade

no mercado mLlndial, os qLlais tem sido mais caros, com fortes

atrasos nos prazos de prodLlç~o e entrega. SeLlS componentes

tem, por vezes, tecnologia Llltrapassada e com problemas de

reposiç~o, qLle além de prejLldicar o reparo do navio,

encarecendo e aLlmentando SLla permanência no estaleiro, é Llm

fator fLlndamental de avaliaç~o qLlando em revenda.
84 PORTER, COlpetition ••• op. cito



88

Nacionalizar nossa frota em 90% significou ao mesmo

tempo elevar o preço do produto final. Uma embarcaç~o

similar na Coréia custa US$ 14 milhões~ enquanto no Brasil

sairá por US$ 29 milhaesBo•

A indústria de construça€o naval sobrevive n ão apenas

por razões de natureza econômica mas pela preponderância dos

interesses militares. Uma crítica válida~ porém~ dos

armadores aos navíos brasileiros é que apesar de novos, s~o

tecnicamente obsoletos.só

o fato relevante advém de que atrasos na entrega de

embarcações tem sido uma constante na história do setor. A

responsabilidade pode ser atribuída aos estaleiros~ ao setor

de navipeças, aos critérios de implementaça€o dos programas

de expansa€o e, mais ultimamente, atrasos de montantes de

financiamentosB7•

A construça€o naval brasileira está atuando a menos de

50% de sua capacidade produtiva, e mesmo assim, fechou o ano

de 1992 com nona posiça€o no ranking mundial de

construtores navais.ss

A tecnologia de construçà(o naval como montadora não é

de difícil absorçà(o pelos estaleiros.

Somente 12 estaleiros no mundo tem condições de

produzir grandes embarcações de 200/300 mi 1 tpb (tonel ací a

peso bruto), e no Brasil est~o dois desses estaleiros. A

85 LICHTENBER6 & SINICCO. "O Transporte ••• op. cito
86 ARAUJO Jr. et alii. A Indústria ••• op. cito
87 ARAUJO Jr. et alii. A Indústria ••• op. cito
88 Lloyd's Register, in Ingenieria Naval, no. 6931 abril 1993, anO LXI, p.257.



capacidade de produçà(o navalconstruçà(odainstalada

brasileira ultrapassa 2 milhões de tpbB9•

Encontra-se nas m;\liosdos j aponeses ~ como 1ideres de

mercado~ e dos coreanos~ como lideres de cua tc , mais da

metade da produç~o mundial. Os europeus buscam liderança de

diferenciaçà(o~ construindo navios altamente sofisticados.

Parecem, porém, estarem sendo relegados a LIma participação

de pouco significado na nova ordem mercado16gica que vem se

estabelecendo.

Descriç~o dos principais concorrentes mundiais

O Japà(o dispõe~ atualmente~ de 8 estaleiros~ com

capacidade de 2~39 milhões de tpb. Està(o investindo na

automaçà(o~ realizando associações como a IHI e a Sumitomo~

por um lado~ e a NKK Corporation e Kawasaki Ind~stria

Pesada~ por outro, sendo que estas jà conseguiram uma

reduçà(o de 30% nos custos de produç~o90.

O governo da Coréia do Sul almejou a construçà(o naval

como uma desenvolvida ind~stria nacional~ na intenç~o,

também, de sua estabilização no mercado internacional

durante os anos 80. Concedeu~ para isto, suporte financeiro

massivo à ind~stria~ de forma direta e indireta. Pressionou

os construtores a angariar pedidos no mercado internacional,

a quase qualquer liderança de cua to , contratando em larga

escala e aos menores preços. Alcançou com isto posiç~o

89 CORR-A JR. ·Significado da ••• op. cito
90 Portos e Navios, dez/91 XXXIII no. 377
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proeminente na indústria mundial na segunda metade dos anos

oitenta.

A postL.traatual, no entanto, de sua indústria é a de

buscar cooperaç~o com todos os outros paises concorrentes,

com o objetivo de manter um balanço saudàvel entre o

suprimento de navios e a demanda. Evitaria, assim, uma

competiç~o excessiva e destrutiva na indústria de construç~o

naval global, estabelecendo uma base segura e lucrativa para

o futuro.

Mais de um terço do tràfico de frete doméstico da China

é carregado pela água. Frotas de pequenos barcos que atendem

a este serviço s~o de importância vital para a economia

chinesa.

Em 1990 a China deteve a terceira maior carteira de

pedidos do

Coréia.

mundo , ultrapassada somente pelo Jap~o e pela

Os objetivos da CSSC (China state Shipbuilding

Corporation) s~o diminuir o tempo de construç~o, aumentar a

prodL.ttividade e a eficiência e modernizar seu sistema de

gerenciamento. A CSSC tem importado tecnologia e técnica de

produç~o dos mais avançados estaleiros, especialmente os

japoneses.

A indústria de Taiwan é dominada pela China e obteve

seu status corrente somente pela assistência governamental

direta em larga escala.
O Brasi I, depois de anos de operaç~o sob o fardo de

altos impostos, ineficiências e sobre-regulamentaçBes, vê a
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sua construç~o naval tornar-se conhecida internacionalmente

como n~o-competitiva. Mas vem indicando ao mercado

internacional alguns sinais positivos de melhorias.

Com a decis~o pelo governo dos Estados Unidos~ em 1981~

de retirar todo auxilio financeiro do Estado para com os
estaleiros comerciais~ a construç~o naval nos Estados Unidos

declinou e no final da década cessou totalmente. Os

estaleiros que sobreviveram neste periodo o fizeram por

financiamentos para a marinha de guerra.

Desde fins de 1989~ os Estados Unidos tem pressionado

outros membros da OECD para retirar toda forma de

assistência financeira aos seus estaleiros; a fim de

estabelecer urn mercado global completamente livre em

construç~o naval.

Em funç~o do vigor da concorrência~ a Alemanha reduziu

a força de trabalho em 50%~ utilizando desenvolvimentos

tecnológicos para aprimorar a produtividade e identificar

nichos de mercado em diversificaç~o.

Du t r c fator vital para sua sobrevivência foi o

provisionamento de substanciais subsidios pelos governos

federal e estadual.

A Dinamarca detém o menor subsidio dos principais

construtores

conseqüência~

navais da Comunidade Européia por

tem desenvolvido uma das mais eficientes

indústrias de construç~o naval da Europa.
A Finlândia é tida como um dos primeiros exemplos de

como uma indústria especializada pode sobreviver sem



subsidios. Na Noruega n.o hà grandes estaleiros~ s.o

aproximadamente 40~ sendo 80X muito pequenos e voltados para

a construç.o de navios pesqueiros. A França~ em 1986~ cessou

os subsídios para pedidos de navios aos estaleiros

franceses.

A Bélgica utiliza um esquema de crédito desde 1948~ que

tem sido muito importante na manutenç~o da Boelwerf e outros

qua t r c estaleiros menores sob operaç.o da Belgium

Shipbuilders Corporation. Seu sucesso atual ap6ia-se em

nicho de mercado especial izado. Para os Países Baixos o

objetivo tem sido manter um mínimo de capacidade para o

longo prazo.

A Espanha recebeu qu e t r o anos de de

comprometimento com as "directives" da Comunidade Européia,

de modo a sLlperar suas dificuldades e competir nos mesmos.

termos de seus co-associados na Comunidade Européia. Na

Grécia~ seus cinco estaleiros gregos s.o estatais afundadas

em dívidas e controladas por bancos estatais.

Na Itàlia~ a indústria de construç.o naval italiana foi

reorganizada em 1984 e sobreviveu a recess.o de meados dos

anos 80 com substancial socorro de fundos governamentais.

Atualmente é dominada pelo grupo estatal Ficantieri; há

também um bom número de pequenos estaleiros privados. Como

outros estaleiros europeus, tem-se especializado em nicho de

mercado de alto valor.

Todos os estaleiros estatais da Gr~-Bretanha foram

privatizados. Os considerados anti-econômicos fecharam OLI
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foram convertidos para outros usos. Substancial auxilio

estatal foi usado durante este processo~ particularmente a

reestrLltLlraç~o de indústria para recolocaç~o de estaleiros

fechados.

A Iugosl~via é atualmente um pais em estado precário e

convu I sionado sem nenhuma ação posi tiva aos esta I ei ros. A

Polônia encontra-se em doloroso processo de reajustamento do

sistema socialista para o capitalista~ impossibilitada de

qualquer assistência financeira. Na India~ os estaleiros s~o

estatais cuja primeira função

pais. Por

tem sido tra.dicionalmente

atender os LISOS do f im ~ na Austrália~ as

embarcações s~o construidas para atender ao mercado

doméstico~ especialmente barcos de lazer e transporte rápido

de passageiros.
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3- Anàlise Estrutural da Indústria

b. A Aç~o Governamental

b.l. a intervenç~o do Estado

o norteamento do Estado

O Estado, como jà foi dito, é fundamental para a

instalaç~o e manutenç~o da indústria da construç~o naval. A

compreens~o de sua realidade e suas condiçaes na proteçâo de

sua indústria nativa auxilia no entendimento de suas

possi bi Iidades, erros e acertos jun to à constrLlç~o nava I

brasileira.

O novo protecionismo do Estado conf igura-se, em sua

postura defensiva, pela difus~o da prática de ações

unilaterais (medidas compensatórias, maior controle anti-

dumping etc.); protocolos bilaterais (acordos sobre cotas,

restriçaes voluntárias e>: portaçaes etc. ); OLI mesmo

mui ti laterais"l'.1..

Por outro lado, o Estado assume um papel empreendedor e

Lima postura ofensiva quando dirige suas atividades para a

promoç~o da competitividade de seus espaços econômicos,

dentro de uma nova concepç~o, de competitividade

sistêmica.
Já os tradicionais investimentos governamentais em

saúde, educaç~o, entre outros, tem sido fatores

imprescindíveis ao alcance e manutenç~o da competitividade

de uma naç~o, sendo sob este aspecto altamente rentáveis.

91 BNDES. Tend~ncias•••



Assim~ o papel da aç~o estatal na promoç~o de um

desenvolvimento econômico equilibrado o que inclui a

esfera produtiva e social-- tem sido de extrema importância

diante de um cenàrio internacional de crescente concorrência

entre empresas e entre naç~es.

A atuaç~o tradicional do Estado~ através de mecanismos

de política fiscal~ creditícia~ tarifária etc. ~ foi

largamente utilizada nos países desenvolvidos, de modo a

apoiar o desenvol vimento do grupo de ind'lstrias de a 1to

conteúdo tecnológico.

Em outro grupo, denominado de "indústrias de di fusão

lenta", onde é grande a importância dos custos fixos nos

custos médios totais de produç~o~ a tecnologia registra um

longo ciclo de duraç~o, não sendo raro~ nem incompativel~ a

convivência de fábricas com diferentes níveis de atualização

tecnológica.

Já que as principais inovaç~es ocorrem nos processos de

produção~ basicamente através da introdução de novos

equipamentos, tem-se facilitado o acesso à tecnologia.

Desta forma, o apoio estatal adotado para estas

empresas resume-se basicamente ao financiamento da aquisiç~o

de bens de capital modernos, bem como à fdrmaç~o de recursos

humanos que garantam a atualizaç~o tecnológica dos novos

investimentos e tenham capacitaç~o para o desenvolvimento de

projetos básicos.

Portanto~ o apoio governamental direciona-se~

notadamente~ ao financiamento da implantaç~o de sistemas
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modernos de produç~o~ que possibilitem maior flexibilidade~

e de departamentos de engenharia capacitados a desenvolver,

escolher~ aprimorar e absorver novas tecnologias.

Nestas indústrias~ há que se considerar que os

programas de suporte às pequenas e médias empresas s~o

igualmente importantes para a formaç~o de uma rede de

fornecimento eficiente~ que dê suporte à competitividade dos

fabricantes de bens finais.

Diferenças entre naç~es

Diferenças entre nações formam um caleidoscópio de

variáveis que acabam, dentro do sistema predominante~

provocando desigualdades acentuadas no exerci cio de

desenvolvimento econômico e no padr~o de indLlstrialização.

o termo "industr ia Iizaç~o tardia" é usado para ilustrar

três fatores especificos de tal padr~o de industrialização:

sua ainda bem recente origem histórica; seus fracos

alicerces~ em termos de baixa competitividade internacional

de suas indústrias de bens de capital e o serviço de suporte

relacionado; finalmente~ sua muito alta, senilo

esmagadora~ dependência de tecnologias genéricas e produtos

padronizados desenvolvidos nos Estados Unidos~ Jap~o e

Europa Ocidental~2.

Paises de industrializaç~o tardia s~o também

denominados Novos Estados Industrializados (NEI). Em termos

92 FURTADO, Celso !Kinistro da Cultura), O Estado nos Países de Industrializaç30 Tardia, in I
Confer~ncia Internacional sobre 'Estatizaç~o, Privatizaç30 e Eficiªncia Econ6lica', S~o Paulo, 18 de
.arço de 1988.
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gerais~ todas os NEI ~ enfrentam um jogo comum de coação

externa em suas perspectivas de crescimento.

O sistema de negócios internacional está-se tornando

mais altamente regulado~ com a proliferaç~o de barreiras

n~o-tarifárias contra e>:portações dos NEI para a OECD.

Enquanto as implicações sâ:(o ainda desconhecidas~

integraçâ:(o da Europa vem a afetar dramaticamente as

exportações dos NEI.

Em termos de acesso a tecnologia~ uma vez mais todas os

NEI enfrentam um igualmente ambiente hostil.

Segundo Ernst e O'Connor9::5~ as NEI podem ser

classificadas por:

i) Merci\dos-chi\ve~ inclLlindo o tamanho e a estrutura

dos mercados e o enfoque relativo nos mercados interno

versus externo.

ii) estrutura de prodLlç~o, incluindo a estrLltura da

indústria e tamanho de empresa

iii) Grau e forma de confiança nas tecnologias

estrangeiras

iv) funç~o do Estado no desenvol vimento industrial e

tecnológico

v) estado de desenvolvimento da ciência nativa e

capacidade tecnológica

vi) fatores institucionais~ sociais~ culturais e

politicos~ os quais sâ:(ofreqüentemente especificos para

93 ERNST & O'CONNOR. Technology and ••• op. cito
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LIma economia simples mas con tudo pode ter LIma

importante posiç~o na capacidade tecnológica.

Desenvolvimento para paises menos desenvolvidos

Richard e Peggy Musgrave94 explanando sobre como

processar o desenvol vimento em Países Menos Oesenvol vidos

(PMO' s) ~ através de políticas fiscal e de dispêndios~ de

início salíentam que diversos fracassos decorreram de

políticas governamentais baseadas em gastos e>:travagantes~

conseqüência de pressCles políticas.

Os fatores fundamentais para o desenvolvimento

econômico, segundo os aLltores, s~o tecnologia, a

iniciativa e a eficiência. A tecnologia pode ser absorvida

por uma legislaç~o tributária que estimule a utilização de

técnicas mais avançadas. A iniciativa~ se ausente no setor

privado, deve ser preenchida pela iniciativa governamental.

Para o fator eficiência, entende-se eqLlilíbrio nos gastos do

governo e um planejamento que evite pontos de

estrangLIlamento, ou seja, distorçCles na estrutLlra de

impostos e tarifas.ge

A estabilidade política é imprescindivel para que:

"floresça a iniciativa individual, planos de
desenvolvimento sejam implementados e ocorra a
necessária transformaçao econ6mica".96

94 MUSSRAVE, Richard A. & MUSSRAVE, Peggy S ••Finanças Públicas: teoria e prática. Rio de Janeiro,
Calpusi S~o Paulo, EDUSP, 1980.
9S MUSSRAVE & MUSGRAVE, Finanças Públicas ••• op. cito
96 MUS6RAVE & MUS6RAVE, Finanças Públicas ••• op. cito



o governo atual tem se esforçado para passar uma imagem

de estabilidade politica~ mas a atuaçâo politica no último

qüindênio e a crise econômica dificultam esse processo.

Na busca de divisas~ argumentam os autores:

"o comércio internacional ocupa uma posiçao critica em
muitas economias menos desenvolvidas. Apresentando
mercados internos Iimi tados, ess.as economias encontram
no comércio internacional uma forma de alcançarem uma
maior especializaç~o, economias de escala e de
aproveitarem suas vantagens comparativas. AI.m disso, a
obtenç.o de divisas permite a aquisiç~o de certos
produtos (tais como mÁquinas e equipamentos) que sao
necessários para o processo de desenvolvimento, mas que
por motivos tecnológicos n~o se encontram disponiveis
domesticamente".9?
As exportaçaes podem ser uma contribuiç~o para expansâo

de mercado~ gerando uma cadeia de investimentos e um núcleo

de desenvolvimento. Assim, a politica do setor público deve

se envolver com a divis~o dos recursos entre produtos

domésticos e comercializàveis~ os qua.í s sLlbstituem

importaçôes ou s~o de exportaçâo.98

A politica fiscal é de importância fundamental para a

estabi Iidade e o crescimento de uma nação , mas um plano

ambicioso com expectativas acima do que se pode esperar do

sistema tributário,

"pode ser mais nocivo do que a inexist@ncia de
planejamento, Ja que ele pode ser um convite ao
desperdicio de recursos em projetos inacabados e traz o
perigo da inflaç~o, sem mencionar as repercuss6es
sociais geradas pela frustraç.o de expectativas.""''''
A politica governamental de desenvolvimento estabelece-

se através de incentivos para as mais diversas necessidades
---_._--------
97 "US6RAVE , "US6RAVE, Finanças Públicas ••• op. cito
98 "US6RAVE , "US6RAVE, Finanças Públicas ••• op. cito
99 "US6RAVE , "US6RAVE, Finanças Públicas ••• op. cito
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de um pais. Uma modalidade de incentivo é o comércio

doméstico para indústria de ponta~ tais que representem

papel estratégico para o desenvolvimento e n~o poder~o

evoluir sem o devido apoio.

Porém~ Musgrave & Musgrave~Oo ressaltam que:

Ma lista de indústrias que devem ser escolhidas é t~o
ampla que quase n~o ocorre seleç~o"

e a preferência acaba como reflexo de pressaes politicas de

determinados grupos. Ou seja~

"embora o uso seletivo de incentivos seja bom em tese,
a SUA Aplicaç~o eficiente dificilmente é encontrada."

Politicas Haritimas

Os instrumentos e/ou medidas que definem as politicas

maritimas protecionistas s~o extremamente variadas~ em

qualidade e quantidade. NatLlralmente~ o grau de proteção

dispensada ao setor - marinha mercante e construção naval -

depende da capacidade econômica e vontade politica de cada

pais, n~o sendo~ portanto, viàvel uma mera comparaç~o

aritmética entre os subsidios empregados~ mesmo porque~ por

raz~es 6bvias, muitos s~o os que existem que n.o são dados a

conhecer publicamente~o1.
Os principios subjacentes ao planejamento das politicas

marítimas protecionistas em regra geral~ os

relacionados com os seguintes aspectos: estratégicos;

logisticos; fomento ao emprego; balanço de pagamentos.
----_._--
100 "US6RAVE • "US6RAVE, Finanças Públicas ••• op. cito
101 Syndar.a - Sindicato Nacional das E.presas de Navegaç30 "aritila. ·Subsidios ~ "arinha "ercante e
~ Construç30 Naval". 1993.
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Estas políticas impedem a livre competiç~o no mercado

de tretes marítimos. Todas as potências maritimas

estabeleceram disposições similares para desenvolver suas

marinhas mercantes~ quase sempre mediante o sistema de

reserva de bandeira e/ou tréfego.

Priorizar o, segmento de construç~o naval nem sempre é

fàcil~ quando problemas bàsicos de saúde e educaç~o demandam

percentLlais altos dos poucos montantes disponiveis.

Normalmente~ n~o sobram outros mecanismos além dos subsidios

e a proteçâ(o de mercado para que os PMDs consti tuam suas

frotas mercante próprias102•

A instabilidade e má administraçâ(o das politicas adota-

das n~o trazem~ muitas das vezes~ os resultados desejados.

Nas discLlsse!es sobre o desenvolvimento econômico das

nações sempre se contrapõem os conceitos de livre comércio e

de protecionismo.

Deve-se observar que os paises que têm no comércio

e>:terior um fator altamente estratégico~ como é o caso do

Japâ(o e da Coréia do Sul~ têm uma marinha mercante

extremamente torte. Nâ(o é por outro motivo que o Brasil

constituiu de forma mais eficiente armadores ligados ao

comércio de petróleo e de minérios~ onde empresas estatais

ocupam posiçâ(o de monopólio no comércio exterior do pais.

102 DECOURT, Cláudio. ·A ordenaç~o do transporte laritilo internacional de carga geral - 2a. Parte: O
caso dos países lenos desenvolvidos e as bases da pol1tica brasileira de 1967". in Portos e Navios,
jul/91 XXXIII no. 373.
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o Caso Brasileiro

Além dos procedimentos de regul~dor e fisc~liz~dor~

concernentes ao Estado ~ o governo brasi leiro ~tu~ j un to a

construç~o n~v~l como ~gente fin~nci~dor.

o processo de aqLlisiç~o de uma emb~rc~çi(o con ta com

três p~rtes envolvid~s. Em primeiro, o ~rm~dor como

investidor e, em segundo, indústri~ n~v~l como

construtor~. Em terceiro, o governo como fin~nciador,

represent~do pelo BNDES.

Ao prefaci~r ~ ediç~o em português do livro Estr~tégi~

Competitiv~ de Porter, M~thi~s M~chline s~lienta que:

"no caso brasileiro, a intervenc;~o governamental na
ordem econOmica assume uma importancia muito maior do
que no caso americanoll

, • que portanto, IIformular uma
estratégia empresarial no Brasil sem analisar com alta
prioridade as intar-relaçOes da Empresa com a vontade
governamental é rota garantida para o fracassoll.~o3

Alter~çôes n~ estrutur~ govern~ment~l p~r~ o setor tem

sido uma con s t.an t.e , Orgi(os e responsáveis por decisões de

gr~nde enverg~dur~ par~ ~ indústri~ de construçi(o n~v~l br~-

si leir~, vêem-se ~tingidos por mucían çe s p~r~ m~is e p~r~

menos, com freqüência, de ocup~ntes (em número e qu~lid~de),

de extensi(o de poder e respons~bilid~des, de subordin~çâo e

de loc~liz~çi(o.

Inconstânci~s e inconsistências desta envergadura

tornam impraticável qualquer açi(o de fort~lecimento de

qua 1qLler setor.

103 PORTER, Estratégia ••• p•• op. cito



103

Atualmente~ nos atos em defesa dos interesses do setor

de construç~o naval~ percebe-se que armadores e construtores

navais brasileiros querem tratamento diferenciado para

empresas de nacional~ tendo~ porém~ os

aquaviaristas o cuidado de evitarem um corpo-a-corpo com o

forte "lobby" rodoviário.

Reclama-se de falta de atenç~o ao setor e superposiçâo

entre modais de transporte~ já que~ os limites fronteiriços

entre setores de transportes nem sempre s~o bem clar-o s ,

gerando disputas politicas. PropCle-se uma politica

multimodal~ de soma entre os setores.104

No Brasil~ a proteç~o de bandeira permitiu que houvesse

o crescimento da década de 70. Atualmente, a instabilidade

politica e econômica impede que haja crescimento ou mesmo

estabilidade.

o término do II Plano CN aliado a ausência de LIma

politica consistente para o setor até os dias atuais~ levou

a indústria a atravessar a sua pior crise desde o inicio da

década. A transferência da administraçâo dos recursos do FMM

pio BNDES n~o surtiu o efei to desej ado na recuperaçàlo do

setor que manteve uma ociosidade da ordem de 50%10~.

Ao inicio dos anos setenta~ o entâo denominado "Milagre

Econômico" sustentou o mais ambicioso empreendimento rela-

tivo a expans~o da frota brasileira. Com o acelerado cresci-

mento~ tornaram-se quase despercebidos os choques do petró-

104 Portos e Navios, ago/91 XXXIII no.374 6randes Planos para a construç~o naval p.lb
105 I8S. Diagnóstico do ••• op. cito
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leo de 1976 e 1977. Apesar da elevaçlo da taxa de juros do

mercado internacional o pais continuava tomando empréstimos

que aplicava prodigamente na expans~o da construç~o naval.

Porém~ no periodo 1978-1987~ dificuldades na Balança de

Pagamentos afetaram, violentamente, a construç~o naval bra-

sileira. Em 1983 o fundo de caixa da Sunamam torna-se vir-

tualmente inadministrável com um rombo da ordem de 800 mi-

1hões de dóI ares. Em 1987, a constrLlçi(o nava 1 brasi 1eira

atinge seu ponto critico com niveis semelhantes inicio dos

anos setenta.

Um aspecto que se observa relativo ao quadro econômico

do setor de construç~o naval no Brasi 1 é que o pai s tem

oscilado, recentemente, entre o nono e o décimo-segundo

lLlgar no ranking mLlndial da construçlo naval, segundo o

Lloyds Register, o que n~o vem a ser significativo no

mercado mundial~o6.

A marinha mercante brasileira apresenta descontinuidade

administrativa, em funç~o da instabi 1idade econômica e de

incoerentes custos portuários. O problema se acentua na

construç~o naval, devido a sua caracteristica de longo

per iodo de construç~o. Acrescentando-se, também,

ocorrência de problemas de gest~o empresarial por parte de

alguns estaleiros, que adotaram estratégias que se mostraram

equivocadas como alternativas à crise~o7.

106 Lloyd's Register, in Ingenieria Naval ••. op. cito
107 BNDES. Inforle sobre ••• op. cito
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Por fim, a decis~o de investimento pelos armadores

nacionais é condicionada pela disponibilidade de navios para

afretamento no mercado internacional. Outro fator é o de que

os custos operacionais das embarcaçOes nacionais, por

problemas de legislaç~o, s~o cerca de 30% mais elevados em

funçâo de tripulaç~o minima maior que o necessário para os

navios modernos e dos monop6lios dos seguros pelo IRB, como

principais. Assim sendo, n~o há motivação na armaç~o

nacional para aquisição de navios.

Ca rga tributa ri a

~ preciso uma politica tributária inteligente, pois

tem-se que incorporar ao preço do navio uma carga tributària

enorme, até mesmo para o navio de exportaç~o. A Coréia

concede isenç~o tributária, acesso a financiamentos fáceis,

ràpidos e em condiçees n~o-escorchantes, com total liberdade

aos seus constrLltores de importar os mais· baratos insumos

que existam no mercado internacional1oe•

Um forte problema para LIma boa atLlaç~o governamental

está em que a carga tributária do pais está aquém da de

outros paises. Está mal distribuida, é regressiva, n~o está

adequada a gravar a capacidade contributiva do cidad~o.

Entendendo-se carga tributária como os recursos que são

captados pelo Estado através do exerci cio do poder

tributário, onde é "carga" por ser uma

108 CORR-A JR. ·Significado da ••• op. cito
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"coercitiva" de rendas al.lferidas pelo setor privado. Pode

ser tolerêvel ou excessiva para um pais.

Um índice para medir o peso do setor público na

economia é o índice de Frank (1959): mede a press~o fiscal

como o quoc í en te entre a carga tributária e o F'NB "per

capita".L<J9. A tabela a seguir mostra a distorç~o ocorrida

por má distribuiç~o da carga tributária.

CARGA TRIBUTARIA E PRESSAO FISCAL EM ALGUNS F'AISES. 1988.

Países
Indice

de
Frank

Ordem
SegLlndo

Indice

Carga
Tr Lbu t ,

(I.)

Ordem
Segundo

Carga

Estados Unidos 1,58 12 31,5 09
Sl.lécia 3,20 05 61,8 01
Alemanha 2,,36 11 43,7 05
França 2,92 08 47,1 05
Canadá 2,,38 lO 40,4 06
Holanda 3,59 04 52,2 02
Bélgica 3,05 06 44,3 04
Itália 2,99 07 39,9 07
Reino Unido 2,84 09 36,4 08
Espanha 3,59 03 27,8 lO
Brasil 10,09 02 21,8 12
Costa Rica 13,19 01 22,,3 11-----------------------------------------------------------
Fonte: Meneghetti & ROckert

Meneghetti e ROckert advertem que o sistema tributêrio

brasileiro apresenta uma série de problemas estruturais que

dificultam uma correta conduç~o da política fiscal, pois o

torna regressivo (rico paga pouco e pobre paga muito) e faz

com que se contribua para uma maior concentraç~o de renda.

109 ~ENE6HETTI NETO, Alfredo & RüCKERT, Isabel N. J. Sistela Tributário Brasileiro: algulas
considerações. in Indicadores Econ61icos - FEE - Fundaç~o de Econolia e Estatistica. Análise
Conjuntural - 30. trilestre 1991. Porto Alegre, RS - v.19, no.3, nov/9l. p.lla.



Concentração de renda dificLllta o fortalecimento dos

recursos humanos~ reduzindo a capacidade competitiva de uma

nação.
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3- Análise estrutural da Indústria

b. A Aç~o Governamental

b.2. subsidios e financiamentos

A competitividade de

condicionada pelas politicas

uma empresa é fortemente

ao Estadopúblicas~ cabendo

prover um ambiente favorável à criaç~o e sustentação de

van tagens competi tivas por parte das firmas. Deste modo ~

fatores externos à empresa como ambiente macroeconômico

(taxa de inflaç~o~ taxa de juros~

tributária~ politica salarial

taxa de câmbio~ estrutura

e t c , ) ~ infra-estrutLlra

econômica (transporte de carga~ armazenagem~ sistema

portuário~ energia~ comunicaçaes etc.' e infra-estrutura

técnica~ cientifica e educacional (ensino básico e superior~

institutos e centros de pesquisa~ laborat6rios~ instituições

de normalizaç~o e certificaç~o de qualidade~ ensino técnico

especializado etc.' constituem-se em questaes centrais para

o desenvolvimento da competitividade das empresas e da
naçãoJ..J..o.

Os fatores e>:ternos determinantes da competitividade

advém do impacto do ambiente macroeconômico sobre a

competitividade e se dá~ antes de mais nada~ pela sua

importância na determinaç~o do nivel de investimento. Uma

taxa de investimento deprimida é considerada o principal

elemento inibidor do aumento da competitividade.

110 BNDES. COlpetitividade: ••• op. cito
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o investimento é o principal indutor do crescimento da

produtividade e~ neste sentido~ inclui n.o s6 novas plantas

e equipamentos~ mas também infra-estrutLlra

tecnológica~ educacional etc. OLI seja~

econômica~

niveis deos

produtividade alcançados tanto ao nivel de empresas quanto

da economia como um todo dependem~ além de incorporaçâo de

tecnologia novos investimentos~ da qualificaç~o de

ef iciência da infra-recLlrsos humanos e das condições de

estrutura econômica.

A infra-estrutura econômica disponível determina as

condições gerais de eficiência da economia e~ neste sentido~

seu impacto se refere à competitividade em nivel sistêmico.

Ou seja~ a existência de uma infra-estrutura adequada

potencializa ganhos de eficiência ao nível do sistema

produtivo~ e n~o s6 de emp~esas individualmente.

A infra-estrutura é~ portanto~ pré-condiç~o para a

competitividade. Condições adequadas de financiamento s.o

chave~ em um pais, para a sua posiç~o competitiva.

Pela importância econômica e social qLle representa, a

indústria naval é altamente influenciada pelos governos,

sendo subsidiada em qualquer pais do mund0111
•

Sem levar em consideraç~o os subsidios diretos~ existem

alguns meios nos quais a assistência governamental é

oferecida. Entre elas est~o crédito para novas constr~çees;

juros subsidiados; incentivos fiscais; perd~o de dividas;

moratória para os débitos dos armadores, como mais comuns.
111 BNDES. Inforle sobre ••• op. cito
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Nas duas últimas décadas ou mais~ um sofisticado

sistema de crédito para constrLlçà(o naval tem se

desenvolvido~ envolvendo diferentes arranjos como crédito

para o comprador ~ quando o empréstimo é fei to di retamente

para o proprietário do navio~ com prazos favoráveis; crédito

para o fornecedor~ quando o empréstimo é feito com o

estaleiro, o qual~ ent~o~ passa alguma vantagem para o

comprador ~ OLI Lima reduçà(o no custo ou prazos favoráveis;

crédito para o Lo cadcr , quando se tratar de leasing; uma

combinaç~o de qualquer tipo acima.

A assistência governamental nos maiores produtores

mundiais atendem ao programa internacional da OECD

(Organisation for Economic Co-operation and Development).

O acordo internacional em que o governo concede prazos

e condiç~es para e>:portaç~es de navios é o OECD

Understanding. Existem~ de fato~ dois acordos relacionados

com a construç~o naval. O outro é conhecido como OECD

Consensus. Este se refere especificamente a Instalações

Moveis de Offshore (MOIs) ~ enquanto o Understanding cobre

qualquer tipo de navio acima de 100 tpb, usados para

transporte de bens ou pessoas, OLI para serviços

especializados como por exemplo embarcaç~es pesqueiras,

quebra-gelos e dragas.

O primeiro Understanding foi realizado em 1968~ e desde

ent~o foram realizados mais quatro Understanding's dentro do

largo contexto de financiamento de créditos para exportaç~o.

Em 1989, as condições se apresentavam na forma de 20%
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em capital pr6prio~ um prazo total de 8~5 anos e a taxa de

juros de 81..

Paises como o Japão~ Coréia do Sul e China e~ também~ a

Comunidade Econômica Européia~ os mais representativos

construtores navais do globo~ s~o descritos a seguir em suas
características de assistência governamental112•

Como membro da OECD ~ o Japão tem acesso aos crédi tos

para exportaç~o da OECD. Os estaleiros recebem do Eximbank

do Jap~o os financiamentos~ bem como dos bancos comerciais.

551. do crédito total vem do Eximbank, ficando o restante nas

m~os dos bancos privados financiados à taxas de mercado.

A fim de atender às exigências da OECD d~ uma taxa de

juros de 81., o Eximbank do Japà\o procura ajustar a sua taxa

para esse valor.

O Japà\o tem pressionado a OECD para rever o acordo e

abaixar a taxa de juros para 5~5'Y..

Com a valorização do yen contra o d6lar americano~ os

estaleiros japoneses têm tido~ mais recentemente~

dificuldade em permanecer competitivos. Contratos

financiados dentro do Jap~o s~o negociados em yen~ enquanto

os financiamentos vindos de fora do Japà\o são realizados em

d6lar.

O Eximbank do Jap~o exige seguro do empréstimo na forma

de hipoteca da embarcaç~o e mais garantia do banco cobrindo

a primeira das sete prestaçaes. Esta ú ltima e>:igência é

112 BNDES. Inforle sobre ••• op. cito



.1.12

dispensada se houver garantia de emprego adequado da

embarcaç:ã\'o.

O Governo do Japà(o também administra um programa de

empréstimos domésticos através de bancos privados e do Banco

de Desenvolvimento do Japà(o (JOB) cujos recursos sà(o

tomados no mercado de capitais e no governo. A estrutura dos

financiamentos disponiveis varia de acordo com a classe da

embarcaçà(o~ podendo haver incentivo para a constrLIç:iãode

navios modernos. O empréstimo do JOB para esses navios cobre

60% do contrato com prazo de 10 anos de amortizaç:ião~ ap6s 3

de carência. A taxa de juros do JDB que prevaleceu em 1988

foi de 5% ao ano. Os bancos privados cobrem de 20% a 40% do

custo do navio à ta><a I/primel/~com prazo de 8 anos.

Para todos os outros tipos de embarcaç:Oes~ o empréstimo

do JOB cobre 50% do contrato~ enquanto os bancos comerciaia

financiam 25%. As condiçaes também sião 5% de juros~ 13 anos

de prazo total~ sendo 3 de carência para a parte financiada

pelo JDB. Para a parte financiada pelos bancos privados a

taxa de juros é a de mercado com 8 anos de prazo.

Na Coréia do Sul~ o crédito para exportaç~o de navios é

fornecido pelo Korean Eximbank. As condições de créditos sião
pr6ximas as do acordo da OECO. O comprador entra com 20% e o

E>:imbank financia até 56%~ com garantias satisfatórias. Os

24% restantes s~o financiados nas condiç:aes de mercado por

bancos privados com pagamento em 5 anos de juros baseadas no

"libor".
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Os recursos do Eximbank são fornecidos à taxa de 9~ ao

ano~ por período de 8 anos. Esses empréstimos são fornecidos

em dólar e~ ao contrário do Japão~ o Eximbank da Coréia do

Sul n~o tem risco de crédito~ pois o total de financiamento

é garantido por bancos.

Para os armadores nacionais são oferecidos empréstimos

através do Banco de Desenvolvimento da Coréia do Sul que

pode chegar a 50~ do contrato~ prazo de 8 anos e meio a 11

anos e taxas de juros subsidiadas.

Est~o sendo revistos programas de f Ln an c í amen t.o, qu e

eram praticadas anteriormente~ a armadores cobrindo 90~~ com

pagamento em moeda local~ com 10~ de juros~ prazo de 8 anos

e com carência de 2~5 anos.

A indústria de construção naval em Taiwan tem crescido

acentuadamente na última década através de vigorosas ajudas

governamentais.

O Eximbank de Taiwan fornece créditos com prazos

ligeiramente diferentes daqueles da OECD para compras

estrangeiras. Os créditos cobrem 80~ do contrato com prazo

de 12 anos e com uma taxa de juros de 7~5~.

Estados membros da ComLlnidade Econômica Européia têm

seus próprios acordos internos para financiamento da

construç~o naval conhecido como as Directives.
De acordo com a Fifth Directive~ a ajLlda dada pelos

membros n~o deveria aumentar as distorções da competição com

outros membros. Por outro lado~ a Sixth Directive~ realizada
efetivamente em janeiro de 1987~ limitava o nível de ajuda
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do Estado para a construç~o naval~ expressa como um

percentual do preço do contrato. Esses subsidios para

construç~o naval visam reduzir o gap entre os preços

oferecidos pelos estaleiros da Comunidade Econômica Européia

e seus competidores~ principalmente os do Extremo Oriente.

A Sixth Directive inicialmente limitou a ajuda (antes

subsidios) em 28% do custo da construç~o para grandes

contratos e 20% para pequenos contratos. Esses niveis

(limites) s~o revistos anualmente em funç~o das previsBes do

mercado. Para 1988~ os niveis permaneceram inalterados~ mas

para 1989~ a reduç~o do gap entre os custos da construç~o

dos mais eficientes estaleiros europeLls e os preços

oferecidos pelos mercados lideres permi t Lu uma redLlção dos

niveis da ajLida para 26% para os grandes contratos e 16 %

para os contratos menores.

Durante 1988, algLlns "rounds" de conversaçBes foram

iniciados entre a Comunidade Econômica Européia e os

Governos da Coréia do Sul e do Jap~o sobre uma possivel aç~o

conjunta no sentido de cancelar a supercapacidade da

indústria naval que leva ao aumento dos preços da construção

de navios.
Em meados de 1989~ a OECD iniciou uma série de

encontros~ com a participação ativa da Coréia do Sul (pais

não membro) ~ objetivando alcançar urn acordo sobre a

diminuição dos subsidios à indústria.

As conversaçaes, ao que consta~ ainda estão em

andamento, especialmente com o Japâo. A Comunidade Econômica
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Européia tem ameaçado~ através da aplicaç~o de taxas

portuária punitivas aos navios construidos em paises do

Extremo Oriente~ a preços artificialmente baixos: essas

ta>:as especiais pun í t í ves seriam pagas sempre que aqLleles

navios carreguem ou descarreguem em um porto da Comunidade

Européia.
Os paises da OECO concedem subsidios governamentais

diretos para a construç~o naval da ordem de 26'1.~ além de

ou t r c s indiretos por via fiscal ou de condições de

financiamento. A maioria dos governos de hoje acredita que

os subsidios foram a causa primária~ nas últimas décadas~ do

grande desequilibrio entre oferta e demanda na indústria

naval.
Mesmo os estaleiros da Coréia do Sul n~o constitLlem

exceç~o. Seus custos de m~o-de-obra e de material têm

crescido agudamente nos últimos anos~ e mesmo assim~ o

governo n~o está fornecendo subsidios.
Membros da OECO tem estado tentando a lc an ç.s r' acordo

desde 1989 sobre um sistema para abolir subsidios

conjuntamente. AqLlelas oferecidas pelos membros da

Comunidade Européia est~o sendo retiradas por etapas através

de uma série de "directives" as quais tem reduzido os

membros em 91. de preço de contrato em 1992. Muitos

estaleiros prefeririam competir no mercado aberto sem o

efeito distorsivo dos subsidios113•

113 World Shipbuilding. London, apr 1993. "Sovernlent Subsidies to Shipbuilders and Shipowners.
FinanciaI Tiles Survey.
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Os termos de c:rédito tornaram-se Lima importante

influênc:ia na demanda para novos c:onstruçaes. Na maioria dos

c:asos o apoio governamental formam somente parte do pac:ote

total de c:rédito reunidos para financ:iar novas c:onstruções,

embora seja a parte c:ruc:ial.

Os termos de c:rédito diferem de pais para pais,

freqüentemente dependendo de se o navio é para um

proprietário doméstic:o ou para exportaç~o. Um dos fatores

mais importante dos arranjos de crédito é o enc:argo

percentual de juros sobre o empréstimo.

A maior parte da assistência financeira governamental é

provida c:om um empréstimo de longo prazo com perc:entual de

juros fixados. Freqüentemente bancos estatais, também banc:os

comerciais. Outras formas popul ares de sLlbsidio sâ{o as "ta>:

inc:entives" (para o armador), as "tax write-offs" e as

"deferrals arid ta>:-free reserves" c:omo as mais c:omuns.
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Tem havido ocasiôes em que o governo tem renunciado a

garantias para obter novos contratos para os estaleiros

domésticos. As naçe!es tradicionais de construç~o naval

começaram conceder assistSlncia financeira aos seus

esta Ieiros por razOes sócio-pol í ticas. As naçôes novas em
construção naval forneceram financiamentos sLlbstanciais

visando fortalecer a indústria nascente.

Ao fLna I dos anos oi ten ta ~ como o mercado de navios

estava em recess~o~ houve uma aceitaç~o geral entre as

partes (estaleiros~ armadores~ bancos e governos)~ de que a

situaç~o havia se descontrolado e que a economia de mercado

teria de ser restaLlrada. O único desentendimento está em

como isto deve ser alcançado.

A OECD (Organisation for Economic Co-operation and

Development) sendo um grupo de 24 pa1ses~ incluindo todas as.

economias industriais maduras do mundo~ é quem coordena suas

politicas econômicas e atividades com o objetivo de alcançar

um alto crescimento econômico sustentável e promover o

desenvolvimento da economia mundial.

Há cinco Understanding on Export Credits for Ships da

OECD~ iniciado o primeiro em 1969. A observaç~o destes

acordos é voluntária. O atual acordo requer que o comprador

deposite 201. do preço de contrato do novo navio e empreste

801. para 8 anos e meio com juros de 81.. Os pagamen tos do

empréstimo com os juros~ devem ser feitos a cada semestre. O
empréstimo pode ser feito para o comprador~ para o vendedor
ou para uma terceira parte envolvida na transaç~o.
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A OECD vem tentando desde meados de 89 encontrar um

denominador comum entre os seus membros~ e com forte

parti c í pe ção da Coréia do Su 1 ~ de formLt1ar urn acordo para

eliminaçàlo por etapas de qua í quer- forma de SLtbsidio pelos

governos~ o que nàlo será ràpido nem fácil.

MUDANçAS NA OECD UNDERSTANDING
EM CREDITOS EXPORTADOS A NAVIOS

Ano A B C

1969
1970
1971
1974
1980

8C>
80
8C>
70
8(1

8
8
8
7

8~5

5~5
6,0
7~5
8,0
8~O

Fonte: ERNST~ Dicter & O'CONNOR~
David. Technology and Global
Competition: the challenge for Newly
Industrialising Economies. OECD.
A- Emprést. Máximo (I. preço compra)
B- Prazo (anos) C- Juros (I. ao ano)

PAISES MEMBROS DA OECD

Comunidade
Européia

Outros
Paises

Bélgica
Dinamarca
França
Alemanha
Grécia
Irlanda
Itàlia
Lu>:emburgo
Holanda
PortLtgal
Espanha
Reino Unido

Austrália
Austria
Canadá
Finlândia
Japàlo
Nova Zelândia
NOrLtega
SLtécia
SLtiça
Estados Unidos

Fonte: ERNST~ Dicter & O'CONNOR, David.
Technology and Global Competition: the
challenge for Newly Industrialising
Economies. OECD.
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Apesar das obrigaçOes de membros (construç~o naval) da

OECO e Comunidade Européia a interpretaç~o de leis e

diretrizes varia de pais para pais114~ como se vê adiante.

Subsídios di retos: n ã o há ali>:í Iio di reto p/produçâo,

nem provis~o financeira nem garantias financeiras em termos

favoráveis; nâo há transporte marítimo estatal nem

participaçaio do governo na constrllç~o naval; novos navios

estaio livres de taxas costumeiras~ mas materiais importados

e peças para newbuildings dos estaleiros japoneses n~o estâo

isentos de impostos~ naio há taxa especial de provis~o para a

respei to de lucros corporativos ou depreciaçaio da planta ~

mas há medidas fiscais que providenciam empréstimos~

garantias e concessôes para a reorganizaçâo e conversâo das

instalaçôes dos estaleiros e terrenos para outros usos.

Créditos à exportaçaio: disponível nos termos da OECO~

pelo Eximbank do Japaio em cooperaç~o com bancos comerciais

meio a meio; a percentagem de juros comerciais no Japà[o tem

sido significantemente menor do que o recomendado pela OECO;

nâo há pr-oví são especial para paises em desenvolvimento;

governo naio concede garantias ou fundos diretos; o seguro é

disponivel nos termos da OECO, subscrito pelo MITI (Ministry

of International Trade and Industry).

Créditos internos: há arranjos institucionais para

facilitar a constrllçà(o frotas mercantes com bandeira
----------------
114 World Shipbuilding. "Sovernlent ••• op. cito



japonesa; o sistema financeiro para navios oceânicos é

con.i unto com bancos comerciais; outro sistema operado pelo

Maritime Credit (MCC)Corporation tem a intençâo de

substituir navios velhos e antieconômicos por uma moderna e

eficiente frota.

Coréia do Sul

Subsidios diretos: n ã o há auxLl í o direto pzpr-oduç ão ,

nem provis~o financeira nem garantias financeiras em termos

favoráveis; estaleiros sâo financeiramente garantidos ao seu

desenvolvimento e eqllipamento nos mesmos termos de olltras

indústrias; nâo há empréstimos~ garantias ou concessões para

reorganizaç~o ou conversâo de estaleiros para outros usos

Créditos à exportaçâo: disponiveis para armadores e

navipeças pelo Korean Eximbank~ que é responsável pelas

garantias do crédito e seguros; nâo é requerido fiança para

o prêmio de seguro; nâo há seguro do governo para cobrir

auman t.os dos custos de pr'odução e riscos. de variaçâo de

câmbio; há sistema especial paisesnâo para

desenvolvimento; teto qualquer projetonâo há para

especifico~ incluindo navio de exportaçâo.

Créditos internos: o Korean Development Bank (KDB)

administra um esquema de crédito para navios transoceânicos

e costeiros de bandeira coreana; quando material externo é

importado o ~~DB financia na moeda e>( terna 801. dos fllndos

necessi tados; níao há garantias do governo para o crédi to

doméstico.

República Popular da China

J.20

em
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Subsidios diretos: numa economia centralizada esta

quest.o n~o é simples. Movimentos de fundos de um setor para

ou t rc não sà(o necessariamente SL\bsidios. "e simplesmente a

de fundos em um setor designado para o

desenvolvimento~ como é o caso da construç~o naval.

Créditos à exportaçà(o: nos termos da OECO. contratos

que importem tecnologia ou habilidades produtivas tem

tratamento favorável.

Créditos internos: nos termos da OECO.

Taiwan

Subsidios di retos: ignora a abo liçà(o de aux i I io dos

Estados Unidos e as negociaçaes da OECO.

Créditos internos: os mesmos termos de crédito est~o

disponiveis para o doméstico ou exportaç~o. Armadores

domésticos também recebem assistência operaCional.

Brasil

SLlbsidios diretos: no passado foi sLlbstancial ~

atualmente está parado~ em parte pela filosofia econômica de

governo e por outra parte pel a severa escassez monetária.

Impostos federais e estadLlais adicionam um montante

significante no preço do navio; máquinas e equipamentos

externos tem tido preços proibitivos em funç~o da alta

tarifa de importaç~o. Está se tentando diminuir estas taxas.

Créditos à exportaçà(o: esquemas para baratear navios ou
sistemas de financiamento nos termos da OECO nà(o apresentam

garantia de continuidade.



Créditos internos: empréstimos para financiamentos a

navios domésticos s~o provisionados pelo FMM; tem sido

impossível aos armadores brasileiros emprestar por longo

prazo; juros em torno de 10X ao mês.

Estados Unidos

Subsidios diretos: nada desde 81. Em outras épocas~ o

nível de subsidio já chegou a 50X dos custos de produç~o.

Créditos à exportaç~o: nada.

Créditos internos: o governo providencia assistência na

obtençâl:o de empréstimos comerciais de instituiçBes

financeiras privadas; percentual de juros s~o negociados ao

tempo do empréstimo.

Alemanha

Subsídios diretos: conforme regulamentos da OECO e

Comunidade ELlropéia; não provis~o ou garantia de.

financiamento em termos favoráveis.

Créditos à exportac;âl:o:nos termos da OECO; países em

desenvolvimento podem obter assistência adicional com a OECO

framework e mais ainda do governo federal se o pedido

ocorrer na Alemanha Oriental; seguros n~o são compulsórios~

mas podem ser obtidos para cobrir 90X de riscos politicos e

econômicos de tais créditos.

Créditos internos: nos termos da OECO; nâl:ohá subsídios

para demoliçâl:o ou modernizaç.o de navios de bandeira alem.

nem para navios costeiros.

Oinamarca
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Subsidios diretos: não há auxilio direto para

estaleiros~ construç~o de navios ou compra de equipamentos.

Nem para armadores para compra de navios; n~o há subsidios

operacionais para armadores~ nem subsidios de demolição ou

modernizaç~o; não há concessões especiais em impostos;

garantia de 751. do empréstimo se o estaleiro fechar.

Créditos à exportação: nos termos da OECO; não há

fundos especiais para paises em desenvolvimento; seguros em

procedimentos comerciais normais.

Créditos internos: para armadores~ depreciaç~o

acelerada; uso de recursos de fundos para construção de

navios.

Finlândia

Subsidios diretos: não há auxilio direto; não há

taxação nem restrição a importação; não há impostos sobre

importação de material ou Navipeças; não há tratamento

especial de impostos para a construção naval; não há

disponibilidade de empréstimos~ garantias ou concessões para

reorganização e conversão de estaleiros.

Créditos à exportação: para compradores e fornecedores

(Finnish Export Credit FNC); não há garantias contra

riscos de câmbio; não há um fundo especial para paises em

desenvolvimento.

Créditos internos: subsidios nos juros de empréstimos
na compra de navios de seus estaleiros~ nos termos da OECO;

não há auxilio para demolição ou modernização de frotas de
bandeira finlandesa.
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Noruega

Subsidios diretos: não há auxilio direto para a
pr-odu ção porém fundos estão disponiveis para o

desenvolvimento industrial; concessaes de desenvolvimento

são generosamente dadas para treinamento de empregados;

fundos públicos são oferecidos para reorganização e

conversão da indústria para novos usos; somente uma pequena

porção do auxilio disponivel é dada aos estaleiros; a

construção naval é taxada como qualquer outra companhia; não

há subsidios para demolição.

Créditos à exportação: nos termos da OECD; não há

garantias para riscos de câmbio; não há fundo especial para

paises em desenvolvimento; seguros nos termos comerciais

normais.

Créditos internos: o financiamento para curto ou longo

prazo está disponivel acima de 80% do preço contratado.

França

Subsidios diretos: não há garantias ou provisão

financeira para estaleiros em termos favoráveis; não há

taxaç~o sobre navios importados~ nem sobre material ou

equipamentos incorporados nos navios franceses; não há

nenhuma medida fiscal especial.

Créditos à exportação: nos termos da OECD; estaleiros e

exportadores de bens de capital são assegurados contra

aumentos excepcionais nos custos de produç~o.

Créditos internos: auxilio direto e empréstimos

repostos sob certas condiçaes est~o disponiveis; não há
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SLlbsidios para demol içà(o ou moderni za ç ão ~ não há subsidios

para armadores franceses; nà(o há tratamento especial de

impostos.

Bélgica

Subsidios diretos: n~o hà auxilio direto a produç~o ou
provisão financeira ou garantias em termos favoráveis;

instalaçôes podem ser concedidas para qualquer empresa

industrial~ não há empréstimos para reorganizaç~o ou

conversà(o; n~o hà taxaçà(o sobre navios importados~ nem sobre

material ou equipamentos incorporados nos novos navios~ não

hà nenhuma vantagem especial em impostos.

Créditos à exportação: nos termos da OECD; n~o hà

fLlndos especiais para paises em desenvolvimento; todos os

setores tem seguro contra riscos politicos e comerciais.

Créditos internos: até o empréstimo ser pago o navio

deve operar sob bandeira belga~ OLI para certos tipos de

navios~ para a bandeira de Luxemburgo; se o armador vender o

navio o empréstimo deve ser pago no total; sLlbsidios de

demoliçà(o està(o somente disponiveis para pesqueiros; o juro

subsidiado é entendido como subsidio operacional.

Paises Bai>:os
Subsidios diretos: Os estaleiros està(o condicionados a

subsidios quanto a um percentual no preço contratado como um

tipo de assistência para permitir novos pedidos desde 1988.
O novo nivel de subsidio tem a expectet í va de permanecer

abai>:o do teto da Comunidade Européia~ a menos que

negociaçôes da OECD forcem uma total aboliçà(o antes de 1995;
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n~o há medidas fiscais ou de impostos especiais para

estaleiros; nâl:o há ta>:açâl:osobre peças ou materiais

incorporados em novos navios; empréstimos~ concessões ou

garantias nâl:o estâl:o disponiveis para reorganização ou

conversâl:o de estaleiros para outras atividades; fundos

públicos não estâl:odisponiveis aos estaleiros holandeses.

Crédi tos à e>:portacâio: podem ser segLlrados pelo Dutch

Credit Insurance Bank onde n~o há subsidio envolvido.

Créditos internos: o nivel de subsidio tem sido

redLlzido nos últimos anos; constrLltores holandeses

argumentam que a retirada de subsidios provocará séria

desvantagem contra competidores; subsidios de demoliçâl:o

existem apenas para navios pesqueiro~.

Espanha

Subsidios diretos: taxaçâio de navios foram reduzidas a

zero em 1993 de acordo com a prática da Comunidade Européia;

um abatimento é dado para compensar parte da taxa paga a

material e equipamento importado para incorporaçâl:o em novos

navios; está sendo retirado em 1993.

Créditos à exportacâl:o:concedidos por bancos privados e

o Banco exterior de Espanha; dâl:osuporte ao risco envolvido

sem o suporte governamental; nos termos da OECD; o

Development Aid Fund pode usar parte dos seus recursos para

dar auxilio especial aos paises em desenvolvimento; seguros

financiados pelo capital público e privado.

Créditos internos: financiados por insti tLlições

privadas e uma pública ao máximo de 85% do preço de contrato
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e 81. sobre 12 anos após a en trega do navio; governo não

concede garantias; não há Sllbsidios para demolição,

modernização ou operação.

Grécia

Subsidios diretos: não há provisão para au>:ílio

governamental aos estaleiros~ porém substanciais fundos tem

sido garantido aos mesmos por bancos estatais que os

controlam junto com o governo.

Créditos à exportac~o: nos termos da OECD~ não há

provisão em termos especialmente favoráveis nem para

seguros.
Créditos internos: não há nenhum esquema especial para

encorajar os armadores gregos a adquirir novos navios no

mercado doméstico.

Itália

Subsidios diretos: concess~es conforme teto fixado

anualmente pela Comunidade Européia; não há provisôes ou

garantias de financiamento para estaleiros em termos

favoráveis; não há taxação sobre navios importados ou

materiais importados para construção de navios; não há

tratamento preferencial de tributação para companhias de

construç~o naval; regulamentos de depreciação s~o os mesmos

que os da indústria manufatureira; concess~es de acima de

401. estão disponiveis para modernização de estaleiros mas

que não resultem em aumento da capacidade.
Créditos à exportação: pode ser ao estaleiro ou ao

armador; ou tras moedas podem ser usadas mas o governo dá
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suporte çara o percentual m1nimo estipulado pela OECD;

seguros para navios s~o os mesmos que para qualquer outros

bens de capital.

Créditos internos: armadores financiam seus

investimentos sob condiçôes de mercado; nos termos da OECD

tanto para armadores italianos quanto para estrangeiros; n~o

há tratamento especial para as companhias de transporte

maritimo; n~o há subsidios para demoliç~o ou operaç~o,

exceto para os serviços operacionais entre o continente e as

ilhas italianas.

Gr~-Bretanha

Subsidios diretos: estaleiros n~o tem permiss~o de

lucrar com pedidos subsidiados; n~o há impostos sobre navios

oceâni cos; navios para prazer OLI recreaçafo tem percentua 1

zero de VAT; alguma ajuda é dada para certas taxas indiretas

advindas da construç~o naval ou de indústrias anci~s.

Créditos à exportaç~o: tanto compradores quen to

nav ipeças; nos termos da OECD; n~o há fundo especia 1 para

paises em desenvolvimento; nenhum segLlro é oferecido aos

estaleiros contra aumentos nos custos de produç~o ou

flutuaç~o de câmbio; financiamento está disponivel em

diferentes moedas e não há limite; seguro é oferecido a mais

de 80% do valor de contrato. garantias de taxas de câmbio

s~o oferecidas somente dLlrante o periodo da proposta.

Créditos internos: nos termos da OECD; garantias podem

ser dadas para os armadores ingleses; nafo há taxa especial

que permita a aquisiç~o de navios.
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Paises em estado convulsionado como a Iugoslávia~ em

dificil reaJLlstamento como a Polônia OLI atendendo a SLla

economia interna como a Ind ia e a ALlstrália ~ n ã o tem tido

express~o no mercado internacional~ sendo~ porém~ potenciais

ameaças de concorrências no futuro.

Para o caso brasileiro~ o sLlbsidio tem sido concedido

pelo governo no volume monetário referente à diferença entre

o preço final do navio construido no pais e o que se entende

por "preço internaciona I" • Uma em termos de

parâmetro~ já que devido à forte concorrência neste mercado

globalizado o preço varia em funç~o de uma série de

circunstâncias especificas11~. ( p. e x , : estaleiros com

capacidade alocada nos próximos anos~ caracteristicas do

navio~ tecnologia embarcada~ prazos etc.).

A construç~o naval brasileira tornou-se

internacionalmente n~o-competitiva~ depois de anos de

operaç~o sob o fardo de altos Lmposs toe , ineficiências e

sobre-regulamentaçaes. Ao final de 1991~ contudo~ os

construtores brasileiros começaram a ver sinais positivos de

melhorias. Uma nova possibilidade advém de que a percentagem

de peças brasileiras em um novo navio reduziu-se de 70% para

60%~ recentemente.

115 Syndarla. ·Subsidios ••• op. cito
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POLITICAS PROTECIONISTAS DO SETOR MARITIMO-----------------------------------------------------------
Tipos de Aj LIdas

Paises 1 ______ -------------------------------•:1 2 ..,.. 4 5 6 7 8 9 10....'-----------------------------------------------------------
Alemanha * * * * * * *Argélia *Argentina * * *ALlstrál ia * * * *Bélgic:a * * * * * *Brasil * * * * * *Canadá * * * * *Caribe * * * *Colômbia * * *Coréia * * * *Dinamarc:a * * * *EqLlador *Egito * *Espanha * * * * * *Estados Unidos * * * * *Filipinas * * *Finlândia * * * *França * * * * * *GLliana *Gréc:ia *Holanda * * * * *India * * * * * *Indonésia * *Irlanda * *Israel * *Itália * * * * *Jap~o * * * *Kwait *Malásia * * *Mé>:i c:o * *Marroc:os *Nigéria *NorLlega * * * *PaqLlistao * * * * *Panamá *Perú * * * *PortLlgal *Reino Unido * * * *SingapLlra *SLldáfric:a * *SLléc:ia * * * *SLliça * *Taiwan * * * *TLlrqLlia * * *-----------------------------------------------------------
Fonte: Syndarma - 1993. DOC:Llmento do Centro de PesqLlisas de
Dados do BNDES no. 066577-01-2.
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TIPOS DE AJUDA

.1- subsidios operacionais (10 paises)
2- subsidios à construç~o naval (22 paises)
3- créditos e empréstimos subsidiados (23 paises)
4- subsidios ao sucateamento a construç~o naval como

politica de modernizaç~o (03 paises)
5- ajuda à invers~o de capital (05 paises)
6- tratamento fiscal diferenciado~ mediante reduçôes de

impostos (29 paises)
7- proteç~o de frotas mediante reservas de cargas e

preferência de bandeira (23 paises)
8- reserva de cabotagem para navios de sua pr6pria bandeira

(12 paises)
9- moratória sobre empréstimos proporcionada (04 paises)
10- reduçôes nas cotas de seguridade social (06 paises)

"Os instrumen tos e/ou med idas que def inem as pol iticas
maritimas protecionistas s~o extremamente variadas~ em
qua Iidade e quan tidade. Na tLlralmen te ~ o qrau de proteç~o
dispensada ao setor - marinha mercante e construç~o naval -
depende da capacidade econômica e vontade politica de cada
pais~ n~o sendo~ portanto, viável uma mra comparaçâo
aritmética entre os subsidios empregados, mesmo porque, por
razôes 6bvias~ muitos s~o os que existem que nâo s~o dados a
conhecer publicamente."

o financiamento no Brasil de navios para armadores

nacionais e para exportaç~o s~o fornecidos pelo FMM - Fundo

de Marinha Mercante~ formado através do recolhimento de taxa

sobre o valor do frete de importaçao, AFRMM - Adicional de

Frete para Renovaç~o da Marinha Mercante. O responsável pela

regulamentaç~o de seu uso é o CDFMM - Conselho Diretor do

Fundo de Marinha Mercante, e o responsável pela sua gestâo

financeira é o BNDES11ô.

A participaç~o máxima do BNDES no investimento varia de

50 a 70/. (já foi de 90/,), dependendo do tipo de navio. O

prazo vai até o máximo de 15 anos com juros variando de 6 a

8/. ao ano.
116 BNDES. Inforle sobre ••• op. cito
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No caso de exportaçOes~ a participação no investimento

é de 60% com juros de 6%. O Fundo de Marinha Mercante tem

como limite a utilizaç~o de 20% dos seus recursos para

exportação. Nesse caso o financiamento à produção é

concedido ao estaleiro com qui taç~o na entrega ~ mediante

recebimento das cambiais emitidas pelo armador estrangeiro~

as que í s são garantidas por carta de crédi to emi tida por

banco de primeira linha. O financiamento é entregue ao

estaleiro em inversões relativas a cada etapa.

Atualmente~ o BNDES assume perante o Fundo da Marinha

Mercante o risco das operações. O BNDES tem que reembolsar o

FMM em cada operação no caso de inadimplência. No

procedimento operacional adotado nas aplicações com recursos

do FMM a remuneraç~o depende da inadimplência do mutuário.

A fim de estimular a renovação das frotas das empresa&

de navegação interior~ o BNDES aprovou~ no inicio de 1990~ o

repasse do FMM a bancos regionais de modo a operacionalizar

linhas de financiamento rápidas para pequenos estaleiros117
•

117 Portos e Navios, jan/fev 90 vol XXXII no.3b4
Editorial p.L
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4- A Interferência do Ambiente

a. transporte marítimo

A perspectiva da indústria naval é pesadamente

inf luenciada pela marinha mercante. Os ciclos de negócios

das duas indústrias sio complementares11B•

lmport~ncia do transporte maritimo.

Para se avaliar a dimensio econômica deste setor~ têm-

se que esta atividade situa-se entre as de maior faturamento

no mundo , ocupando o terceiro lugar entre as transaçCSes

internacionais nio financeiras~ superada apenas pelo

petróleo e turismo119•

A importância do transporte marítimo é de tal monta que

alguns países interiores chegam a possuir frota própria~ com

bandeira nacional~ promovendo decididamente o setor~ como a

Suíça~ a Austria e a Hungria.

Com nova ordem mundial~ as exportaçCSes hoje

desempenham papel fundamental na lógica de expans~o do

capital e nas políticas de desenvolvimento dos países. Nio

tem mais apenas o sentido de única alternativa para

colocaçio de excedentes dos mercados internos.

Em conseqüência ~ uma marinha mercante desenvol vida é

considerada vital aos interesses econômicos e de segurança

nacionais pela maioria dos paises e~ por isso~ muitos

118 BNDES. Inforle sobre •.• op. cito
119 BNDES. ~arinha "ercante Brasileira: perspectivas e funções na integraç~o cOlpetitiva do pais na
econolia internacional. DEEST, ago/1988.
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governos implementam variada gama de programas de apoio ao

fortalecimento do setor de serviços de transporte maritimo.

A importância quanto ao aspecto da segurança nacional

se apresenta~ fundamentalmente~ sob a forma de garantia de

abastecimento durante conf 1itos internacionais. Os Estados

Unidos~ por exemplo~ possuem uma frota reserva especialmente

para este fim.

A politica de reserva de mercado é denominada~ no

segmento maritimo~ de prescriç~o de cargas. É aplicada

principalmente nos fluxos de importaçâo pelos governos que

têm como prioridade o fortalecimento de suas marinhas

mercantes.

Todos os paises que hoje estâo em avançado estágio de

desenvolvimento naval já passaram por períodos

protecionistas. Na França~ por exemplo~ houveram duas leis

que reservavam a navios de bandeira francesa a importação de

petróleo cru: a primeira~ de 1928~ prescrevia dois terços e

a segunda~ de 1934~ reduzia a reserva para 40%. Esse

mecanismo é~ atualmente~ mais utilizado por países em

desenvolvimento. Sâo reservas aos navios de bandeira

espanhola as importaç~es realizadas por monopólios estatais~

tais como os de petróleo~ tabaco e algodâo. Coréia do Sul e

Argentina também prescreveram~ fortemente~ cargas de

importaçâo.

O secular domínio do mercado mundial de navegaçâo

mercantil por ingleses~ nórdicos e gregos induzíu a que os

demais paises buscassem internalizar as rendas geradas pelo



transporte marítimo derivado de suas e>:portações e

importaçCles.

Se se comparar à maioria dos países~ os beneficios de

nat.ur-eza fiscal e crediticia e os de reserva de mercado

concedidos pelo Brasil em termos quantitativos~
bastante generosos~ a n~o ser quanto aos subsidios à

operaçlo~ adotados por alguns outros governos mas n.o pelo

brasileiro.

O valor do frete gerado em nosso comércio exterior~ que

é realizado em 951. por nav í o , representa cerca de US$ 4

bilhOes anuais. Os navios de bandeira brasileira só

conseguem captar hoje menos de 151. deste valor1~O.

Espera-se uma boa perspectiva para os estaleiros

nacionais que a t.uam no mercado de exportadores~ devido ao

elevado nivel de ocupaçlo até 1998 (cerca de 801.) dos

principais estaleiros coreanos e japoneses.

Em relaçlo à cabotagem, o mercado na América Latina tem

crescido mu í to esperando-se boas perspectivas com

efetivaçlo do Mercosul. A cabotagem no mercado interno n.o

se mostra promissora,

questlo portuária.

devido~ entre outros fatores~ à

o funcionamento do transporte maritimo.

Há dois tipos genéricos de transporte marítimo, a carga

geral

todo

e os granéis.

e qualquer

A carga gera 1

tipo de carga

pode ser entendida como

embalada como sacos,

120 BNDES. Inforle sobre ••• op. cito
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"containers" ~ cai>:otes etc •• Os granéis podem ser sOlidos OLI

o transporte de ma tér ias-pr imas bási cas ~

pela designaç~o internacional pormais conhecidos

"c ommod Lt í es !", sendo a carga normalmente petróleo~ minério

de ferro ou manganês~ carvão~ grâos, bau>:ita e fosfatos.

Uma discuss~o sobre o setor de marinha mercante envolve

temas como "conferências de frete", "outsiders",

"competitividade" e "segLlndo registro", como principais.

As Conferências de Fretes são associaçCSes voluntárias

de companhias de navegaç~o maritima que operam nos mesmos

tráfegos. Seus objetivos s~o estabelecer tarifas de fretes

eqüitativos, oferecer essas tarifas a todos os embarcadores~

grandes e peqLlenos, sem e fomentar o

intercâmbio comercial entre os paises por elas servidos.

AS'conferências não são monopólios. Muitas companhias e.

armadores individuais operam fora das conferências. As

linhas pertencentes às conferências tem de competir com

esses armadores independentes bem como com as linhas de

outras conferências, com portos de origem diferentes, mas

com os mesmos portos de destinos.

Não são trustes, n ã o possuem nem operam navios. Não

possuem bens próprios e não tem qualquer ingerência na

direçà(o das linhas que integram a associação. As linhas

podem retirar-se das conferências e outras linhas podem

121 BNDES. Inforle sobre ••• op. cito
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assoc:iar--se. Sâo úteis aos E)}: por-tador-es ~ impor-tador-es~

c:omer-c:iantes e fabr-ic:antes122•

Dec:our-t·t.:;,~:~,!:~ao e>:plic:ar- as or-igens e a evolLlç~O de

alguns dos c:onc:eitos bAsic:os que envolvem o tr-anspor-te

inter-nac:ional da c:hamada c:ar-ga ger-al~ define esta c:omo a de

OLltr-OS pr-odutos~ ger-almente em pequenas qu an t í decíe s

c:ompar-ativamente aos gr-anéis.

Se por- um lado os ser-viços de tr-anspor-te de gr-anéis s~o

nor-malmente c:ontr-atados no mer-c:ado inter-nac:ional~ sem r-otas

fi>:as~ em a 1gLlmas pou ce s bo 1sas inter-nac:ionais de fr-etes ~

por- ou t ro ~ os ser-vi ços de c:ar-ga ger-al c:ar-ac:ter-izam-se por-

cper-ações em r-otas espec:ific:as~ c:om par-adas em por-tos

def inidos ~ dentr-o de LIma pr-ogr-amação e tar-ifas pr-eviamente

estabelec:idas.

Basic:amente tr-ês gr-andes gr-upos de mer-c:ador-ias s~o

tr-anspor-tadas c:omo c:ar-ga ger-al: pr-odutos manufatur-ados

( Ln c Lu í ndo alimentos par-a con aumo dir-eto); pr-odu toa

semimanufatur-ados (pr-odutos quimic:os~ máquinas e

c:omponentes); e~ matér-ia-pr-ima e alimentos não-pr-oc:essados~

movimentadas em pequenas quantidades (bor-r-ac:ha natur-al~

algod~o, lã~ madeir-as~ no Br-asil destac:a-se o c:afé~ o c:ac:au

e seus pr-odutos).

PeqLlenas quantidades se c:ompar-adas c:om o volume dos

gr-anéis ~ mas imensas qu an tidades quando c:ompar-adas c:om os

oLltr-OS modais de tr-anspor-te.

122 MORAES. História da ••• op. cito
123 DECOURT, Cláudio. "A ordenaçao do transporte laritilo internacional de carga geral - la. Parte: A
evoluç~o do tundo. in Portos e Navios, lar/abr 91 XXXIII no. 370.
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As principais rotas atuais s~o a do Atlântico Norte~ a

do Med iterrâneo-Asia-ALlstrá Iia (pelo Cana I de Suez) ~ a da

América do Sul~ incluindo os tráfegos provenientes da

América do Norte para as costas leste e oeste da América do

Sul~ a do Mar do Caribe~ a do Pacifico Sul~ a do Pacifico

Norte ~ a da ELlropa-Costa Leste da América do Sul e a da

Africa do Sul.

S~o chamados de embarcadores aqueles que diretamente ou

através de seus agentes contratam serviços de transporte

maritimo. De armadores independentes~ também conhecidos como

"outsiders"~ aqueles que nâo participam de nenhuma

conferência de frete.

o transporte de carga geral era heterogêneo. Agora~ com

o contêiner ~ inicia-se o "sistema intermodal". O contêiner

transforma a carga geral e~ homogênea~ e é o facilitador do

sistema de transporte intermodal~ onde operações terrestres

ou maritimas s~o componentes de um serviço mais complexo.

Há uma crescente tendência no transporte internacional~

ao uso irreversivel dos contêineres. Tráfegos tradicionais

ser~o substi tuidos gradativamente por tráfegos "round-the-

world"~ ligando grandes centros concentradores de carga.

Para o transporte de cargas ~ todos os segmen tos da

economia~ produtivos ou n~o~ s~o mercados de demanda

final~·24.

124 BNDES. Perspectivas do Setor de Transporte Interno de Carga. DEEST, fev/1987.



Os modos do setor de transporte interno de cargas podem

ser divididos em rodoviário~ ferroviário~ aéreo~ dutoviário

e aquaviário (cabotagem e interior).

No Brasi I~ o modo rodoviário tem basicamente capi tal

nacional~ e infra-estrutLlra (capital~ e

operação) pertence ao poder público. O modo ferroviário é

totalmente composto de estatais. O modo aéreo pertence a

umas poucas companhias nacionais privadas. O modo dutoviário

é utilizado apenas pelas companhias de gás de São PaLllo e

Rio de Janeiro. Este modo~ entretanto~ apresenta tendência

de maior uso no futuro.

O modo aqu av í ê r-a o é um setor pu Lve rLz e.do que detém

basicamente capital nacional distribuido entre empresas

privadas e empresas estatais.

Todas as pol i ticas de transporte de cargas no Brasi 1

têm se caracterizado pela falta de enfoque efetivo de

intermodalidade. Para resultados positivos investimentos na

eficiência técnica e econômica das diversas modalidades

conjuntamente.

Os principais custos do setor de transporte costumam

ser as despesas financeiras resultantes do elevado grau de

imobilizaç~o do capital e o

consumo de combustiveis.

custo operacional relativo ao
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Fonte: BNDES. Marinha Mercante Brasileira.

o transporte maritimo exterior.

o volume de trocas internacionais é o determinante

básico da demanda por transporte marítimo. A oferta de

transporte maritimo de longo curso se dá por duas formas de

servíços~ os regulares~ prestados pelos chamados "liners"~
ou os írreglllares~ prestados pelos "tramps".l.2e.

o serviço regular é aquele no qual si!o previamente

definidas as rotas~ as escalas e as datas de chegada e saída

em cada por t.o, independentemente da existência ou nâ\'ode

125 BNDES. "arinha "ercante ••• op. cito



141

carga. ~ prestado por operadores que atuam independentemente

("oLltsiders") OLI através de conferências de fretes

(conferenciados). Os independentes ou "tramps" atuam de

forma individual, mantendo regularidade em rotas e escalas

por eles prOprios escolhidos e podem rejeitar as mercadorias

que n~o lhes sejam lucrativas, o mesmo n~o ocorrendo com os

conferenciados, que, respeitando as rotas e escalas

preestabelecidas pelas empresas que integram a conferência,

não podem recusar cargas. Os "tramps" s~o aqLleles que

prestam o serviço em rotas e escalas definidas pelo usuàrio

OLI ofertam seus navios para afretamento, por tempo ou por

viagem, através de bolsas com atuaç~o mundial, perfeitamente

organizadas, das quais a Sal tic Exchange, de Londres, é a

mais conhecida.

Para o transporte de granéis, tanto Iiquidos qu an t.o

sólidos, .utilizam-se, normalmente, os serviços irregulares,

errquan t.o a carga geral é transportada pelos "liners". Isso

por que os "tramps" s~o mais adequados para o transporte de

grandes volumes de cargas de bai >:0 valor unitàrio

(especialmente quando completam navios em cada remessa),

para as quais o tempo de viagem e a regularidade de entrega

n~o se constituem em fatores fundamentais de

competitividade, caso tipico das principais "commodities".

Jà a carga geral, constituida principalmente por produtos de

alto valor, n~o admite estocagem por longos periodos,

e>:igindo,
entrega.

por conseguinte, rapidez e regularidade de
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o segmento dos "tramps" é altamente competitivo~ sendo

grande o poder de inf lLlSncia do demandante nesse mercado~

pois lhe é possível negociar os fretes e as demais condiçôes

do serviço a con tra tar , O dos "1iners" ~ ao con trár io ~ é

extremamente oligopolizado~ predominando as conferências de

fretes que~ em essência~ sâo cartéis~ aLltorizados e

regulados pelas legislações internacionais e de diversos

paises. O usuàrio~ geralmente~ tem que se sujeitar às

condições estabelecidas pelas empresas conferenciadas~ sendo

menores as possibilidades de negociaç~o do custo do frete.

O aumento de competitividade se deu~ historicamente,

através do incremento da capacidade de investimento em

ampl iaç~o e modernizaçâo da frota e de redLlç~o nos CLIStoS

operacionais.

As modernas tecnologias de Llnitizaçâo de cargas~ em

especial a conteinerizaç~o~ e o incremento da competiçâo no

mercado de manufaturados têm levado a maior parcela da frota

de cargueiros convencionais à obsolescência e ao surgimento

de novas formas de comercializaç~o do serviço de transporte

maritimo. A produtividade de um navio é funçâo de arrumaçâo

mais econômica da carga nos porões (mais peso por metro

c~bico) e de maior rapidez em processos de carga e descarga.

As evo 1LIçÕes tecnol ógi cas no manuseio das cargas ~ as

modernas formas de comercializaç~o e de operacionalizaçâo do

serviço, as transformações nos modelos empresariais e as

recentes mudanças nos regulamentos maritimos dos paises

centrais vem alterando a dinâmica do quadro competitivo do



setor. Esse processo n~o modificou~ em substância~ a

concentraç~o setorial~ pois as empresas dos paises

desenvolvidos continuam a dominar mais de dois terços do

mercado mundial.

o comércio internacional de manufatLlras por

conseqOência~ o transporte de carga geral~ mostra-se menos

sensível às oscilaçaes do mercado internacional do qLle os de

granéis.

Ex í stem , no mundo , cerca de qLlatrocentas conferê'ncias

de fretes~ com oito servindo o Brasíl~ sendo reconhecídas e

autorizadas pelo poder concedente brasileiro~z6.

Essas conferências sàío "pools" organizados de empresas

de navegaçàío que~ além de nàío poderem recusar cargas

(independente da quantidade ou do valor) nas rotas e escalas

estabelecidas~ u t Ll Lz am tabela única de tarifas~ sendo a

receita global distribuída segundo as cotas de cada membro.

Essas organizaçaes sàío mui to combatidas por diversos

segmentos em todo o mundo~ em especial pelo nível mais

elevado de fretes e pelo caráter e>:tremamente fechado de

quase todas elas. De f ato , a entrada de novas empresas de

navegaçàío nas conferências é dificil até para as dos paises

por elas servidos. Por outro lado~ é inegável que facilitam

os programas de exportaç~o por conta da regularidade de seus

serviços e da relativa estabilidade de seus fretes.

Nos cenários de longo prazo~ constata-se que as

perspectivas de evoluçàío do comércio internacional vinculam-
126 DECOURT. » A ordenaç~o do ••• 2a. Parte .•• op. cito
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se aos r'urno s que vierem a ser segLlidos pelas trSs maiores

economias do mundo capitalista: Estados Unidos, Jap~o e

Alemanha Ocidental. De fato, concentram-se nesses países as

maiores parcelas do PIB do mundo capitalista e do comércio

internacional, e o movimento de seus capitais é fator

determinante dos níveis de investimento~ produção e comércio

internacionais.

EVOLUçAO DOS PRINCIPAIS AGREGADOS
DO CO"tRCIO INTERNACIONAL

(1987-2000)
============================================================

Agregados Taxas Médias Anuais de Crescimento
1987-1991 1991-2000 1987-2000

PIB da OECD (Real) 2,6 2,4 2~5
Ex port. MLtndo ("Quan tum" ) 3,0 2,6 2,7
Inflaç~o OECD 4~0 4,0 4,0
G. SÓ1.: Vo l urne 2,9 2,4 2,6

Preços 6,0 4,0 4,7
G. Líq. : Vo Lurne 2,4 2~1 2!f2

Preços 4,6 7~0 6~1
C.Geral: Volume 3!12 2,8 2,9

Preços 6~4 5~8 6~O
============================================================
Fonte: BNDES. Marinha Mercante Brasileira.

Essas expectativas de evolução de volumes e preços do

comércio in ternaciona I permi tem estimar que as e>:portaçjjes

mundiais~ a preços correntes~ atinjam a ordem de 6,7

trilhões de dólares no ano 2000.

O custo do frete redLIZ competitividade das

mercadorias brasileiras no comércio internacional, face,

principalmente, aos paises centrais e àqLleles e>:portadores

do Extremo Oriente (Coréia, Taiwan, Singapura etc.) que, com

pro>:imidade do contam com oferta maior de
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transporte maritimo~ a preços inferiores aos praticados no

Atlântico SLlI.

A maior ia dos paises impede o LISO de sLla bandei ra em

embarcaçOes de propriedade de estrangeiros. No transporte

maritimo o livre comércio denominoLl-se "liberdade dos mares"

e a "proteçàío de bandeira" é a oposiçàío conceitLlal.l·27•

As embarcaçCles qLle Lltilizam as bandeiras de

conveniência pertencem a empresas de navegaçàío sediadas em

paises que não fazem qLlaisqLler e>:igências com relação à

origem do capital OLl da nacionalidade dos administradores.

Os principais paises de registro livre são a Libéria, o

Panamá, as BermLldas~ as Bahamas e o Chipre.

Parcela significativa da frota mLlndial se encontra sob

bandeiras de conveniência~ qLle~ em 1984, representavam 30%

do tota I mund ia I~ sendo 611. referen tes à Li bér ia, 31% ao

Panamá e o restante principalmente ao Ch í pr-e , BermLldas e
Bahamas.l.2B.

Para as empresas internacionais de navegação,

especialmente as que prestam serviços em regime de "cross

trade" (operação em rotas qLle não atendem ao pais de origem

do capital)~ é ILlcrativa a Lltilização dessas bandeiras,

por-qu antc tais paises, além de se const í t.uí r-em em "paraisos

fiscais"~ nàío possLlem legislaçêles trabalhistas qLle onerem o

CLlStO de tripLllação.

127 DECOURT. • A ordenaç~o do ••• 2a. Parte••• op. cito
128 BNDES. ~arinha ~ercante ••• op. cito
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A UNCTAD (ConferSncia das Nações Unidas para o Comércio

e Desenvolvimento) classifica a real nacionalidade das

frotas dos paises de registro livre através da identificação

da nac í ona 1idade das pessoas f isi cas ou j ur' idi cas que se

apropriam dos beneficios pecuniários decorrentes da operação

dos navios sob bandeiras de conveniência.

DISTRIBUIçAQ DA FROTA "UNDIAL POR PA+SES
SEGUNDO AS BANDEIRAS E A ORIGE" DO CAPITAL

(1984)
============================================================

Segundo a Bandeira de Registro

Classifi-
caç~o

Pais mil tpb Particip.Frota
MLlndial (I.)

10. Libéria 121.395 18~0
20. Jap~o 64.624 9~6
30. Grécia 62.237 9,2
40. Panamá 62.069 9~2
50. Noruega 30.604 4,5
60. URSS 27.928 4,1
70. Reino Unido 24.140 3,6
80. E.U.A. 23.3()4 3~5
90. França 15.093 2,2

100. Itália 14.939 ,., ,.,
L!,"""

110. China 13.940 2,1
120. Espanha 12.122 1,8
130. Chipre 11.801 1,7
140. Coréia 11.211 1,7
150. Singapura 11.038 1,6
160. India 10.368 1,5
170. Hong Kong 9.586 1,4
180. Alemanha Ocid. 9.519 1,4
190. Brasil ( * ) 9.420 1,4
200. Dinamarca 7.973 1,2
210. Holanda 6.653 1,0------------------------------------------------------------

(*) inclusive embarcaçOes costeiras
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============================================================
Segundo a Origem do Capital

Classifi-
caç~o

Pais mil tpb Particip.Frota
MLlndial (I.)

10. Grécia 98.649 14~6
20. Jap~o 86.920 12~9
30. E.U.A. 73.070 10,8
40. Hong Kong 46.838 6~9
50. Noruega 38.575 5,7
60. Reino Unido 29.703 4~4
70. URSS 27.928 4,1
80. China 17.037 2~5
90. Itália 16.398 2~4

100. Alemanha Ocid. 15.532 2,,3
110. França 15.093 2!,2
120. Coréia 13.:356 2,0
130. Espanha 12.122 1,8
140. Singapura 11.038 1,6
150. India 10.368 1~5
160. Brasil ( * ) 9.420 1,4
170. Dinamarca 9.061 1,3
180. Holanda 7.892 1,2
190. Arábia SaLldita 6.475 1~0
200. SLlécia 6.244 0,9
210. Filipinas 5.526 0~8

------------------------------------------------------------
Total mundial: 674.480

------------------------------------------------------------(*, inclusive embarcaç~es ~osteiras
============================================================
Fonte: UNCTAD. "Review of Maritime Transport"~ 1984. in

BNDES. Marinha Mercante Brasileira.

O Brasil, por e>:emplo, concede aos navios de bandeira

de conveniência afretados por empresas nacionais o

tratamento de navio de bandeira brasileira, mas apenas para

efeitos da politica de reserva de carga. Do ponto de vista

.í ur í o í.co , a embarcaç~o continua a ser estrangeira~ não se

submetendo, conseqQentemente~ à legislaç~o brasileira, seja

quanto à nacionalidade da tripulaç~o~ seja quanto às

responsabilidades do proprietário.
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o transporte maritimo brasileiro está tendo sLlas

decisôes relativas a sLla sLlstentaçâo deslocadas para fora do

país ~ gerando ~ assim ~ maior dependência e}:terna. A frota

atLlal brasileira insLlficiente para a demanda atLlal e fLltLlra

e~ como agravante~ a Lo c a Lí z a çê o geográfica do Brasil ~ no

hemisfério sul~ está fora do f Iuxo do comércio

internacional129•

A reserva de carga constitui-se~ juntamente com a

vincLllaç;:'(odo AFRMM~ o âmago da política brasileira de

incentivo à marinha mercante nacional. Os demais benefícios

s;:'(o~em realidade~ apenas suplementares.

Para a carga gera I~ o governo brasi leiro adota uma

pol í tica de reserva conhecida por 40/ 40/20 ~ OLI sej a ~ 401.

para a bandeira brasileira~ 401. para a bandeira do parceiro

comercial e 201. para bandeiras de outros países. Afora isso~

o governo brasileiro formalizoLl diversos acordos bilaterais

que concedem e>:clusividade do transporte das cargas

derivadas das transaçôes comerciais entre às bandeiras dos

dois países.

Quanto aos sLlbsídios operacionais~ inexistentes aos

armadores brasileiros~ diversos países os concedem~ de LIma

forma direta ou indireta. Nos Estados Unidos~ por exemplo~

"o SLlbsidio se baseia na di ferença en tre o custo justo e

razoável de seguro~ manutençâo~ reparos nâo compensados por

seguros e salários da tripulaç;:'(oe o custo estimado destes

129 Portos e Navios, jan/93 volXXXIV no.385. Retolada do Cresci.ento. p.10.



i tens nos navios de bandei ra estrangei ra ".1.30. No Japi\o~ o

Estado n~o concede diretamente subsidios operacionais~ mas

implementou diversos mecanismos de transferência de

recursos~ pelos quais os navios de bandeiras estrangeiras~

quando utilizam portos japoneses~ aportam recursos em fundos

que posteriormente~ apropriados pelos armadores

japoneses para suas despesas operacionais.

o serviço maritimo de longo curso tem sido responsável

pelo transporte de cerca de 981. do valor e 991. das

tonel agens do comércio e>: terno bras i lei r o ~ cu í o e>: pressi vo

incremento permitiu crescimento notável do mercado de fretes

maritimos dele derivado. De fato~ tal mercado ultrapassou o

patamar de 3~6 bilh~es de dólares em 1986. O total de fretes

gerados pe Io comércio e>:ter ior bras.ileiro é maior do que

cinco bilh~es de dólares anuais~ sendo que 91. é transportado

pela frota brasileira e 911. pela armaçâo internacional. Com

isto~ a evasâo de divisas gira em torno de 700 milhões de

dólares anualmente131•

Os PMDs~ paises menos desenvolvidos~ possuem rotas

mercantes relativamente pequenas~ o que os tornam

dependentes da marinha mercante do mundo desenvolvido.

Portanto~ nâo dispõem de mecanismos para influir em tarifas~

escalas dos navios~ nos tipos de serviços necessários e na

sua qualidade132• O Brasil~ no entanto~ já superou as fases

130 ·~aritime Subsidies' do Departlent of Transportation dos Estados Unidos. in BNDES, Marinha
Mercante Brasileira: perspectivas e funções na integraç~o cOlpetitiva do pais na econolia
internacional. DEEST, ago/19BB.
131 Portos e Navios. Retomada do Cresci.ento .•• op. cito
132 DECOURT. • A ordenaç~o do ••• 2a. Parte ..• op. cito



preliminares da economia ocupando~ por conseguinte~ uma

posiçao relevante no comércio internacional.

Há du a s rotas mais densas do comércio marítimo

brasileiro que s~o as dos Estados Unidos e as dos países da

Comunidade Européia. Constituem-se no melhor mercado das

empresas nacionais.

As justificativas para desenvolver marinha mercante s~o

a independência e livre acesso ao comércio mundial~ a

segurança e defesa nacional e a economia de divisas~33.

o Brasil ~ apesar de todas as suas d í f í cu Ld ade a , pode

ser considerado como LIma das regiCles de "fronteira de

e>:pans~o" do capi ta I internaciona I. Entretan to ~ a inserçâo

competitiva do pais na economia internacional pode ser

obstada (i) por demora na modernizaç~o das pol iticas de

apoio às exportações de manufaturados~ (ii) pela.

continuidade da inadequaç~o do quadro institucional de

pr-omoç'ãodas e>:portaçCles~ (iii) pela manu ten ç ão dos atuais

controles de mov í men tação de d Lv í ses , que não discriminam

remessa de Iu cr-o s de outras remessas~ (iv) pela

possibi 1idade de recrudescimento de indecisCles advindas de

alteraçCles de rumos na negociação da divida externa e~

principalmente~ (v) pela permanência das incertezas

provocadas por mudanças no quadro politico-institucional

--_._----_ .._--_ ....- ....

133 DECOURT .• A ordenaç~o do ••• 2a. Parte •.• op. cito
134 BNDES. ~arinha "ercante ••. op. cito
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PERSPECTIVAS PARA O CO"ERCIO "ARITI"O BRASILEIRO
(1986-2000)

(Milh~es de Unidades)
============================================================
Cargas 1986 1990 1995 2000

E>:p. Imp. E~:p. Imp. E>:p. Imp. EHp. Imp.---_._-------------------------------------------------------
Granéis T (1) 107 22 137 26 170 40 204 60
Sólidos US$ (2) 786 215 1133 302 1520 491 1926 758

Granéis T (1) '7 33 12 37 21 47 37 60
Liquidos US$ (2) 150 621 268 765 565 1167 1177 1752

Carga T (1) 19 5 29 6 40 11 55 19
Geral US$ (2) 1376 445 2280 660 3682 1358 5755 2730

Total T (1) 1~33 60 .178 69 231 98 296 139
US$ (2) 2312 1281 :36811727 5767 3016 8858 5240============================================================

Fonte: BNDES. Marinha Mercante Brasileira.
Obs.: (1) toneladas embarcadas; (2) fretes gerados.

A navegaç;~o de um pai s é um instrumen to po l i ti co do

qua I todos os pa í s e s , quase sem e>:ceção~ a utilizam para

discriminarem e predominarem no comércio internacional de

manufatLlrados e das chamadas "commodi ties".

Em palestra proferida em meados de 1991~ Vasconcelos13~

argumentava que:

"os direitos da bandeira brasileira est~o estabelecidos
na forma internacionalmente aCdta e conhecida como o
Direito de Igualdade Recíproca, praticado pela maioria
dos países".
Este direito está em que cada pais pode LtsLlfrLlir de

metade dos fretes gerados por seu comércio internacional ~

cabendo ao respectivo parceiro a outra metade do tráfego. ~

um principio relativamente pacifico~ aceito por diversos

paises. Este principio encontra-se c í t acío , por e xemp l o , no

"Equ a l Access Agreement"~ vigente nos Estados Uní.d os , e no

135 VASCONCELOS. ·Participaç~o da ••• op. cito



"Pacote de 8rLt>:eIas" ~ da COmLInidade EconOmi ca Européia. A

navegaç~o de cabotagem~ por outro lado~ tem como regra

internacional ser controlada pelos paises costeiros.

No 8rasil~ segundo Vasconcelos136:

"outra forma do Principio de Igualdade Reciproca está
no art. 178, inciso 11, da Constituiç~o Federal, que
determina a predominiincia dos armadores nacionais e
navios de bandeira e registro brasileiros e do país
exportador ou importador". Continuando, o autor afirma
que "em nossa legislac;:~o ordinária, este mesmo
principio está incorporado ao decreto-lei 666/69, onde,
de forma semelhante, está prevista a predominiincia dos
armadores nacionais, devendo-se atingir o equilíbrio de
divis~o igualitária de 50/50 para cada parte".
E~ ainda o mesmo autor:

"Em certos documentos da UNCTAD e no COdigo de Conduta
das Confer@ncias, apesar destes documentos n~o serem
subscritos ou ratificados pelo Brasil, existe a fórmula
de participaç:lo denominada 40/40/20, onde aparece a
figura da terceira bandeira como merecedora de 20X do
tráfego realizado entre dois parceiros comerciais".
Fazendo referência a vers~o do "EqLla1 Access

Agreement"~ de agosto de 1991~ aponta a admiss~o do direito

dos parceiros comerciais do tráfego virem a pleitear o

direito de ressarcimento dos 20% cedidos às terceiras

bandeiras em ou t r-oa tráfegos por elas freqüentados. Seria~

isto~ conforme Vasconcelos~ um respeito às leis brasileiras.

"A eliminaç~o, ou mesmo a reduç~o, do AFRMM, é uma
medida que só aos estrangeiros beneficia, pois nem ao
menos a reduç~o de fretes de importaç~o é assegurada.
Sabe-se que o frete, no mercado cartelizado das
Confer@ncias e dos "pools" de granéis é fixado por
políticas destes organismos, nos quais o Brasil, até o
momento, n~o consegue influir"137.

136 VASCONCELOS. ·Participaç~o da ••• op. cito
137 VASCONCELOS. ·Participaç~o da ••. op. cito



Pr-ocur-a-se atingir- os limites do dir-eito de

par-ticipaçâo da bandeir-a br-asileir-a através do expediente de

afr-etamento de navios estr-angeir-os e mLlitas vezes atr-avés do

subter-fúgio de cober-tur-a ou venda da bandeir-a br-asileir-a.

Um cer-to númer-o de navios afr-etado é desejável par-a

pr-eencher- as osci 1a çõe s da demanda dos mer-cados ~ por-ém os

volumes adotados pela ar-maçâo br-asileir-a tem estado em

niveis exager-ados.

As pr-áticas de afr-etamento indiscr-iminado sâo uma

conseqüência inevitável da inexistência de navios

br-asileir-os e da obsolescência das fr-otas~ onde o "lay up "

de navios nacionais anti-econômicos e o conseqüente

afr-etamento de navios estr-angeir-os mais moder-nos~ mais

eficientes e com menor-es e mais pr-epar-adas tr-ipulaçôes acaba

por- ser- pr-efer-ivel.

Par-a que se atinja uma par-ticipaç~o de:

"357. do tráfego com navios de bandeira e registro
brasileiros, o que assegura uma receita em torno de 2
bilhOes de dólares, será preciso acrescentar,
anualmente, cerca de vinte modernos navios. Recursos da
ordem de 1 bilh;lo de dólares ser;lo necessários para
construir esses navios, que devem ser provenientes de
um AFRMM revigorado"13s.
Desta for-ma ~ con c lui Vasconce los ~ a ar-maç~o naciona 1

necessi ta ser- r-enovada e ampl iada de modo a fazer- face às

demandas pr-Oximas e futur-as do comér-cio exter-ior- br-asileir-o.

A ar-maç~o nacional é a demanda natur-al de nossa constr-uçâo

nava I . "A impor-taç~o de navios usados ou mesmo novos

r-epr-esenta o sucateamento do par-que de constr-uç~o naval

138 VASCONCELOS. ·Participaç~o da ••• op. cito



brasi Ieiro" .1.::59 • Os novos navios bras i Iei ros tem de ser

competitivos, com tripulaç~o reduzida e modernas técnicas de

carregamento e descarregamento.

Vasconcelos apresenta, ainda, como reforço de sua

argLlmentaç~o, a lguns gráf icos r e lati vos a desvantagens da

frota brasi lei r a no mercado murid ia I, ia evol ução da frota

brasileira e mundial e o comportamento do comércio maritimo

(que se encontram nos Anexos 1 a 5).

o transporte maritimo interior.

O Brasil com suas 20CJ milhas mcaritimas, 8000

quilômetros de costa e 50.000 qu í 1ômetros de malha

hidrográfica naturalmente navegável, é considerado um dos

maiores potenciais aquaviários do mundo. No entanto, a

subutilização deste potencial é uma realidade incontestável.

o rio São Francisco, por e xemp Io, tem um potencia I de

cargas do porte de milheles de toneladas/ano. A

utilizaç~o atual, entretanto, é da ordem de: 50 mil ton/ano.

O motivo apontado é a desleal (subsidiada) competição

rodoviária ao longo das BRs 101 e 116.

o transporte mcaritimo de cabotagem em 1956~ alcançou a

ordem de milheles de toneladas de carga geral

transportados. Após trinta anos~ em 1986~ seu volume

transportado era de menos de 1 milhão.

Os principais entraves para um serviço ef iciente na

navegaç~o de cabotagem passam pela inexistência de um

139 VASCONCELOS. ·Participaç~o da ••• op. cito



instrumento eficaz de comando I.:\niconas atividades de

carregamento e descarga de navios~ fixando responsabilidades

e racionalizando operaçOes.

Passam~ também~ pela ine>:istên cia de legislaçâo

adequada à absorç~o de novas tecnologias~ por elevados

custos financeiros ~ por a Itos custos de transferência de

cargas por fim~ dificuldades de ordem técnica,

operoacional e institucional nas atividades de apoio

marítimo.

Em 1979 havia uma demanda reprimida de 40 embarcaçOes.

Com isto os armadores estrangeiros obtiveram faturamento de

60 milhaes de d61ares14o• Evasâo bastante elucidativa.

KAPA - FLUXO DE CARGAS KARITIKA DO BRASIL
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o nivel de endividamento da cabotagem nacional é

elevadissimo. N~o existe mecanismos que subsidiem a operaç~o

de cabotagem~ s6 para a construç~o de navios. N~o se

apresenta tendência de crescimento relevante. S~o

inadequadas as condiç~es de navegabilidade dos rios que

percorrem as regi~es mais desenvolvidas. Setor bastante

esquecido como demonstram projetos de barragens sem eclusas

e o baixo dominio de tecnologia hidrol6gica141•

As sete bacias hidrográficas do Brasil são a do Norte~

a do Nordeste~ a do São Francisco~ a do Paraná~ a do

Paraguai~ a do Sul e a do Tocantins-Araguaia.

o transporte mari timo de cabotagem está ~ atua lmente ~

restrito ao transporte de granéis e à linha Santos-Manaus,

como ú ltimo reduto da carga geral. As razões do decl inio

passam pela politica de preços de combustiveis e de fretes~

a carga tributária, o regime de trabalho a bordo de navios~

as operações portuárias entre as mais destacadas.

Há~ também~ uma injusta distribuição de encargos entre

cabotagem e transporte rodoviário, seLI principal

concorrente. Mas, ao contrário da malha rodoviária~ o

transporte maritimo dispõe de uma infra-estrutura em

perfeitas condições de funcionamento~ ao menos no que tange

as necessidades da cabotagem~ e cuja manutenção é

relativamente barata142•

141 DECOURT. A ordenaç~o do •••1a. Parte •• op. cito
142 Portos e Navios, jan/fev 90 vol XXXII no.364. Editorial p.1.
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SoluçDes levantadas para o sistema aquavi~rio.

Dois estLldos do BNDES apontam rurno s como solLlções a

serem adotadas para o transporte interno de cargas e a

integraç~o competi tiva do país na economia internacional ~

dos qLlais observa-se os tópicos referentes ao modal

aqLlaviário.

Do primeiro~43~ de 1987~ ressalta-se ações efetivas

para o sLlbsetor aquaviário. Do segLlndo~44~ de 1988~ propõe-

se reformLllar o sistema financeiro~ em especial o

financiamento ao setor pub l ico e à modernização do parqLle

indLlstrial e o de incentivo à capacitaç~o tecnológica.

E ainda qLle n~o se tenham perfeitamente definidos esses

fLlndamentos básicos da nova política de desenvolvimento~

este primeiro estLldo propõe iniciar os processos de

modernização das políticas de apoio às exportações de

manLlfatLlrados e de revisão das estrLltLlras institLlcionais de

financiamento às e>:portações e de controle de movimentação

de divisas. A intenção é viabilizar o crescimento expressivo

do comércio externo brasileiro e do mercado de fretes dele

derivado.

As açaes efetivas para o sLlbsetor aqLlaviário propostas

S~0~40: fomentar a transformação da estrLltLlraempresarial da

cabotagem e da navegaç~o interior~ seja pelo apoio à

modernizaç~o das atLlais empresas~ seja pelo incentivo à

entrada de novos grLlpos; implementar politica de

143 BNDES. Perspectivas •.• op. cito
144 BNDES. ~arinha "ercante .•• op. cito
145 BNDES. Perspectivas ••• op. cito



descentralizaçao do sistema portuário nacional e de

privatizaç~o de terminais portuários; modernizar toda

legislaç~o que rege as operaçôes portLlárias; incentivar a

pesqllisa e o desenvolvimento tecnológico de todos os

segmentos; estimular estudos para elaboraç~o de plano

nacional de recursos hidricos que potencialize a exploraç~o

dos rios.

O segundo estudo146~ alerta para que as companhias de

navegaç~o que continuarem a vender serviços "porto-a-porto"~

não evo í u í ndo para o "porta-a-porta" ~ estar~o brevemente

fora do mercado. Para se evitar este risco é preciso um

crescimento e modernizaç;jl(odas empresas de navegação e~

também~ da frota mercante nacional.

Esse último objetivo não deve ser tratado isoladamente~

nem mesmo ser usado como justificativa para o aumento

indiscriminado de encomendas. Ao con t r-é r-Lo , um crescimento

da frota sem estar sendo acompanhado das demais alterações

paralelas propostas poderá causar danos irreparáveis à

economia nacional.
No âmbi to da pol i tica de comércio e>:terior o Estado

terá de conceder incentivos di ferenciados às e>:portaçaes~

segundo os termos do contrato de comércio~ com os objetivos

de alimentar a competitividade internacional da mariu f a t.u ra

brasileira e de internalizar a decis~o de escolha do

transportador. Terá ~ também ~ de reformul ar os controles de

146 BNDES. ~arinha ~ercante ••• op. cito



remessa de divisas~ para que se tornem operacionalmente

viáveis os contratos de comércio.

No que tange à política de financiamento à marinha

mercante o Estado terá de regulamentar a concess~o da

parcela de financiamento a fundo perdido de forma a

privilegiar a aquisiç~o de embarcações modernas~ dos tipos

porta-contêiner ~ "ro-ro" e "mu ltipurpose". Terá de promover

o uso dos incentivos à SLlbstit.u í ção de navios nâo

econômicos. Terá de vincular o financiamento à definiç~o e

implementaç~o de um programa de capacitaç~o técnica~

administrativa e operacional da empresa de navegaç~o~ como

também~ estabelecer prazos de amortização e limites de

participação do financiamento diferenciados~ segundo a

espécie de embarcaç~o~ buscando incentivar a aquisição dos

tipos de navios acima citados.

No qu e concerne aos sistemas de con ce-ssão e controle

dos serviços de navegaç~o de longo curso será preciso rever

o quadro institucional de apoio e incentivo à marinha

mercante~ visando~ principalmente~ eliminar as superposições

de atribuições que ainda hajam nas instituições envolvidas

e~ em segundo lugar~ simplificar esse quadro~ com completa

revis~o das atribuições e competências.

Será preciso ampl iar as concessCles de prestação dos

serviço de longo curso ~ n~o mais as limitando a um

determinado segmento~ no caso da carga geral~ n~o

restringindo a autorizaç~o a rotas preestabelecidas. Abrir~
enquanto n~o ocorrer a desregulamentaç~o acima recomendada~
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o segmento de carga geral de "ou t s Lde r s "

brasi 1eiros ~ devido a bai >(a parti c í pe ção brasi leira nesse

mercado. Será preciso uma revis~o das exigências de número

mínimo de tripulantes por embarcaç~o~ adequando-o às

modernas tecnologias de operaç~o ~ assim como ~ incluir ~ no

que concerne às políticas tarifária~ de fretes e de

concess~o~ a definiç~o dos neogranéis.

No que se refere ao modelo empresarial ~ às práticas

comerciais e ao desenvolvimento de pessoal deve-se bu scar-

incentivar a entrada de capitais de outros setores~ em

especial dos e)·(portadores~ visando modernizar as práticas

empresariais e promover conglomeração. Fomentar

ampliação das áreas de atLlação das empresas de navegação

para rnu Lt í rnod a L, prestando serviços como

transitbrios. Promover a ampliação do número de escolas.

especia 1izadas na formação de mar itimos. Por fim ~ deve-se

buscar o apoio para a implantaç~o de cursos superiores para

formação de especialistas em planejamento e "marketing" de

transporte marítimo conjugado às outras modalidades~

inclusive com formaç~o de professores no exterior.



1.6.1.

4- A Interferência do Ambiente

b. tendências

o futuro da competiç~o no mercado de construçâo naval

dependerá fortemente do dominio tecnológico~ contando com um
pequeno núme ro de pessoa I ~ a Itamente qu a Iif icado ~ operando

robôs e outros avançados equi pamen tos computador iz ado s , O

cb í etivo é y"eduzir (::JS cu stos da m~o-de-obra que estâo na

faixa de 20-25% para cerca de 8-10% do preço de contrato147•

subcontrat.açâo é um.", outra caracteristica da

construçâo naval na década de 90~ como um meio de manter os

custos de mâo-de-obra baixos.

Em funçâo da idade avançada da frota mundial~ a

perspectiva para os próximos dez anos será para demanda de

reposiçâo. No periodo até 2001~ a demanda de reposiçâo

est.imada é de cerca de 272 milhôes de tpb~ o equivalente a

mais de 14.000 embarcaçôes.

Espera-se um crescimento pequeno para o segmento de

petroleiros (face as grandes encomendas já contratadas) e a

maior demanda deverá ficar com os navios graneleiros~ navios

de gás e pequenas embarcações contêiner/multi-purpose.

147 BNDE5. Inforle sobre ••• op. cito



PROJEçAO DA DEMANDA DA FROTA MUNDIAL (1992-2001)
TPB milhOes

Reposiç~o Aumento da
da frota capac. da frota

Demanda
mundial

Tanque 143 1"":!' 156 45.•.'
Graneleiro 87 36 123 36
QLdmico 3 4 7 2
Gás 1 5 6 -».<..

Contêiner 7 10 17 C
~I

Outros 31 5 36 10

Total 272 73 345 100

Fon te: Sinava I. in BNDES. Informe sobre Estratég ia Setor ia I
e Empresarial: indústria naval. DEESE. Set/1992.

Esta previs~o de crescimento do mercado internacional~

principalmente devido à idade avançada d~ frota mundial~ é

confirmada pelo baixo nivel de demolições ocorrido em

passado recente. Esse fato determina o preço dos fretes~ o

qLle traz por conseqClência um desestimulo à colocaçà'o de

novas encomendas.

Acrescente-se~ também~ que esta frota de idade avançada

implica em elevados custos de operaç~o~ de manutençà'o e de

seguros~ além da ocorrência freqüentes de acidentes~ alguns

com sérios impactos ecológicos.

Adicione-se~ ainda~ a imposiçâo de legislaçà'o em alguns

paises~ as quais impedem navegaçà'o de embarcações

obsoletas em seu litoral.

Esses fatos levar~o a um crescimento da demol ição de

navios e a um aumento do preço dos fretes o que~

conseqüentemente~ provocará nos próximos 2 a 5 anos um novo

incremento no mercado.



Há um esforço do atual Governo e do Congresso no

sen tido de se a I cançar a equa I i za ção da t ax a de juros de

modo a auxiliar a construçâ\o naval148•

A e>:pectativa atual ~ no mundo ~ em termos de

contrataçOes até o ano 2000~ tem como provável a ordem de

350 milhões de tpb no total. Deste vo l ume , é esperado que

80% seja abocanhado pelos principais construtores~ ou seja~

Japâ\o~ Coréia~ Alemanha e China.

A meta brasi leira é a de conqLlistar 51. deste mercado

nos pr-óx í.rnoa 10 anos. Para isso conta com SLla capacidade

insta I ada de 2 mi I hé'.1es de tpb por ano. A si tuação a t.u a I ~

porém ~ consta de 260 mi I tpb em construção para o mercado

e>:terno e 600 mil em construçâ\o para mercado interno, além

de pedidos de financiamento aguardando liberaçâ\o~ em torno

de 660 mil tpb149•

A potencial idade do mercado e>:terno conta com uma

demanda mundial reprimida. Segundo Drewry's e Ll oy d t s , o

volume de contratações de novas construções, 350 milhões de

tpb~ será de 79% para reposiçâ\o de frota obsoleta e 21% para

arnp l La ção , Isto em +un ção de um crescimento esperado na

economia mundial, notadamente a partir de 1995.

Ouanto a potencial idade do mercado interno, a frota

total brasileira atual é de 9 milhões de tpb, necessitando

renovar 5,5 milhões de t pb , para uma frota com mais de 20

anos. Até o ano 2.000 a média anual será de 700 mil tpb.

148 Portos e Navios, jan/93 volXXXIV no.385
·Fi. do pesadelo". p.8.
149 Portos e Navios. "Fi, do ••• op. cito
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Para uma frota maior do que 15 anos~ a média anual será de 1

milh~o de tpb. Isso sem avaliar as necessidades de ampliaç~o

da frota.

Os problemas atuais que impedem a retomada do

crescimento da indústria naval passam por uma série de

fator-es.

Em primeiro~ a carga tributária federal e estadual

ainda inciden te sobre a pr-odução e venda da embarcação.

Segundo~ a escassez de recursos para financiar a produção e

a comercializaç~o e a inexistência de mecanismos ou sistemas

que possam alavancar recursos adic.ionais. Em terceiro~ a

indefinição de uma politica de marinha mercant~. Em quarto~

a inexistência de uma politica especifica e de longo prazo

para a exportação de embarcaçôes. Por fim~ a insensibilidade

politica das autoridades federais e estaduais~ de governos

passados~ para equacionar os problemas1~o.

Na esfera estratégica e organizacional~ o que se pode

dizer é que enquanto imensas corporaçôes multinacionais

ainda são a forma dominante da organização dos negócios~

novas formas de cooperaç~o intrafirmas tem emergido as quais

s~o comumente definidas como "alianças estratégicas"1~:H.

Enquanto as formas clássicas de cooperação entre

companhias~ a joint venture e os acordos de licenciamentos~

foram primeiramente dirigidos por motivaçôes táticas

150 Portos e Navios. "Fi. do ••• op. cito
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r-e1acionadas ao possui r- e con t ro 1ar-~ a Iianças estr-atég i cas

5~0 uma r-efIex~o bem difer-ente de pr-eocupaç~o.

As a lianças estr-atégicas são apenas a continuação da

competiç~o por- outr-os meios bem menos utilizados. Constituem

uma impor-tante inovaçlo or-ganizacional~ cuja impor-tância

par-a a competiç~o global está apenas começando a ser-

conhecida.1.el2.

Em pa 1estr-a r-ea li zad a em meados de 1991 ~ o Dr-. Paul

voç , ex-"Chair-man" do "Baltic Ex crranqe " declarava que em um

f u t.ur-o br-eve poder-ia-se esper-ar- um mer-cado de fr-etes

r-azoàvel (Vide Anexos 6 e 7). Baseava-se em que as

repub í icas da antiga Un í.ã o Soviética poder-Io vir- a ser- a

maior- economia da Eur-opa e~ pr-ovavelmente o mer-cado de maior-

cr-escimento do mundo.1.el3.

Cu í dou ~ por-ém de obser-var- dois pr-oblemas par-a o

comér-cio mundial:

"( 1) 'fr-LIstr-açãoamer-icana em r-elação a vàr-ios paise~,

pr-incipalmente o Japlo~ devido a r-estr-ições comer-ciais.

Pr-otecionistas amer-icanos poder-Io fr-acassar com a

"r-odada Ur-LIgLlai" do GATT e o sistema libera I de

comér-cio mundial ser-á estor-vado com r-estriçBes que

tor-nar-ão o livr-e comér-cio e o cr-escimento mundial

consideravelmente mais dificeis.

" (2) probl emas do setor- finan cei r-o con tinuam a ser-

gr-aves e o cr-édito pode tor-nar--se escasso. Os

152 ERNST & O'CONNOR. Technology and ••• op. cito
153 VOS, Paul. Selinário Nacional Sobre a Indústria ~ariti.a. "Situaç~o atual e Perspectivas do
Transporte ~aritilo Internacional e sua Repercuss~o na Construç~o Naval'. Set/1991.
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empréstimos ser~o mais dificeis nos anos 90 do que nas

décadas de 70 e 80~ sendo imposta uma disciplina a uma

atividade indisciplinada. Será mais difícil obter

grandes vo Iumes de créd i to com base em esperança e

otimismo do que com base em fatos concretos e em

contratos de longo prazo".

Vog realizou consideraçôes sobre oferta e demanda~

afirmando que n~o há, efetivamente, "lay Up" (desativaçâo de

navios) das frotas mundiais de petroleiros ou de carga

sólida (Vide Ane>:o 8) • E~ também, nâo há e x ce s s o

considerável de novas construçôes de navios no mercado: algo

em torno de 13% da frota atual de petroleiros e menos de 5%

da frota atual de graneleiros. Nem há~ ainda, um

superdimensionamento de estaleiros.

Para Vog, o perf iI de idade da frota é ta I que uma

substancial renovaç~o será necessária em futuro previsível.

Mais da metade dos petroleiros do mundo já ultrapassaram os

15 anos; aproximadamente a metade dos graneleiros têm mais

de 10 anos e menos de 20% têm idade menor que 5 anos (Vide

Ane>:o 9). As pressôes referentes a um maior controle

ambiental poder~o acelerar a desativaçâo dos navios antigos.

Um n8mero considerável de docagens e de exigências de

substituiç~o de chapeamento tirarâo de serviço, ao longo dos

próximos 5 anos~ uma significativa tonelagem de navios.

Prevê que acidentes, infelizmente~ continuarâo

ocorrer~ principalmente com navios antigos. O mercado de
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demoliçlo~ ap6s alguns anos de depresslo~ vem demonstrando

sinais de reativaçlo (Vide Anexo 10).

As perspectivas de constr··uç~o de navios novos (Vide

Anexo 11) està em que a:

"produç~o mundial está, no momento, estabilizada em
torno de 22 milhOes de toneladas por ano, menos de um
terço da produç~o máxima alcançada em meados da década
de 70. Foram fechados 118 estaleiros. A força de
trabalho reduziu-se, passando de mais de um milhao para
menos de 200 mil trabalhadores.

"Os subsidios virtualmente desapareceram nos
paises da Comunidade Econ8mica Européia e a nova
realidade politica e econ8mica da Europa Oriental faz
com que a construç~o de navios novos de baixo preço
seja consideravelmente menos provável.

"O Japão e a Coréia do Sul, que dominam o mercado
(controlando dois terços «confirmar com dados atuais»
da capacidade de construção naval dd mundo) estão hoje
bem mais realistas do que nos últimos anos.

"A guinada para navios de casco duplo deverá, por
seu turno, reduzir alguma folga"1~4.

Qualquer aumento dramàtico na capacidade de construçlo

naval mundial é improvàvel~ portanto~ em curto ou médio

prazo (Vide Anexo 12). Apesar dí.a so , porém~ a construção

naval detém um mercado de oferta e demanda e~ nesse ponto~

ver ifica-se que os preços de navios de segLlnda mI"o estio

hoje pr6ximos aos niveis de preços de navios novos

equivalentes.

Resumindo~ Vog tem como perspectivas para as atividades

maritimas um razoàvel crescimento da economia mundial somada

a frota de idade avançada e inexistência de "lay up !' ,

Inclui~ também~ uma moderada capacidade de construçlo naval

e pressões para defesa do meio ambiente.

154 VOGo ·Situaç~o atual e ••• op. cito
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5- A Atitude Competitiva

a. governo e empresérios

go ~/e rno

p ropo r' normas de validade universaJ.~

Furtado1ee percebe uma mesma preocupaçâo comum:

"buscar formas de descentralizaç~o das decisCJes
econômicas que assegurem a estas maior transparência e
eficácia, que aproximem a sociedade, onde prevalece a
lógica dos fins, das atividades produtivas, que são
regidas pela lógica dos meios".
Atenta para a questâo de que paises de industrializaçâo

tardia enfrentaram problemas e desafios que n~o conheceram

as nações da primei ra vaga de industr ia Iiz a ç ão ~ quando o

comércio internaciona I pra ticamen te se 1imi tava ao inter-

câmbio de produtos primários por manufaturas. Esta seria uma

raz~o para o Estado assumir amplas funções empresariais.

A cultura empresarial que emergiu nesse ambiente~

marcado por forte presença do Estado~ apresenta

características qu e não podem ser- ignoradas~ afastando-se

dos padr-ões dos mercados atomizados. Sâo funçC5es r-egLllador-as

que enfrentam maior-es dificuldades nas economias de

industrializaçâo tardia.

Em síntese:

"o papel do Estado nas economias de industrializaç~o
tardia apresenta especificidades que n~o devem ser
desconhecidas, se nosso verdadeiro objetivo é
transformar o simples crescimento econOmico em
autêntico desenvolvimento social"1~6.

155 FURTADO. O Estado nos ••. op. cit.
156 FURTADO. O Estado nos .•. op. cito



1/,"',
07

Ingênuo imaginar~ considera Furtado~ que economias que

alcançaram grande complexidade em um contexto social marcado

por persistente processo de concentração da renda podem

aspirar a formas de organizaç~o politica inspirada no

paradigma de eliminaç~o do Estado da esfera econômica.

o desafio maior que os paises de industrialização

tardia devem enfrentar consiste em buscar formas de

descentralização que permitam conciliar o espirito de

iniciativa individual e a criatividade pessoal com a

satisfaç~o das necessidades essenciais da coletividade.

Por outro lado~ a competição global~ em termos

genéricos~ é ainda predominantemente definida pela

rivalidade entre os Estados Unidos~ Japão e Europa

Ocidental. São os únicos que podem definir padronização de

produtos e parâmetros para inovaçôes tecnológicas e

organizacionais e assim podem estabelecer regras de

competição. Até recentemente~ pareceu impossivel que

qualquer "forasteiro" pudesse interferir na cena econômica.

No en tan to , novos atores estão entrando no .i oqo , os que í s

estão determinados a competir por uma divisão de mercado e

tecnologia. Diante disto estes novos competidores estão

convencidos qLle não tem mui to a perder ao perseguir tais

estratégias com fúria1~7.

A diversidade de coação enfrentada pelos Novos Estados

Industrializados (NEI)~ quando buscam ajustarem-se à mudança

do ambiente competitivo global obrigam-nos a grau

157 ERNST , O'CONNOR. Technology and ••• op. cito
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significante de reflexao de seus diferentes padrOes de

crescimento e estratégias de industrializaçâo.

Jun tas ~ com parti cu 1ar força competi tiva e van tagens

possuidas por diferentes NEI~ aquelas coaçôes definem o

sortimento de opçôes estratégicas das quais os NEI

individualmente poder~o escolher o melhor meio para avançar

na industrializaçâo. Uma questâo particular é que diferentes

NEI poderâo colher o potencial de novas tecnologias para

aumentar suas posiçôes no mercado mundial.

Não há nada predeterminando sobre como novas

tecnologias afetam negócios internacionais e padrões de

investimento e a distribuiçâo das vantagens competitivas. O

mesmo ocorre ao impacto de novas tecnologias no

desenvol vimento potencial ~ o esforço para a transformaçâo

industrial e a integração do mercado mundial de diferentes

grupos de paises em desenvolvimento.

Ernst e O'Connor~ citando Castells and Tyson.L~I3~

argumentam que em cada pais "o resul tado será largamente o

resultado de fatores politicos~ sociais~ econômicos e

históricos que tradicionalmente influem o desenvolvimento. A

tecnologia será a ferramenta poderosa mediadora dos efeitos

de tal fundamental do fator estrutural".

importante entender que conceitos nacionais de

segurança econômica diferem substancialmente de qualquer

158 Castells and Tyson (1988, p.56) in Ernst, Dicter & O'connor, David. Technology and Global
COlpetition: the chalienge for Newly Industrialising Econolies. Paris, OECD - Developlent Centre
Studies, 1989.
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conceito de segLlrança econômica global. E freqüentemente

estâo em contradição direta.

Olhando da perspectiva de uma economia nacional a

principal preocupaç~o é alcançar por fim alguma

independência de ação no estágio internacional a despeito de
incremento para penetrar na internacionalização econômica.

A intenção é assegurar um minimo de autonomia na

politica econômica nacional r"ealizada, com intervenção

governamental na forma de neg6cios, na politica industrial e

na tecno16gica. esta postura está-se difundindo em todos os

tipos de sociedades~ sem considerar se os governos admitem

ou não ter tais politicas. Tais politicas estão também

disseminadas em algumas das mais desenvolvidas sociedades do

terceiro mundo, particularmente os NEI.

Conforme Ernst e O'Connor~09:

"A economia mundial está em uma conjuntura cri tica.
Países da OECD e os NEI est~o enfrentando com
di ficuldade decisi!Ses sobre que direç~o tomar e buscam
reorientar suas economias para as mudanças correntes na
competiç~o internacional. Capacidades tecnológicas
funcionam como um leme para ajudar os NEI a navegar
através das águas turbulentas da economia. Para
fortalecer estas capacidades tem os NEI tornado-as uma
meta estratégica de alta prioridade".
A condição para um NEI ser particularmente bem sucedido

está em realizar tal meta. dependerá de sua

responsabilidade~ diante de um n8mero de emergentes questões

politicas: acesso a tecnologias e estratégias de aquisições;

di fusão tecno Ió qi ca e genérica; transfor"mação industria I;

159 ERNST & O'CONNOR. Technology and ••. op. cito



reestruturaç~o dos negócios internacionais e das relações de

investimentos; e~ a funç~o do Estado.
Figueiredo.1.Ó<J~ em estudo de desafios empresas

brasileiras~ apresenta uma nova divisâo do mundo~ que seria~

a partir de agora~ entre economias rápidas e lentas~ já que

houvsa uma perda de signi ficado na d í ví.são do mundo entre

economias capitalistas e socialistas. Citando Toffler,

considera que através da alta tecnologia as economias

rápidas adquirem admirável velocidade nos f I lDlOS de

informações e nas decisCles, aumeri tando Slta capacidade de

criar substitutos para matérias-primas importadas e gerando

riquezas e poder em menos tempo do que as lentas.

Em vista disso, os fatores tradicionais de pr-odu ção

(m~o-de-obra barata e matérias-primas abundantes) dos quais

dependem a maioria dos paises menos desenvolvidos~ nâo mais

garantem vantagens mercadológicas para esses paises e SltaS

empresas, pois tais fatores s~o cada vez mais secundários.

Torna-se ~ assim, imprescindi vel para as nações menos

desenvolvidas e suas empresas o aprimoramento de suas

políticas públicas e empresariais~ se quiserem fazer parte

do "lado rápido do mundo". Baseado em Porter~ Figlteiredo

ressalta que a competitividade de uma naç~o~ mais do que a

eficiência de suas políticas macroeconômicas~ depende da

capacidade da sua indústria de se inovar e se aperfeiçoar.

Nos países desenvolvidos~ onde já existe uma base

científica e tecnológica consolidada, os governos tem atuado

160 FIGUEIREDO. Tecnologia e COlpetitividade: ••• op. cito
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como coordenadores~ orientadores e financiadores da

capacitaç~o tecnológica das indústrias. O governo coreano

vem no campo do desenvolvimento industrial e tecnológico~

nas últimas décadas~ tornando o governo e a empresa partes

integrantes de um mesmo sistema interno.
Um estudo do BNDES.l.ó.l.quanto a compe t i t Lv ídade , parte

do principio de que a disponi bi 1idade de infra-estrutura

técnico-cientifica~ abrangendo instituiçôes de pesquisa~

centros de ensino técnico~ entidades de normalizaçâo e

aferiç~o de qualidade~ constitui-se em fator determinante da

competitividade.

O desenvolvimento de recursos humanos é um ponto

nevrálgico na quest~o da competitividade. Educação e

treinamento s~o indispensáveis para qualificação e

especializaçâo da mio-de-obra~ para o desenvolvimento da

capacidade empresarial e para a capacitaçao tecnológica.

As caracteristicas da força de trabalho de um pais~ no

entanto, sâo também determinadas pela sua qualificação,

mot í ve ção , f l e x Lb í.Lí.d ad e , estr-utura etária e condições de

saúde. É clar-o que mu í t.o s desses elementos n ã o derivam da

disponibilidade de r-ecur-sos técnico-cientificos e educa-

cionais ~ sendo antes determinados porfa torNes relacionados

ao nivel de r-enda e a r-ealidade social daquele pais.

Existem~ ao ver daquele estudo, diversas formas de

do Estado na p rornoç â o de competitividade. A

pr'imei r-a~ se dá atr-avés da manu ten ção de um ambien te de

161 BNDES. CDapetitividade: ••• op. cito



estabi Iidc.'Ide politica e ec:onômica que estimule o

investimento produtivo e da execuç~o de açôes que favoreçam

o crescimen to econômi co e a e Ievação do pad r ã o de vida da

nação. A segunda forma~ decorre da participação decisiva no

desenvolvimento da infra-estru tura econômica~ técnico-

cientifica e educacional~ e assim oferecendo condiçôes para

a i.ndústria ç~aIgar pat.amares mai s e Ievados de ef i c í ê nc í a

produtiva. Per fim~ a promoção da compet.it.ividade pelo

Estado se dá através de uma politica industrial que estimule

a competição e que ofereça à indústria mecanismos de apoio~

incluindo aqueles de natureza crediticia~ capazes de induzir

o investimento e de conduzir à redução de custos~ à elevação

da qualidade dos produtos e à atualização tecnológica.

Outro estudo relativo a desenvolvimento econômico~

realizado pela AD-Rio~6:2~ faz propostas de reversão~ pelo.

governo federal~ no que tange a marinha mercante e a

construção naval~ nos moldes dos paises produtores.

Propõe a restauração do equilibrio econômico-financeiro

dos contratos em v í qo r , a definição de uma politica de

marinha mercante e~ em especial ~ de construção naval ~ que

permita a estabilidade setorial~ com direcionamento de

recursos~ de forma prioritária~ para a construção de

embarcações destinadas ao mercado interno e externo.

Propõe a definição de uma politica de e>:portaçãe de

navios~ a facilidade de importação de insumos navais~ tanto

para as embarcações e demais produtos de estaleiros

162 AD-RIO - Retolada ••.op. cit.
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destinados ao mercado externo quanto para os destinados ao

mercado interno~ sem as limitaçôes atualmente existentes e a
d Lrn.í.rru i ç ã o das tarifas de importaç2ío (máqLtinas~

equipamentos~ aparelhos), além da eliminaçâo das tarifas

incidentes sobre os insumos n~o fabricados no Pais.

Por fim, propõe uma revis2ío da politica tributária

aplicada ao navio nos moldes da praticada pelos demais

paises construtores~ visando a aumentar a competitividade da

construç2ío naval brasileira. Conforme Corrêa Jr.163~ a

construçâo naval "n2ío pode ser massacrada por uma

fiscalidade de rapacidade excessiva e contraproducente", que

alerta que, de acordo com a Curva de Lafer~ o imposto mata o

imposto se a tributaçâo é excessiva.

empre$ários

o grupo empresarial envolvido no setor tem lutado pela

sustentaç~o da indústria de construç2ío naval. A cultura

empresarial brasileira, no entanto, conta com certos vícios

e conceituações que de alguma forma interferem negativamente

nas grandes decis~es conjuntas pelo fortalecimento do setor.

A recuperaçâo da curva de experiência (há profissionais

de alta qualificaç2ío sobrevivendo em outras atividades), a

atitude equilibrada junto a armadores e navipeças e, também,

a busca de qualidade e cumprimento de prazos~ além de

investimentos em novos reCLtrSOS humanos, s~o elementos que

163 CORR-A JR. 'Significado da ••• op. cito



tendo embasamento teórico como orientação de procedimentos~

conduzem a indústria de construção naval ao sucesso.

Figueiredo.1.64~ levanta questCíes ao por quê da maioria

das empresas industriais brasileiras permanecer tio defasada

tecnologicamente~ o por quê de os seus dirigentes manterem-

se inertes frente a mobilização tecnológica no resto do

mundo.

E ~ em segLlida~ nos dá as respostas ~ argumentando que

dadas as caracteristicas de nossa formação cultural o

empresariado brasileiro adquire~ em sua maioria~ um

comportamento gerencial não empreendedor e avesso aos riscos

da inovação~ tem forte fascinio pelos ganhos imediatos~

através de meios baratos e cômodos~ coloca-se em uma posição

de dependência frente as açCíes do Estado~ descumpre a

legislação~ principalmente a fiscal e a trabalhista~ dedica

pouca atenção com a satisfação do consumidor em termos de

segurança, qualidade e preço dos produtos e~ acima de tudo,

é de bai HO empenho na capaci tação dos recursos humanos ~ o

maior ativo de qualquer negócio.

A exemplo do argumento de Figueiredo, o administrador

de empresas Nelson Tanure~ maior e mais recente construtor

naval brasileiro~ proprietário da Emaq e da Verolme~ diz-se~

em um artigo da revista Port6s e Navios16~~ ser contra

subsidios ao setor naval~ mas favorável~ entretanto~ a uma

politica de incentivos à produção.

164 FIGUEIREDO. Tecnologia e COlpetitividade: ••• op. cito
165 Portos e Navios, ago/91 XXXIII no.374. 'Grandes Planos para a construçJo naval". p.1b
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Para Tanure o governo tem sempre que incentivar os

produtores ~ sendo sua obr igaç~o ~ nada tendo a ver ~ porém ~

com subsidios. Declara-se favorável a transformaçâo dos

estaleiros em entrepostos alfandegados~ onde seriam

concedidos incentivos fiscais tornando a indústria mais

competitiva e com maior capacidade de geraçâo de empregos.

Tanure afirma~ categoricamente~ que:

"Nunca vi nenhum armador estrangeiro dizer que n~o
comprou navio aqui por falta de financiamento. Hà um
boom de encomendas no mercado mundial e acho absurdo os
estaleiros brasileiros n~o estarem repletos, pois nós
temos preço, prazo e quantidade para competir •••• "
Ainda no mesmo artigo, Tanure levanta que o Brasi I

precisa de empresários modernos que estejam dispostos a

lutar pelo desenvolvimento do pais. Critica os empresários

tradicionais~ os quais vê como sócios da inflaç~o e lutando

pela reserva de mercado.

Para melhor compreens~o da cultura empresarial

brasi leira ~ tem-se em GLlerreiro Ramos~66 uma e>:posi çà\o bem

clara de nossa dificuldade empreendedora.

Como uma das regularidades da burocracia industrial no

Brasil~ Guerreiro Ramos167 aponta como esquema dominante o

patrimonialismo~ ocorrendo em áreas pilotos de centros manu-

fatureiros e comerciais mais desenvolvidos. Diversamente do

que ocorreu em países desenvolvidos~ entre nós~ a proprie-

dade e a gerência ainda n~o se diferenciaram na maioria das

empresas industriais~ ai inclusive muitas de grande porte.

166 RA~OS, Alberto Guerreiro. Adlinistraç~o e Contexto Brasileiro. Rio de Janeiro, FGV, 1983.
167 RAMOS. Adlinistraç~o e ••• Dp. cito
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Seria~ assim~ permitido chamá-las "clânicas" ~ tão saliente

na sua administração é influência de critérios

"familisticos" ou de parentesco~ antes que propriamente de

critérios burocráticos racionais. o peso do controle

familiar sobre a empresa se faz sentir~ não somente quanto a

decisCles +uncí amen t e í s , mas também quanto ta assuntos roti-

neiros~ o que afeta de modo prejudicial os níveis de produ-

tividade etc .• Práticas tradicionais passam de avós a netos

e se constituem em verdadeiros tabus intocáveis ou fetiches.

São-lhes atribuídas mesmo intrinsecas vart.ud es , que supe-

rariam~ acreditam os que assim pensam~ as dos métodos e pro-

cessos modernos de administração. Os administradores profis-

sionais são admitidos menos em virtude de suas qualificações

técnicas objetivas do que por serem "homens de confiança".

Considerando sobre o "jeitinho"~ interpretado

erroneamente como o genuino processo brasileiro de resolver

dificuldades~ a despeito do conteGdo das normas~ códigos e

l e í s , Guerreiro Ramos afirma que é no formalismo que se

acarreta a dita prática. Em si mesmo~ o formalismo é

modalidade de estratégia. ~ uma estratégia primária. O

"jeito" é uma estratégia de segundo graLl~ isto é~ provocada

pelo formalismo. O autor chama a atenção para quando do

avanço do processo econômico-social ~ quando haverá de se

adotar estruturas legais realistas~ desaparecendo os

referidos procedimentos.
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5- A Atitud_ Competitiva

b. estratégia e organizaç~o

Efici~ncia global

Segundo Bartlett e GhoshalJ..Ó8, novas presSOes

transformaram o jogo da competitividade global, forçando-as

a repensar seus métodos tradicionais de estratégia mundial.

" •.. um dos principais focos est~ nas mudanças na
competitividade relativa e na vantagem comparativa das
nações. As preocupações dominantes são o declinio do
domínio dos Estados Unidos, a estagnação e a
reestruturação da Europa e a ascensão do Japão e das
NICs asi~ticas"1Ó9

As decepçOes e fracassos que algumas destas companhias

encontraram em suas operaçOes internacionais não ocorreram

devido à anàlise estratégica inadequada, mas as deficiências

organizacionais.

Acabaram por reconhecer o que tinham de fazer para

apr imorar sua competi tividade g Ioba 1. O desafio er"a como

desenvol ver a capacidade organi zaciona I para fazer o que

precisava ser feito.

Na metade dos anos 80, forças de integração global~ de

di'ferenciação local e de Lnov acào mundial tinham todas se

tornado fortes e contundentes e nenhuma podia ser ignorada.

Para competir de modo eficaz, a companhia precisou desen-

volver simultaneamente competitividade global, flexibilidade

multinacional e capacidade de aprendizagem mundial.

16B BARTlETT, Cristopher A. & GHOSHAl, Sumantra. GerenciandD E.presas no Exterior: a sDlução
transnacional. São Paulo, Makron Books, 1992.
169 NIC: newly industrialized countries.
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A obtenç~o de espaços nos novos mercados constituiu-se

em de~:5cdÜ) orqanizacional ~ o qUt"? e>:.igiaque as companhias

r'ompessem com seus modos tradicionais de administração e

adotassem um novo modelo organizacional. Demandou tempo e s6

pode ser alcançada com muita atenç~o e esforço por parte da

alta cúpula administrativa. A esse modelo~ Bartlett e

Ghoshal o denominaram transnacional.

"Ser transnacional n~o constitui uma postura
estratégica especifica, nem uma forma particular de
organização. Em essência, ser transnacional é uma
mentalidade administrativa".
o único elemento necessário para ser transnacional é

uma mental idade transnacional. As marcas registradr.:\sdas

estr-atégi.as transnacionais são ef iciência ~ receptividade e

:inovação.

A organização transnacional busca eficiência~ não pela

eficiência em si~ mas como meio de alcançar competitividade

q loba I. A receptividade loca I como 'ferramenta pê..sr a obter

flexibilidade nas operaçaes internacionais. Inovaçôes~ como

resultado de um processo maior de aprendizado organizacion~l

que engloba todos os membros da companhia.

Sabe-se~ a t u a Irnen t e , que é difícil defender a posição

competi tiva da empresa com base em uma ún í ca capacidade

dominante. Torna-se necessário criar várias f on t.es de

vantagem competitiva que possam ser administradas de maneira

complementar e flexivel.

Uma liç~o fundamental~ conforme Bartlett e Ghoshal~

está em que a possibilidade que uma companhia tem de criar e
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administrar os novos recursos estratégicos depende dos

atribut.os organizacionais e>:istentes. Ou sej a ~ a

configuraç~o de seus bens e recursos~ edificados ao longo de

décadas~ a distribuiç.o das responsabilidades e influências

administrativas~ que n.o pode sofrer alterações repentinas e

um conjunto progressivo de relacionamentos de longa duraçio~

a herança administrativa. A herança administrativa é um bem

a ser protegido e uma limitaç.o a ser superada.

~ mais dificil refocalizar a capacidade organizacional

de uma empresa. As organizações são marcadas com

caracteristicas indeléveis do periodo de fundação. E as

caracteristicas formadas em um periodo normalmente são

diferentes daquelas formadas em um outro.

A influência da hist6ria~ infra-estrutura e cultura de

uma nação permeia todos os aspectos da vida no pais,

incluindo as normas~ valores e comportamentos dos gerentes

nas companhias nacionais.

"O paradigma ambiente estratégia-estrutura fornece
uma maneira conveniente de entender as diferenças de
desempenho entre corporaçBes"170.

O modelo transnacional é um modelo organizacional

emergente. N.o é de desenvol ver ~ nem de administrar ~ é a

necessidade de gerenciar simultaneamente eficiência~

r-eceptividade e conhecimento. A transnacional não é tanto

uma classificação estrutural. ~ mais um conceito ou

filosofia organizacional~ manifestado na capacidade

organizacional e na mentalidade administrativa.
170 BARTLETT & GHOSHAL. Gerenciando Empresas •.• op. cito
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Para alcançar posiçOes globais competitivas~

"companhia global" aSSLlme qLle a escala e a resLlltante

Iiderança de cuato são as principais fontes de vantagem

competi tiva a "companhia mu ltinaciona 1" vê a di ferenci a ç ão

como a princi pa I manei ra de apr-imorar o desempenho; e a

"companhia internacional" espera usar as inovaçCles~ criados

na matriz~ para redLlzir CLlStoS~ aLlmentar a receita OLl ambos.

A transnacional reconhece que cada uma dessas
abordagens é parcialmente verdadeira e tem seus
próprios méritos, mas nenhuma representa toda a
verdade. Para obter vantagem competitiva global, os
custos e a receita têm de ser administrados
simul taneamente, a eficiência e a inovac;ilo são ambas
importantes e as inovac;ões podem surgir em várias
partes da organizac;ão. Portanto, em vez de centralizar
ou descentralizar recursos, a transnacional toma
decisões seletivas"171.
o verdadeiro desafio não é ser receptivo no momento

atua l~ mas criar capacidades para permanecer receptivo à

medida qLle mLldarem gostos~ tecnologias~ regLllamentaçOes,

taxas de câmbio e preços relativos.

Ainda segLlndo Bartlett e Ghoshal:

"Em qualquer organizac;ilo complexa, a principal
dificuldade para obter comprometimento individual para
com um propósito global são as perspectivas limitadas e
os interesses provincianos dos gerentes que ocupam
posic;aes-chave. Nem a estrutura da organizac;ilo nem os
sistemas de coordenac;ão conseguem neutralizar
totalmente a típica hierarquia da lealdade gerencial,
que coloca os interesses locais acima dos globais.
Portanto, um pré-requisito fundamental para a
integrac;~o normativa que a transnacional procura é um
sofisticado sistema de administraç~o dos recursos
humanos. A transnacional usa sistemas de recrutamento,
treinamento e desenvol vimento e de administrac;~o do
plano de carreira para ajudar os individuos a
conviverem com a sua diversidade e complexidade".

171 BARTLETT & 6HOSHAL. Gerenciando E.presas ••• op. cito



Os desafios mais importantes para superar as limitaçôes

organizacionais est~o nas barrei re s estratégicas~ nas

barreiras organizacionais e nas barreiras culturais.

Como barreira estratégica tem-se que a tentativa de

rnucí a r' as perspectivas e reCLlr"SOSadministrativos tenderc!\a

ser vista como uma ameaça às responsabilidades do grupo do

qual depende o sucesso da empresa. Estes gerentes podem ver

qua Iquer desafio a sua força de decis~o ou qualquer

enfraquecimento da sustentaçlo de seus recursos como ataque

direto à capacidade estratégica da empresa.

Por barreiras organizacionais tem-se que sistemas

formais de uma organizaçlo normalmente slo estr8turados para

satisfazer as necessidades de organizaçio de linha. Um grupo

administrativo recém-criado n~o terá acesso a informaçBes em

um formato que lhes permita fazer análises apropriadas. Ou

mesmo~ de ter influência significativa nos processos de

planejamento ou centrais.

As barreiras cu It.u ra í a est~o em que as gerências de

nível sLlperior de pr-oduç ão s~o presas da herança

administrativa.

estratégica.

Para Bartlett e Ghoshal~

Preconceitos reduzem a capacidade

as novas perspectivas e

c:~ptidôes administrativas ao grupo emergente está em

1egi timidade dentro da organizaçao ~ acesso aos recursos de

informaçôes e aos canais de comunicaçio e influência nos
processos-chave da tomada de decisao dentro da organização.



o gr-ande potencial da tr-ansnacional é

flexibilidade que lhe é intr-inseca.

Tor-na-se necessár-io o que chamam os autor-es de "cola

global"~ ou seja~ a compr-eensão de cada ger-ente dos valor-es

e pr-opósitos da companhia~ uma visão clar-a é consistente, o

compr-eender- e aceitar- a lógica e a impor-tância dos objetivos

e cooptação.

CAPACIDADES ESTRATEGICAS CHAVE DAS EMPRESAS

Multinacionais Globais Inter-nacionais
I

Cr-iar- for-te pr-esenç~
Iloca I a tr-avés de :
Isensibilidade e r-ei

ceptividade às dife~
\,
!
I

renças nacionais.

Obter- vantagens em
ter-mos de custos
atr-avés de oper-a-
ções centr-alizadas
escala global.

Explor-ar- conheci-
mentos e r-ecur-sos
da empr-esa-mãe
atr-avés da difusão
e adaptação
mundiais.

Fonte: BARTLETT~ Cr-.istopher- A. l!( GHOSHAL~ Burnari t ra ,
Ger-enciando Empr-esas no Exter-ior-: a solução tr-ansnacional.

Duas tendências básicas par-a "solução tr-ansnacional":

continuidade e aceler-ação das mudanças no ambiente

in ter-naciona 1 e cr-escen te comp 1E?H idade dos r-e1acionamen tos

inter-or-ganizacionais, ou seja, administr-ar- além dos limites

cor-por-ativos que antes er-am imper-meàveis.
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CARACTERISTICAS ORGANIZACIONAIS DA TRANSACIONAL

Caract.: Configuração
Organiz: de ativos e

recursos

Papel das
subsidiárias
no exter ior

Desenvolvimt=
e difusão do
conhecimento-------+----------------------------------------------------

Multina: Descentralizada Sentir e explo- Conhecimento
cional e auto-suficiente rar as oportu- desenvolvido

em nivel nacional nidades locais e mantido em
cada unidade

Global

Interna
cional

Transna:
cional

Centralizada e em
escala global

Fontes de competên-
cias básicas cen-
tralizadas~ outras
descentralizadas

Implementar
estratégias da
companhia-mãe

Adaptar e ala-
vancar competên-
cias da compa-
nhia-mãe

Dispersa~ interde- Contribuiçôes
pendente e especia- diferenciadas
lizada das unidades na-

cionais a opera-
çôes mundiais
integradas

Conhecimento
desenvolvido
e mantido no
centro

Conhecimento
desenvolvido
no centro e
transferido
para as uni-
dades no e>:-
terior

Conhecimento
desenvolvido
em conjunto e
compartilhado
em todo o
mundo

Fonte: BARTLETT~ Cristopher A. 81, GHOSHAL~ Sumantra.
Gerenciando Empresas no Exterior: a solução transnacional.



CRIAR E ADMINISTRAR A TRANSNACIONAL

Capacidade
Estratégica

Caracteristicas
Organizacionais

Competitividade
global

Bens e ativos disper-
sos e interdependentes

F Ie~d bi Iidade
Multinacional

Papéis das subsidiá-
rias diferenciados e
especializados

?ipr-endiz a do
mund i a I

Desenvolvimento con-
junto e partilha mun-
dial do conhecimento

Tarefas da
Admin istr.:.~ç~o

Legitimar as
diversas pers-
pectivas e
c.''1ptidôes

Desenvolver
processos de
coordenaçâo
vrlriados e
'f 1e x i ve i s

Conseguir vis~o
compe r tí l had a e
comprometimento
ind i v .í dua I

Fonte: BARTLETT, Cristopher A. & GHOSHAL, Sumantra.
Gerenciando Empresas no Exterior: a soluç*o transnacional.

?i construção n ava I brasi lei r a está, pela sua pró pria

natureza, inserida na competição globalizada, mas devido as

fortes dificuldades sofridas, necessita de uma reintroduçâo

no mercado mundial.

Cluando questão é de n:.~v.ita I i za ç ãoa

Ansof f ,1,'7:2 apresenta seu

autoridade/responsabilidade adequaçãocom

empresas internacionalizadas, a 'f ,iy-mc.''Indo

estratégica,

modelo de

qu e várias

conseqüências estratégicas podem ocorrer quando da entrada

em mercado estrangeiro.

Primeiro, a empresa terá maior custo e maior consumo de

tempo no seLl ajustamento àquele mercado do que no mercado

doméstico, vendo-se na necessidade de limitar os seus

172 ANSOFF, lmplanting ••• op. cito
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objetivos conforme a natureza das oportunidades.

importante que se esclareça os objetivos e as metas

apropriadas para a internacionalizaç~o a ser implementada e

que se tenha a certeza de que este seja o caminho preferido

ou~ ent~o~ o único disponivel.

Segundo~ haverà um maior esforço necessário para

inserir a empresa na comunidade de neg6cios local~ tendo que

adaptar-se em aspectos como diferenças entre fatores de

sucesso comercial e ambiental~ a importância da informaç~o

implicita~ as diferenças de impostos e taxas~ barreiras de

moeda e lucros e exigências legais do pais para localizaç~o.

Terceiro~ as estratégias de marketing doméstico nâo

servem em mercados estrangeiros.

Quando uma empresa pensa em aventurar-se para mercados

externos ela deve fazer uma avaliaç~o quanto a vantagens e

desvantagens entre oportunidades de internacionalizar ou

diversificar. Se diversificar~ terá como vantagem um

ambiente social~ politico~ cultural e econômico mais

familiares~ e como desvantagem os riscos e custos de entrada

comuns em negócios nâo-familiares. Se internacionalizar terá

como vantagem a familiaridade de seus neg6cios~ e como

desvantagem os riscos de aprendizagem sobrevindos de

ambientes alienigenas.
Para se determinar e selecionar áreas estratégicas de

neg6cios~ AnSOff apresenta a figura «(2.6.1.»)~ observando

que três critérios na figura s~o especificas de

internacionalizaç~o: (1)~(2)~(3).
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No que se r-efer-e a capC\citC\ç~o de ger-enciamento par-a

inter-nacionalizaç~o é pr-eciso consider-ar- um conjunto de

aspectos que per-mitam esta r-ealidade.

Enquanto se atua sobr-e vendas de expor-taçâo~ pouco muda

a capacidade de ger-enciamento. Já confor-me o estágio muda~

aumenta a complexidade da capacidade de ger-enciamento.

(.~nso f f 1."7~~ aponta as seguintes condiçôes par-a

capacitaç~o de ger-enciamento par-a inter-nacionalização:

"(1) a cultura organizacional deve
buscando mudanças ("change-seeking"),
conceitos arraigados, preparada para o
suas oportunidades.
(2) a empresa deve contar com intraempreendedores,
profissionais com forte capacidade de iniciativa, de
criaç~o, de inovaç~o, de mudanças e de liderança, para
enfrentar os desafios inesperados tirando proveito das
oportunidades.
(3) o sistema de informaç~o deve ser global, receptivo
para novos e desconhecidos desenvolvimentos e hábil
para reconhecer importantes diferenças internacionais.
Conter dados econômico-competitivos e sócio-politico-
cultural.
(4) o planejamento estratégico deve ser
descentralizado.
(5) a estrutura deve ser muItifacetada, adaptável em
condiç~es geográficas diferentes e diferentes áreas de
negócios.
(6) Os papéis dos gerentes deve atender ao novo
principio descrito acima.
(7) As compensaç~es devem ser múltiplas, reconhecendo
eficiência de fazer lucro, imaginaç~o
assumidos. Deve ser tolerante quanto

estar sempre
flexivel, sem
desconhecido e

e riscos
algunsa

fracassos.
(8) A capacidade de gerenciamento total deve ser
flexivel e capaz de auto-renovaçi!o como resposta as
oportunidades e circunstâncias em mudança".

173 ANSOFF, laplanting ..• op. cito



A adoç~o de critérios de planejamento estratégico para

reconduç~o dos negócios de uma empresa s~o~ por vezes~ pouco

valorizadas. Isto se deve~ segundo Fischmann174~ a que:

"Fatores determinantes do fracasso do Planejamento
Estratégico na prática s~o encontrados na fase de
implementaç~o, independentemente dos méritos
intrinsecos das fases que a antecedem, bem como, dos
esforços e recursos nelas dispendidos."
Assim~ a insatisfação dos e>!ecutivos quanto à adoção

daqueles cri tér ios ter ia como poss.iveis respostas os fatos

de qu e , primeiro~ os planejadores não souberam estabelecer

sua credibilidade~ falha na criaç~o de instrumentos úteis,

enfocaram esforços na administraç~o e coordenação do

processo de planejamento~ ao invés de atuarem como

estimuladores de um raciocinio estratégico. Segundo que na

maior parte das companhias não há uma clara tentativa de

especi fi car as fun çôes e responsabi Iidades das equi pes de
pIanej amen to •.1-;>'t':')

Conclui Fischmann176 que a integração constante de

simultâneos processos incrementais de formulação e

implementação é a arte central da administração estratégica

eficaz~ ressalvando que mudanças estratégicas significativas

em grandes empresas 1evam anos ~ ta Ivez décadas ~ para serem

realizadas.

"O trabalho de planejamento empresarial adquire maior
consistOncia quando se enfatiza o desenvolvimento dos
meios e a criaç~o de capacidades permanentes da
organizaç~o, ao invés de concentrar-se exclusivamente

174 FISCHMANN, Adalberto A. Implantaç~o de Estratégias: identificaç~o e analise de problemas. in Anais
da XII Reuni~D Anual da EN ANPAD, de 26 a 28/set/19BB, Natal RN. p.1551.
175 FISCHMANN, 00. cito
176 FISCHMANN, op. cito



no aperfeiçoamento de seu ideário e de suas
aspiraçCSes."
Hessa 1ta ainda o C::~LItor- que ~ no Br-asi1~ as empr'esas

concor-r-entes sentem-se em uma guer-r-a~por-ém n~o só entre si~

mas sobr-etudo com o gover-no. Isto conduz a somente uma

atitude: postur-a pr-ó-ativa da empr-esa em r-elação ao

ambiente.

Interaç~o Organizacional

o sucesso empr-esar-ial se cor-r-elaciona com a capacidade

organizacional de se ajustar ao ambiente através de uma

estr-utura suficientemente difer-enciada (alta especialização

de papéi s) para en fr-entar' a compl e:ddade e suf i c í en temen te

integr-ada (gener-alidade de papéis) pal'"a gal'"antir

flexibilidade e interdependência177•

Ou an to ao sentido mais r-estrito~ a incer-teza aparece

como fator- cr uc í e I mais per-cebido na ambiência ~ pr-ovocando

reaçôes estr-utul'"aisde divel'"sasor-dens.

Fatores como globalidade de mercados~ têm de ser

considerados com o grau de diversidade ambiental e variações

OI'" iundas de desenvol v imen to tecnol 6gi co na construção de

estruturas flexiveis e internamente consistentes.
Como fator pl'"incipalde sucesso empresarial deve haver

uma congruência má:,:ima entre estratégia~ estrutura e

processos gerenciais (Miles & Snow). A fraca congruência
d eí xa empresa vulner-ável às condiçôes adver-sas da

177 MOTTA, Paulo Roberto. 6est~o Conte.por~nea: a ciência e a arte de ser dirigente. Rio de Janeiro,
Ed. Record, 1991.
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ambiência~ levando forçosamente ao fracasso. Somente com

análise antecipatória ou prematura das novas relaçôes entre

estra tég ia ~ es t ru t.ura e processos é que se pode mode 1ar

estruturas mais adequadas às mudanças que ocorrem no

ambiente empresarial.

Os objeti vos ~ por me 1hor que sej am def inidos ~ sempre

permanecem algo ambiguos e mutáveis de acordo com as

circunstâncias. Além do ma.í s , a percepção sobre objetivo

também é variável em diferentes setores de uma mesma

organização. Handy 1.-)'8 ~ através de um exemplo ilustrou

op í n í õe s de especial istas que aval iavam o fracasso de uma

determinada empresa nos termos restritos de set..ts

conhecimentos~ parecendo certos. Termina questionando-se que

se todos estivessem corretos ~ qua 1 ser.ia a probabi l.idade,

ent~o~ de um deles estar mais certo do que os outros.

A medida que se alteram as condiçôes ambientais em que

se .insere a organização~ mudam-se também as formas de se

perceber e se definir os objet.ivos~ que não podem portanto

ser tomados a p r i o r i como determinantes absolutos do

comportamento administrativo.

Motta179 entende que:

Como a organizaç~o n~o pode sobreviver na depend~ncia
absoluta de variaçi3es ambientais, inclusive pela
impossibilidade de prever e perceber todas as mudanças,
ela necessita de alguma regularidade estrutural para
enfrentar as incertezas externas.

178 HANDY, Charles B, Co~o Compreender as Organizações. Rio de Janeiro, Zahar Editores,· 1978. p.20.
179 MOTTA. Gestão ContempDr~nea: .•• Dp. cito
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Assim~ torna-se preciso uma com maior

simplicidade E) fle>:ibilidad(,)~fr-onte í r a s ambiguas e menos

nitidas de autoridade e hierarquia~ simplicidade através de

maior descentralizaçâo e sistemas de informações mais dire-

tos e acessiveis~ para se aprimorar as comunicações inter-

nas. A organizaç~o torna-se um conjunt.o de pequenas organi-

zações, administradas com o màximo de interdependência.

A organizaçâo hologràfica ou holistica~ a mais recente

maneira gerencial de pensar, considera que dirigentes

exercem funções ambiguas e conflitivas, que exigem adaptaç~o

cons tante de suas atitudes e comportamentos a uma série

infindàvel de provocações contraditórias oriundas do meio em

que atuam.

Do ponto de vista gerencial~ saber flexibilizar a

estrutura é ter consciência de sua temporal idade e por isso

agir segundo f r-onte í.raa menos rigidas de autoridade,

valorizar contatos informais e conviver comas contradições

de variações do cont.exto e das atividades organizacionais.

Bonilla180, afirma que:

"se a empresa n~o inclui a perspectiva de diversidade
no ambiente interno, haverá uma tend@ncia à atrofia de
intercâmbio, o que faz diminuir a riqueza potencial de
habilidades".
A idéia do autor é a de organizar grupos polivalentes,

aptos para quase qu a 1quer tan=fa, ê.~través da fundi çâo das

habilidades r-equeridas, sendo que "cada membro é

180 BONILLA, José A. Enfoque Holistico! Meio A~biente e Ad;inistraç~o. Trabalho apresentado no 14° EN
ANPAD, Belo Horizonte! vol. 6 - Organizaçnes! 1990. p.l05.



especialista e ç]eneralista simultanec ..'\mente"~ a misceUi'inea

poderá se adaptar as condiçBes mais diversas.

Na verdade ~ como o ambien te e)o:ter ior é composto de

segmentos heteroÇJêneos ~ a organi zaçào também o deve SE'r~

pois ela deve ter as internas da realidade

!?~>:terior".

Para t.raba Ihar de 'forma adequada nesta área é

necessário utilizar a perspectiva da diversidade no ambiente

inter-no~ poi s a reunião de especia Iistas gera Imen te acaba

por ser um fracasso. Segundo Bonilla~ isto se deve a

existência de enormes vazios nas regiões fronteiriças entre

as ciências, já que nào se abordam as interaçBés entre elas

e nâo se colima o principio integrativo geral. Ou seja~ cada

qual é conhecedor de uma parte e nenhum do todo. Nem mesmo

das interseções entre as partes.

Quanto ao aspecto tecnologia~ Figueiredo181~ citando

Ernst. o'Connor~ traz a consideração que ela está

relacionada a um conjunto de conhecimentos cuja maioria nâo

está incorporada em máquinas~ mas nos cérebros das pessoas~

!las estrutL\raS organizacionais e nos padrBes de

comportamento~ o au t.or, complementa que a tecnologia é um

dos elementos que contribui de forma decisiva para

determinar a vantagem competitiva de uma empresa sobre

outra.
Em virtude do intenso processo de globalizaç~o da

economia, há uma corrida das empresas para uti I.í.zarem a

181 FIGUEIREDO. Tecnologia e Competitividade: ..• op. cito



tecnologia e a capacitaçao tecnológica como ferramentas para

a coriqu í s t a OLI manu tenç~o da sua posi ção competi ti v a no

mercado internacional.

Se se afirma que tecnologia e

tecnológica são os alicerces da competitividade empresarial~

seguramente pode-se fazê-lo em relação a competitividade de

nações inteiras no mercado internacional.

No entanto~ para Figueiredo~ constata-se despreparo

gerencial das empresas industriais brasileiras para

enfrentar os desafios do ambiente deste final de século que

já se caracteriza pela competitividade global hostil e por

velozes avanços tecnológicos.

Movimentos competitivos

Na -cori co rrêrrc í e , seja global ou n ão , as empresas são.

mLItuamen te dependen tes ~ sen tindo os efei tos dos mov imen tos

competitivos das outras e reagindo aos mesmos~B2.

Segundo Porter:

" o resultado de um movimento competitivo de uma
empresa depende, ao menos até certo ponto, das reaç~es
de seus rivais", onde" o sucesso só pode ser
assegurado se os concorrentes forem influenciados ou
optarem por responder de uma maneira n~o destrutiva".

o dilema de decisão quanto a ação em um movimento

competitivo està entre buscar atender os interesses da

indústria como um todo e não incitando a uma reação

competitiva~ por um lado~ ou~ por outro~ agir em seu próprio

interesse com o risco de provocar uma

182 PORTER, Estratégia ••• p .. op. cito



intensificando a concorrência e levando a uma batalha. ~ um

dilema porque pode significar desistência de Lu cro s ou de

parcela de mercado.

Os movimentos podem ser n~o-ameaçadores (cooperativos)~

ou ameaçadores (com propósitos dissuasivos). O papel crucial

é ter um compromisso estabelecido.

Os movimentos nio-ameaçadores ou cooperativos sio aque-

les que n~o ameaçam as metas dos concorrentes, sendo~ assim~

um ponto de partida à pesquisa de métodos que venham a me-

lhorar a posiçâo concorrencial. Deve ser feito com base em

uma análise integral das metas e hipóteses dos concorrentes.

Estes movimentos nâo serio considerados ameaçadores se

os concorrentes nlo tomarem conhecimento deles. Quando nâo

estiverem interessados neles, em virtude de SLlas própr"ias

concepçôes ou hipótese sobre a indústria e sobre como

competir nela. Por fim, quando o desempenho dos concorrentes

for pouco prejudicado se avaliado pelos seus próprios

cr itér ios. An tes de mais nada r-equer que os c:oncorrentes

entendam que o movimento nâo representa uma ameaça.

Os movimentos ameaçadores ou com propósitos dissuasivos

devem considerar sobre os processos de retaliaçâo quanto a

sua probabilidade de ocorrer, a rapidez da reaçlo~ a

eficácia, o vigor e a influência da atitude. Importante para

o sucesso de tais movimentos é prever e exercer influência

sobre a retaliaçlo, que, sendo rápida, normalmente manterá o

equilibrio na indústria, mas se muito forte e acirrada~ pode

piorar a situaçlo da empresa em movimento.



Outros fatores a serem considerados em movimentos

ameaçadores está nos lapsos na retaliaçâo da concorrência.

Conforme Porter:

"Em um contexto defensivo, a empresa desejará que os
concorrentes acredi tem que ela irá retaliar rápida e
efetivamente os seus movimentos".
Os aspectos que contribuem para os lapsos na retaliaçâo

pelo con cor-ren te est~o na má percepção do movimento

realizado~ em sua incapacidade de montagem de uma estratégia

de retaliação~ em sua incapacidade de definir com precisão a

retaliaçâo~ ou~ por fim~ quando se encontra com metas

conflitantes ou motivaçôes confusas.

Os movimentos defensivos~ por outro lado~ consistem em

"criar uma situação na qu a l os con cor-r en tes , após fazerem

uma análise ou testarem um movimento~ concluirâo que ele é

inconveniente". Para Porter.-:

"A defesa pode ser atingida forc;ando os concorrentes a
recuar após uma batalha. Contudo, a defesa mais efetiva
é impedir a batalha de qualquer modo", complementando
que "para impedir um movimento, é necessário que os
concorrentes esperem uma retaliac;ão com um alto grau de
certeza e acreditem que esta retaliac;~o vai ser
efetiva".
Para tanto a empresa deve deixar claro e evidente junto

a concorrência o seu compromisso para efeito de retaliação.

Desta forma ~ pode garan tir a probabi 1idade ~ a rapidez e o

vigor da retaliaçâo a movimentos ofensivos. Pode ter~ tam-

bém~ o compromisso como o alicerce da estratégia defensiva.

Os compromissos interferem diretamente na percepção dos

concorrentes quanto as suas posiçôes e as dos rivais.



"Estabelecer compromisso é essencialmente uma forma de
comunicar os recursos e as intençCSes da empresa sem
margem para equivocos".
A cornun i caç~o de um compr"omi sso redu z a in cel'"teza e

obro.iga os con cor-r-ent es calculal'"em SUê"~S estratégias

r ac i ona í s c.~ pal'"tiI'"de novas hi pó teses , evitando, assim, o

estado de guel'"ra.

Os pl'"incipais tipos de compl'"omissos de uma empl'"esa

est~o na fil'"meza de seu empenho, na continuidade da

retaliaç~o e no compl'"omisso de que a empl'"esa nâo il'"àtomal'"

qualquer atitude nem renuncial'"à a uma aç2ío. "O ç rau de

pel'"suas2íode um compromisso està relacionado ao gl'"auem que

ele aparenta seI'"fil'"mee irreversivel".

O aspecto +und amen ta I dos movimentos of en s í voa e

defensivos està na infol'"maç2ío. POl'"tel'"expõe que:

"muito do que està escrito nos relatórios anuais,
declarado em entrevistas ou discursos, ou que aparece
por outros meios, n~o obedece a uma obrigaçilo
estatutària. A atitude de revelar informaçCSes pode
derivar mais do interesse quanto ao mercado de açCSes,
do orgulho dos administradores, da incapacidade de
controlar as declaraçCSes dos empregados, ou
simplesmente por falta de atenç~o".

Fornecimento seletivo de informaç~o s2ío ~teis na

sinalizaç~o ao mercado e na comunicaç2ío de compromisso.

POl'"ém~ infol'"maç~o quanto a planos ou intenções facilitam os

concol'"l'"entesna formulaç~o de sua estl'"atégia.

Revelação seletiva de infol'"mações é impol'"tante na

e Iaboraç~o de movimentos competi ti vos ~ deve seI'" fei ta, no

entanto~ como uma integl'"ante da estratégia

competitiva.
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Conclus~o

A construç~o naval parece ter garantida uma existência

duradoLlrc.~ enquanto houverem tr-ocss entre os povos. A

tecnologia atual nâo indica possibilidades em futuro próximo

de substi tui ção da moda 1idade em termos de vol ume e custo

unitàrio de transporte.

Quanto ao posicionamento estratégico da indústria naval

brasileira~ no mercado mundial globalizado~ para uma atuaçâo

estàvel e progressiva; quanto a estar entre os principais

paises construtores navais do mundo de forma competitiva e

1ucra tiv a ] e ~ quan to a ser bem conduz ida pe lo governo e

pe I os empresà r íca ~ podendo aux i I iar é'.~ econom.ia naciona 1 de

maneira continua e estàvel~ tem-se a dizer que hà condiç6es

estabelecidas que perm.item~ com o devido es'forço~ a.

utilização econômica plena desta indústria.

o Brasil dispõe de condiçCles humanas~ técnicas~

materiais e 'f inancei ras competir no

internacional e abastecer o mercado interno~ de modo a

'atingir utilização satisfatória de sua capacidade instalada~

contando~ inclusive~ com experiências comercial e industrial

acumuladas bastante significativas.
Encontra~ também~ uma infra-estrutura que permite a

,:;;\doçãode medidas progressivas para a inserçâo estàvel e

continua na competiçâo globalizada.

No entanto~ instabi 1 .í dade politica e os vicios

culturais do empresariado na t í vo , não só os da conet ru ç ã o
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(·?speci·ficamen te ~ os desacer-tos oconôm í cos ~

s;ua c:ompetitivi.dade diantE' da

concorrência mundial, aumentando o grau de dificuldade, sem

ser~ porém~ impeditivo.

apresentada em suas especificidades por

muitos~ está, de modo geral~ baseada numa postura de

governos e empresários não ambi ciosa nem e>:ibicion ista ~

historicamente percebidos.

Está, também, na adoção de técnicas organizacionais

mais comp Ie>(ê.1S e rf?alísticas, que permitam maior

fIe>(ibi lidade no comportamento competitivo d í an t.e da

concorrência 9 I o ba Ii z ada , o que depende de compreender o

ambiente e definir estratégias.

A indústria como um todo, e cada empresa em particular,

deve estar preparada para possiveis retaliaçôes, algumas

poderosas e não tão diretamente perceptiveis, de outras

naçôes construtoras de navios no mundo.

Atingir satisfatória da capacidade

instalada por um longo período e não permitir a e>:pansão

desta capacidade são objetivos mais sólidos do que

determinar-se por LIma "fatia de mercado" (pensa-se em 51. do

mercado mundial) que tem algo de ilusório, ambicioso e

e:dbicionista.
Ilusório porque retirando-se o Japão, a Coréia do Sul e

a China, sobra aproximadamente 201. do mercado para ser

disputado pela Comunidade Econômica Européia ~ o Brasi 1 e

outros pequenos produtores navais. Torna-se necessário



na conquista de mercado~ já que estes 5%

representam 25% do que sobra a todas as outras naçôes

competidoras~ algumas bastante fortes. Determinar-se por uma

fatia de mercado deve ser de uma análise

con cor-r-en cí.a l ~ n~o confundindo com necessidade de

utilizaçlo plena da capacidade produtiva instalada como

fatia de mercado a ser assumida.

Ambicioso porque atender esta fatia poderá provocar

aumento da capacidade instalada~ o que nlo será uma posiçâo

sustentável.

Exibicionista porque se caracteriza na idéia de que já

se esta "pronto" para competir internacionalmente~ o que nlo

é verdade. O que ocorre é uma condiçlo especial favorável de

infra-estrLltura~ tecnologia~ recursos humanos entre outros.

Mas é preciso promover o reerguimento da indústria de forma

coordenada~ com idéias bem definidas~ conjugando

adequadamente as forças disponiveis.

É: mais importante que a indústria mantenha-se em

utilizaçâo constante~ do que se veja exposta a intermináveis

processos de altos e baixos econômicos. Mais do que qualquer

outra atitude~ atingir uma utilizaçâo constante e

equilibrada da indústria naval está em extrema dependência

da atuaçâo e interesses dos diversos homens de decisâo que

de alguma forma est~o envolvidos com a construçâo naval.

Para maior compreensâo do universo em que se encontra a

indústr ia de construçlo naval brasi leira propõe-se E-?studos

sobre politica intermodal ~ como meio de baratear as trocas



de mercadorias internas ,:\0 país. Parece

.importante a compreens;;](odé\ interferência do rodov iar ismo ~

por vezes prejudiciais a util.idade do aquav.iarismo no

transporte nacional. Ser;:{oex t remaman te úteis estLldos que

a pori tem uma me Ihor ordenaç;;](odo setor de nav i peçc:~s~ que

evitem produtos n~o competitivos no cenário internacional e~

ao mesmo tempo~ contribuam para a queda no preço dos navios

fabricados no Brasil. Outro estudo de considerável

importância está na análise das possibilidades de convers;;](o

flexivel do parque industrial~ ou seja~ compreens~o de seu

potencial instalado (outras utilidades produtivas do parque

indLI S t ri a I) com as reversôes facilitadas~ ocorrendo na

medida da necessidade.

Em funç;;](ode seu significado econômico~ social e

politico~ o empenho do pais na revitalizaç;;](oda construç~o

naval ~ em moldes de competência e ser'iedade~ poder-á ser um

dos pilares para a reconstruç;;](onacional~ na busca de maior

estabilidade interna da naç;;](oe melhor repercuss~o no

cenário internacional.
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Anexo 1.

Fonte: Transroll Navegação S/A

F R O T A B R A S I L E I R A D E L O N G O c U R S O
DESVANTAGENS COMPARATIVAS NO MERCADO MUNDIAL
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TOTALPIS
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Fonte: Revista "FAIRPLAY"
Londres - JUL,.91

Anexo 2.

EVOLUçAO MUNDIAL DA FROTA:
NAVIOS ENCOMENDADOS NO MUNDO DE TODOS OS TIPOS
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Anexo 3.
Fonte: Anuãrio Estatístico DNTA

1990

EUOLUCAO DA FROTA BRASILEIRA DE LONGO CURSO
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Anexo 4.
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Fonte Anuário Estatístico DNTA 1990

COMERCIO MARITIMO BRASILEIRO DE LONGO CURSO
(exp + íMP)
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Anexo 5.
Fonte: Anuário Estatístico DN'I'A

1990

TOTAL DE FRETES GERADOS NO COMERCIO E~TERNO BRASILEIRO

1979 1975 1989 198:) 1999 1995 2999

Obs':~979,1975,1989 e 1985, dados do DNTA(SUNAMAM)
1999, 1995 e 2999, estiM~tivas do BNDES.



Anexo 6.

TONELAGEM DE NAVIOS DESATIVADOS ("LAY Up")
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Anexo 7.

-COMPOSIÇAO
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COMÉRCIO MARíTIMO E

CRESCIMENTO ECONÔMICO MUNDIAL
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I I I

CENARIOS DO COMERCIO MARITIMO INTERNACIONAL
I

PERIODO: 1991- 2000
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Anexo 10.
DEMOLiÇÃO DE NAVIOS NO PERíODO 1980-1990

E PREVISÃO PARA OS ANOS 90

MILHÕES Df OWT
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Anexo 11. 221

ENTREGAS DE NAVIOS NOVOS

MILHÕES DE DWT
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FONTE: CLARKSON . RESEARCH STUDIES Ltd



Anexo 12.
CICLOS DE CONSTRUÇÃO
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A verdadeira grandeza das nações está nas
·qualidades que constitue. a grande·za do individuo.
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